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- . q 10 Fica rêsponsável pela retenÉo e recolhimento dos impostos e contribuiçóes incidentes sobre as aplicações

efetuadas nos fundos de investimento àe que trata o caput deste artigo a instituiÉo que administrar o fundo ôom e
êstÍutura previsla neste artigo, bem como pelo cumprimento dal obrigaçÕes acessórias decorrentes dessa
responsabilidadê.

Art. 89. Os arts. 37 e 40 da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991, passam a vigorar acrescidos dos seguinteç |incisos: MgêlgiA)

'Art. 37. ........_......

N:- cessáo Íiduciária de quotas de fundo dê investimento.

......" (NR)

'Art. 40

!1!L- exoneração de garantia constituída por quotas de Íundo dê investimento;

lX - liquidaÉo ou encerramento do fundo dê investimento dê quê tÉta o inciso lV do art. 37
desta Lei." (NR)

Art 90. Compete ao Banco Central do Brasil, à Comissão de Valores Mobiliáíos e à Superintendência de Seguros
Privados, no ámbito de suas respêctivas atribuiçÕes, dispor sobre os critérios complementares para a rêgulementaÉo
desteCapítulo. Mgência)

CAPITULO XIII

DA TRIBUTAÇÃO DE PLANOS DE BENEFíCIO, SEGUROS E FUNDOS DE INVESTIMENTO DE CARÁTER
PREVIDENCIÁRIO

Art.91.ALei no 11.053, de 29 de dezembro de 2004, passa a vigorarmm as seguintes alteraçóes: (!!gência)

§..1Ês As opçóês mencionadas no § 59 deste artigo deverão ser exercidas até o último dia útil
do mês subseqüente ao do ingresso nos planos de benefícios operados por entidade de
previdência complementar, por sociedade seguradora ou em FAPI e serão irretratáveis,
mesmo nas hipóteses de portabilidade de recursos e de transferência de participantes e
respêctivas reservas.

§ 7s Para o particlpante, segurado ou quotisla que houveÍ ingressado no plano de beneficios
até o dia 30 de novembro de 2005, a opÉo de que trata o § 69 deste artigo deverá ser
exercida até o último dia útil do mês de dezembro de 2005, permitida neste prazo,
excepcionalmente, a retrataÉo da opÉo para aquelês quê ingressaram no ÍeÍerido plano

enlre 19 de janeiro e 4 de julho de 2005.' (NR)

'Art. 2s

§294 opçao de que trata este artigo deverá ser formalizada pelo participante, segurado ou
quotista, à respectiva entidade de previdência complemental sociedade seguradora ou ao
administrador de FAPI, conÍorme o caso, até o último diâ útil do mês de dezembro de 2005.

. (NR)

'Ad. 5e.

ParágraÍo único. Aplicâ-se o disposto no caput deste artigo aos fundos administrativos
constituídos pelas entidades fechadas de previdência complementar e às provisÕes, reservas

técnicas e fundos dos planos assistenciais de que trata o art. 76 da Lei Complementar na
109, de 29 dê mâio de 200'1." (NR)

J6
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!X_: nos lançâmenlos relativos à transferência de reservas técnicas, fundos e provisó€s de
plano de benefício de carátêÍ previdenciário entre entidades de previdência complementar ou
sociedades seguradoras, inclusive em decorrência dê rêorganizaÉo societária, desde que:

a) não haja qualqueÍ disponibilidade de recursos para o participante, nem mudança na
titularidade do plano; e

b) a transferência sera efetuada diretamente enlre planos ou entre geslores de planos.

. (NR)

Art. 93. O contÍibuinte que eÍetuou pagamento de tributos e conúibuições com base no art. 59 da Medida Provisória

!9jzj2, de 4 de setembro de 2001, em valor inÍerior ao devido, poderá quitar o débito remanêscente até o último dia útil
do mês de dezembro de 2005, com a incidência de multa, de mora ou de oÍício, conÍorme o caso, bem como com a
incidência de juros equivalentes à taxa referencial do Sislema Espêcial de Liquidaçáo e Custódia - Selic, para títulos
federais, acumulada mensalmenle, calculados a partir do mês seguinte ao do vencimento do tributo e de 1olo (um por

^ento) no mês do pagamento.

§ 19 O pagamento Íealizedo na forma do caput deste artigo implicará a extinÉo dos cÍeditos tÍibutários Íeletivos
aos Íatos geradores a ele Íelacionados, ainda que já constituídos, inscritos ou não em dÍvida ativa.

§ 2s O Poder Executivo disciplinará, êm regulamento, o disposto neste artigo.

Art. 94. As entidades de previdência complemenlar, sociedades seguradoras e Fundos de Aposentadoria
Programada lndividual - FAPI que, paÍa gozo do benefício previsto no el,-f le-!4CdjCel@yÉóXê-!9222, de 4 de
setembÍo de 2001, efetuaram o pagamento dos tributos e contribuiçóes na forma ali eslabelêcida e desistiram das açóes
judiciais individuais deveráo comprovar, perante a Delegacia da Receita Federal do Brasil de sua jurisdiÉo, a desistência
das ações judiciais coletivas, bem como a renúncia a qualquer alegaÉo de direito a elas rêlativa, de modo inetratável e
irrevogável, até o último dia útil do mês dê dezembro de 2005.

Parágrafo únim. O benefício mencionado no câput deste artigo surte efeilos enquanto não houver a homologaÉo
iudiciãl do requerimento, tornando-se definitivo com a reíerida homologaÉo.

Art. 95. Na hipótese de pagamento de benefício não programado oÍerecido em planos de benefícios de caráter
previdenciário, estruturados nas modalidades de contribuiÉo deÍinida ou cont buiÉo variávê|, após a opÉo do
participante pelo regime de tributaÉo de que trata o art. 19 da Lei ng 11.053, de 29 dê dezêmbro de 2004, incidirá

-mposto de renda à alíquota:

| - de 25o/o (vinte e cinco por cento), quando o prazo de acumulaÉo for inÍerior ou igual a 6 (seis) anos; e

ll - prevista no inciso lV V ou Vl do art. 19 da Lel nq 11.053, de 29 de dezembro de 2004, quando o prazo de
acumulaÉo for superior a 6 (seis) anos.

§ 19 O disposto no caput deste artigo aplica-se, também, ao benefício não programado concedido pelos plenos de
beneÍÍcios cujos paÍticipantes tenham êfetuado a opção pelo regime de tributaçáo referido no caput deste artigo, nos

termos do êdJzgla Lea ng 11.053, de 29 de dezembro de 2004.

§ 29 Para Íins desle artigo e da deÍinigão da alíquota de imposto de renda incidenle sobre as prestaçóes seguintes,

o prazo de acumulaçáo conlinua a ser contado após o pagamento da 1a (primeiÍa) prestaÉo do benefício, importando
na reduçáo progressiva da alíquota aplicável em Íazào do decuÍso do prazo de pagamento dê benêfícios, na Íorma
definida em ato da Receita Federal do Brasil, da Secretaria de Previdência Complementar e da Superintendência de
SeguÍos Privados. Í

CAPÍTULo xtv ii
DO PARCELAMENTO DE DÉBITOS PREVIDENCÁRIOS DOS MUNICíPIOS - }..\\

Art 96. Os Municípios poderáo parcelar seus débitos e os de responsabilidade de autarquias e íundaçôàà

municipais relativos às contribuiçôes sociais dê que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nQ 8.212,
de 24 de .iulho de 1991 , com vencimento até 31 de ianeiro de 2009, após a aplicaÉo do art. 103-4, em: (RedaÉo dada
pele_teilo 'tL900, de 2009)
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Art. 92. O caput do an. Seda Lei no 9.31'1, de 24 de outubro de 1996, passa e vigorar acrescido do seguinte inciso
. lX: Mgêncaa)
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I - 120 (cento e vinte) até 240 (duzentas e quarenta) prestações mensais e consecutivas, se relativos às

contribuições sociais de que trata a alínea a do parágraÍo único do art. l1 da Lei rP 8.212, de 24 de julho de 1991, com
reduÉo de 100% (cem por cento) das multas moratórias e as de oÍício, e, também, com redução de 50% (cinquentaaor .-r
cento) dos juÍos de mora; e/ou (lncluído pCle_tCi_03lsA, de 2009) .- .. ó

ll - 60 (sessenta) prestações mensâis e consecutivas, se relalivos às contribuições sociais de que lrata a alínea c
do parágraÍo único do art. 11 da Lei # 8.212, de 24 de julho de 1991, e às passívêis de retenÉo na íonte, de desconto
de terceiros ou de sub-rogaçáo, com redução de 100o/o (cem por cênto) das multas moratórias e as de ofício, e, lamtÉm,
com reduÉo de 50% (cinquenta por cento) dos juÍos de mora. (hç!gÍç!qpCle_tei!. 11100, de 2009)

§ 19 Os debitos referidos no caput sáo aqueles originários de contribuições sociais e conespondentes obrigaçóes
acessórias, constituÍdos ou não, inscritos ou náo em divida ativa da União, ainda que em íase de execuÉo fiscâl já
aiuizada, ou que tenham sido obieto de parcelamenlo anterio( não integralmente quitado, ainda que cancelado por Íalta
de pagamento, inclusive aqueles parcêlados na forma da Lei ng 9.639, de 25 de maio de 1998. ÍBetlagáS-dêCepel4te!
no 11.960, de 2009)

§ 29 Os débitos ainda não constituídos deveráo ser confessados, dê Íorma irretratável e irrevogável.

§ 3s (Revogado pelateln0 '!j!-]goo, de 2009)

§ 49 Câso a prestaÉo não seja paga na date do vencimento, serão retidos e repassados à Receita Fedêral do
Brasil recursos do Fundo de ParticipaÉo dos Municípios suÍicientês para sua quitação. (BCt!aÉe_dêdê_p3ê_tCi n"

'-"(1.960, dê 2009)

§ 59 Os valores pagos pelos Municípios relativos eo peÍcelamento objeto desta Lei não serão incluídos no limite a
que se refere o §-{P-dS-An-g iê 1g!g J-639, de 25 de maio de 1998, com a redaÉo dada pela Medida Provisória ng
2.187-13, de 24 de agosto de 2001 ,

§ 69 A opçáo pelo parcêlamento deverá ser formalizada até o último dia útil do segundo mês subsequenle ao da
publicação desta Lei, na unidade da Secretaria da Receita Federal do Brasil de circunscrição do Município requeÍente,
sendo vedada, a partir da adesão, qualquer retenÉo referente a debitos de parcelamentos anterioÍes incluídos no
parcelamento de que trata êsta Lei. (RedaÉo dada pela Lei no 1í.960, de 2009)

§ 7c Não se aplica aos parcelamentos de que trata este artigo o disposto no inciso lX do art. 14 e no § 2o do art.

14-A da Lei ne 10.522, de '19 de julho de 2002. Ílncluído p€le-tslno 'L!..,900, de 2009)

§ 8s Não constituem débitos dos Municípios aqueles considerados prescritos ou decadentes na forma da Lei nq
5.172, de 25 de outubro de 1966, mesmo que eventualmenle confessados em parcelamentos ânteriores. (lncluído psle
Lei no 1'1.960, de 2009)

§ 99 A emissáo de certidão negativa condicionada à regularização dos debitos de que trete este artigo ocoÍrerá
....em até 2 (dois) dias úteis após a fomalizaÉo da opÉo pelo parcelamento e terá validade por 180 (cenlo e oitenta) dias

cu eté a conclusão do encontro de contas previsto no art. 103-A desta Lei, o que ocoÍÍer primeiro. Ílncluído oela Lei no

11.960, de 2009)

§ 10. Para o início do pagamento dos débitos referidos no caput deste artigo, os Municípios terão uma carência
de: (hç!rÍde_pcla_tci-!" !_L9§0, de 2009)

l- 6 (seis) mesês para aquêlês que possuem até 50.000 (cinquenta mil) habitantes, contados da data a que se

refere o § 69; Ilncluído p€latelno 'L!=9§0, de 2009)

ll - 3 (lrês) meses para aqueles que possuem mais de 50.000 (cinquenta mil) habitantes, contados da data a que

se refere o § 6e. (lncluído p€!ê_tci!o !l-900, de 2009)

§ í1. Os Municípios quê não conseguirem oplar pelo paÍcelamênto no prazo estipulado pelo § 69 terão um novo
pÍazo paÍa adesão que se encerrará no dia 30 de novembro de 2009. (lncluído pela Lei no 12.058, de 2009)

Art 97. Os debitos serão consolidados por Município na data do pedido do parcelamento, reduzindo-se os valores
refeÍentes a juros de mora em 50% (cinqüenta por cento). (BgSulernc!.lq)

Art. 98. Os débitos a quê se refere o art. 96 serão parcelados êm prestaçÕes mensais equivalentes a
íBegulamento)

| - 1,5% (um inteiÍo e cinco décimos por cento), no mÍnimo, da médiâ mensal da receita corÍente líquida municipal,
respeilados os prazos Íxados nos incisos I e ll do art. 96 desta Lei; (Redaçáo dada pela Lei no '11.960, de 2009)

il - IVETApO)
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Art. 99. O valor de cada prestaÉo mensal, por ocasiáo do pagamênto, será acrescido dejuros equivalentes à taxa
reÍerencial do Sistema Especial de LiquidaÉo e de Custódia - Selic para títulos Íederais, âcumulada mensâlmente a
partir do 19 (primeiro) dia do mês subsêqúente ao da consolidaÉo do débito até o úttimo dia útil do mês anteÍior ao do
pagamento, e de 1olo (um por cento) no mês do pagamento da respectiva prestaÉo. {Begulamento)

AÍt. 100. Para o parcelemento objeto desta Lei, serão observadas as seguintes condições: IBcgulamento) I tl4
| - o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) será aplicêdo sobre â média mensâl da Receita

Corrente Líquida referente ao ano anterior ao do vencimento da prestaÉo, publicada de acordo com o previsto nos êd!
52, §l e 63 da Lei Compfglglelngl_S1, de 4 de maio de 2000;

ll - para fins de cálculo das prestações mensais, os Municípios se obrigam a encaminhar à Receita Federal do
Brasil o demonstrativo de apuraÉo da receita corÍente líquida de que trata o ut do aÍt 53 da Lei
Complementar nQ t Ot , de 4 de maio de 2OOO, até o úllimo dia útil do mês de íevereiro de cada ano;

lll - a falta de apresentaÉo das informaçóes a que se refeÍe o inciso ll do caput deste artigo implicará, para Íins de
apuraçáo e cobrança da prestação mensal, a aplicação da variação do Indice Geral de Preços, Disponibilidade lnterna -
IGP-DI, acrescida de.luros de 0,5% (cinco décimos poÍ cento) ao mês, sobre a última receita corrente líquida publiceda
nos termos da legislaÉo.

§ 1e Para efeito do disposto neste artigo, às preslações vencíveis em janeiro, fevereiro e março de cada eno
aplicar-se-ão os limites utilizados no ano anterior, nos termos do inciso I do caput deste artigo.

§ 29 Para os fins previstos nesta Lei, entende-se como receita corÍente líquide aquela deÍinida nos termos do ê!L
2s-dê reiçglqplcocllar ne-10L, de 4 de meio de 2000

Art 101. As prestações seráo exigÍveis no último dia útil de cada mês, a partir do mês subseqüente ao da
formalização do pedido de parcelamento. (Regulamento)

§ 1s No período compreendido entre a Íormalizaçâo do pedido de parcelamento e o mês da consolidaÇáo, o
Município deverá recolher mensalmente as prestaçÕes mÍnimas correspondentes aos valores p[evistos no inciso I do art.
98 desta Lei, sob pena de indeferimento do pedido.

§ 29 O pedido se confirma com o pagamento da le (primeira) prestaÉo na forma do § 1q deste artigo.

§ 39 A partir do mês seguinlê à consolidaÉo, o valor da prêstaÉo será oblido mediante a divisão do montanle do

débito parcelado, deduzidos os valores das prestaÉes mínimas recolhidas nos termos do § '19 deste artigo, pelo núme[o
dê prestâções Íestantes, observados os valores mínimo e máximo constantes do arl. 98 desta Lei.

Art. 102. A concessão do parcelamento objeto desta Lei está condicionada: {&Su.la!!cdg)

l- à apresentação pelo Município, na data da formalização do pedido, do demonstrativo referente à apuraçáo da

^Receita 
Corrente Líquida Municipal, na forma do disposto na Lei ComplcEc4têllanEl, de 4 de maio de 2000, rêferente

ao ano-calêndário de 2008i (Redacão dada plla Lei!" '!.L900, de 2009)

ll - ao adimplemento das obrigaçôes vencidas aÉs a data Íeferidâ no caput do art. 96 dêsta Lêi.

Art. 103. O parcelamento de que trata esta Lei será rescindido nas seguintes hipóteses: (Regulamento)

| - inadimplêmento por 3 (três) meses consecutivos ou 6 (seis) meses alternados, o que primêiro ocorreri

ll - inadimplemento das obrigações corÍentes referentes às contribuições de que lrata o art. 96 desta Lei;

lll - não complementaçáo do valor da prestaÉo na forma do § 4a do art. 96 desta Lei.

Art. 103-A. (VETADO) (lncluído p€latcllno 'L!-]gêQ, de 2009)

I
V)

\K
Art. '103-8. Fica autorizada a repactuaÉo do parcelamento dos débitos previdenciários, por meio dos mecanismos

previstos nesta Lei e mediante suspensáo temporária, na Íorma do regulamento, para o Município em situaÉo de
emergência ou êstado de calamidade pública em decorrência de seca, estiagem prolongada ou outros eventos climáticos
extremos. (lncluído p_da-Ld!:!ez!§, de 2012)

§ 19 O previsto no caput será aplicado com exclusividade ao contrato com MunicÍpio em situaçáo de emêrgência
ou estado de calamidade pública deconentes de eventos ocorridos em 2012 e reconhecidos pelo Poder Execulivo

federal nos termos da !el0gjl2=lg0g, dê 10 de abril de 2012, que dispõe sobre o Sistema Nacional de ProteÉo e Defesa

Civil. (lncluído pslatei no lezl§, de 2012).

§ 2s O valor das parcelas vincendas cu.io pagamento foi adiado temporariamente será, obrigatoriamenlê, aplicado
em atividades e ações em benefÍcio direto da populaçáo afelâda pela seca, estiagem prolongada ou outros eventos
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climáticos extrêmos. Ilncluído pela Lei no '12.716, de 2012)

Art. 104. O Poder Executivo disciplinârá, em rêgulamento, os atos necêssários à execuÉo do disposto nos arts. 96
a 103 desta Lei. (Regulamento)

ParágraÍo único. Os débitos reÍeridos no câput deste aÍtigo serão consolidados no âmbito da Receita Federal do
Brasil.

Art. 105. {VETADO)

CAPÍTULO XV

DA DESONERAÇÃO TRIBUTÁRIA DA BOVINOCULTURA

Art. í06. (VETADO)

Art. í07. (VETADO)

Art. 108. NETADO)

CAPíTULO XVI

DISPOSIÇÓES GERAIS

AÍt. '109- Para Íins do disposto nâs alíneas b e c do inciso Xl do caout do art. 10 da Lei ng 10.833, de 29 de
.lezembro de 2003, o reajuste de preços em funÉo do custo de produÉo ou da variaÉo de índice que reflita a variâÉo
ponderada dos custos dos insumos utilizados, nos termos do inciso ll do §19!o arl 27 da Lei n9 9.069, de 29 dê junho
g!gj!395, não será considerado para fins da dêscaracterizaÉo do preço predeterminado.

Parágraío único. O disposto neste artigo aplica-se desde 18 dê novembÍo de 2003.

Art. 110, Para efeito de detêrmineÉo da base de cálculo da ContribuiÉo para o PIS/Pasep, da CoÍins, do IRPJ e
da CSLL, as instituições Ínanceiras e as demais instituiçÕes autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem
computar como recêitas ou despesas incorridas nas opera@es realizadas em mercados dê liquidação fulura: (!!gência)
(Regulamento)

I - a diferença, apurada no último dia útil do mês, entre as variaçóes das taxas, dos preços ou dos índices
contratiados (diferença de curvas), sendo o saldo apurado por ocasião da liquidaÉo do contrato, da cessáo ou do
encerramento da posição, nos casos de:

a) swap e termo;

b) futuro e outros derivativos com ajustes financeiros diários ou periódicos de posiçóes cuios ativos sub.iacentes
aos contratos sejam taxas de juros spot ou instrumentos de renda Íixa para os quais seja possível a apuraçáo do critêrio

-previsto 
neste inciso;

ll - o resultado da soma algébrica dos ajustes apurados mensalmente, no caso dos mêrcados reÍeridos na alínea b
do inciso I do caput deste artigo cu.ios ativos subjacentes aos contretos sejam mercadorias, moedas, ativos de renda
variável, taxas de juros a termo ou qualquer outro ativo ou variável econômica para os quais não seja possível adotar o
critério previsto no referido inciso;

lll - o rêsultado apurâdo na liquidaÉo do contrato, da cessáo ou do encerramento da posiÉo, no caso de opções
e demais derivativos.

§ 1a O Poder Executivo disciplinará, em rêgulamento, o disposto nestê artigo, podendo, inclusive, determinar que o
valor a sêr reconhecido mensâlmênte, na hipótese de que trata a alínea b do inciso I do caput deste artigo, seja /cêlculâdo: -/

| - pela bolsa em que os conlratos foram negociados ou registrados;

ll - enquanto náo estiver disponível a informaÉo de que trata o inciso I do caput deste artigo, de acordo com os
critérios estabelecidos pelo Banco Central do BÍasil

§ 2s Quando a operaçáo for realizâda no mêrcâdo de balcão, somente será admitido o reconhecamento de
desp€sas ou dê perdas se a operaÉo tiver sido registrada em sistema que disponha de critérios para aÍerir se os prêços,
na abertura ou no encerramento da posiÉo, são consistentes com os preços de mercado.

§ 39 No caso de operações de hedge realizadas em mercados de liquidaÉo futura em bolsas no exterior, as
receitas ou as despesas de que trata o caput deste artigo sêráo apropriadas pelo resultado:

I - da soma algébÍica dos aiustes apurados mensalmente, no caso de contratos sujeitos a ajusles de posições;
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ll - auÍerido na liquidaÉo do contrato, no câso dos dêmais derivativos
946

§ 49 Para efeito de determinaÉo da basê de cálculo da Contribuiçáo para o PIS/Pasêp e da Cofins, Íica vedado o
reconhecimento dê despesas ou de perdas âpuradas êm opêraçÕes realizadâs em mercados Íora de bolsa no e)Íerior.

§ 59 Os ajustes serão efêtuados no livro fiscal destinado à apuração do lucro real.

Art. 111. O art.49da Lei no'10.931, de2 de agosto de2OO4, passâ avigorarcom a seguinte redaçáo: (Vigência)

,Art. 49......._........

§-19 O pagamento dos tributos e contribuições na forma do disposto no câput deste artigo
será considerado deÍinitivo, não gerando, em qualquer hipótese, direito à restituiçáo ou à
compensação com o que for apurado pela incorporadora.

§ 3a As receitas, custos e despesas próprios da incorporação sujeita a tributação na Íorma
dêste artigo náo dêverão ser computados na apuraçáo das bases de cálculo dos tributos e
contribuiçÕes de que trata o câput deste aÍtigo devidos pela incorporadora em virtude dê
suas outras atividades empresariais, inclusive incorporaçôes nâo afetadas.

§ 4s Para Íins do disposto no § 3s deste artigo, os custos e despesas indiretos pagos pela
incorporadora no mês serão apropriados a cada incorporação na mesma proporção
representada pelos custos direlos próprios da incorporação, em relação ao custo direto total
da incorporadora, assim êntêndido como a soma de todos os custos diretos de todas as
incorporações e o de outras atividâdês exercidas pela incorporadora.

§ 5e A opçao pelo Íegime especial de tributação obriga o contribuintê a Íazer o rêcolhimento
dos kibutos, na Íorma do caput deste artigo, a partir do mês da opÉo." (NR)

Art. 112. O Ministro de Estado da Fazenda poderá criar, nos Conselhos de Contribuintes do Ministério da Fazenda,
Turmas Especiais, de caráter temporário, com competência para julgamento de processos que envolvam valores
rêduzidos ou matéÍia recorrente ou de baixa complêxidadê. (Vide Lei no 1'l .941 , de 2009)

§ 1a As Turmas de que trata o caput deste artigo sêrão paritárias, compostas por 4 (quatro) membros, sendo 1

(um) mnselhêiro Presidente de Câmara, representante da Fazenda, e 3 (três) conselheiros com mandâto pro têmporê,
designados entre os consêlhêiros suplentes. (Vide Lei no 11 .941 , de 2009)

§ 2s As Turmas Especiais a que sê refere êstê artigo podeÍão funcionar nas cidades onde estão localizadas as
Superintendências da Receita Federal do Brasil. (Vlde Lei n'11.941, de 2009)

§ 39 O Ministro de Estado da Fazenda disciplinârá o disposto neste artigo, inclusive quanto à definiçáo da matéria
; do valor a que se reÍere o caput deste artigo e ao íuncionamento das Turmas Especiais. (Vide Lei no 11 .941 , de 2009)

Art. 113. O Decreto no 70.235, de 6 de março de 1972, passa a vigorar acrescido do art. 26-A e com a seguintê
redaçáo para os arts. 29, 99, 16 e 23:

"Art. 2s

'Ad. 9e .

§_19 Os autos dê infraçáo ê as notiÍicações de langamento de que trata o caput deste artigo,
formalizados em relação ao mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo,
quando a comprovação dos ilícitos dependêr dos mesmos elementos de prova.

" (NR)

"Art.16

!! se a matéria impugnada foi submetida à apreciaÉo judicial, devendo ser juntada cópia da
petiÇáo.
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ParágraÍo único. Os atos e termos processuais a que se refere o caput deste artigo poderão
ser encaminhados de forma eleúônica ou apresentados em meio magnético ou equivalente,
conformê disciplinado em ato da administraçáo tributária." (NR)
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,..........." (NR)

'Art. 23

!!I: por meio eletrônico, com prova de recebimento, mediante:

a) envio ao domicílio tributário do sujeito passivo; ou

b) registro em meio magnético ou equivâlente utilizado pelo suieito passivo.

§19 Quando resultar improfícuo um dos meios previstos no caput dêstê ertigo, a intimaÉo
poderá ser feita por editâl publicado:

| - no endereço da administraÉo tíbutária na internet;

ll - em dependência, franqueada ao público, do órgão enôanegado da intimaÉo; ou

lll - uma única vez, em órgão da imprensa oÍicial local,

§ 2s.............. ......

!!!: se por meio eletrônico, 15 (quinze) dias contados da data registrada

a) no comprovante dê entrega no domicílio tributário do sujeito passivo; ou

b) no meio magnético ou equivalente utilizado pêlo sujeito passivo;

lV - 15 (quinze) dias após a publicaÉo do edital, se este for o meio utilizado.

§§ Os meios de intimaÉo previstos nos incisos do caput deste artigo não estão sujeitos a
ordem de preferência.

§ 49 Para fins de intimaçáo, considera-se domicílio tributário do su,ieito passivo:

| - o endereço postal por ele fornecido, para fins cadastrais, à administraÉo tributária; e

ll - o endereço elelrônico a ele atribuído pela administração tributária, desde que autorazado
pelo sujeito passivo.

§ 59 O endereço eletrônico de que trata este anigo somente será implemêntado com
expresso consentimento do sujeito passivo, e a administração tributária informar-lhe-á as
normas e condições de sua utilizaçáo e manutençáo.

§ 69 As alteraçóes efetuadas por estê aíigo serão disciplinadas em ato da administraÉo
tributária." (NR)

"Art. 26-A. A Câmara Superior de Recursos Fiscais do Ministério da Fazenda - CSRF poderá,
por iniciativa de seus membros, dos Presidentes dos Conselhos de Contribuintes, do
Secretário da Receiia Federal ou do Procurador-Geral da Fazenda Nacional, aprovar
proposta de súmula de suas decisões reiteradas e uniformes.

§ lc De acordo com a matéria que constitua o seu obieto, a súmula será apreciada por uma
das Turmas ou pelo Pleno da CSRF.

§ 29 A súmula quê obtiver 2/3 (dois terços) dos votos da Turma ou do Pleno seÍá submetida
ao Ministro de Estado da Fazenda, após parecer favorável da Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, ouvida a Receita Federal do Brasil.

§ 3s Apos a aprovaÉo do Ministro dê Estado da Fazenda e publicaçáo no Diário Oficial da
União, a súmula terá efeito vinculante em relaÉo à AdministraÉo Tributária Federal e, no
âmbito do pÍocesso administrativo, aos contribuintes.

§ 49 A súmula poderá ser revista ou cancelada por propostas dos Presidentes e Mcê-
Presidentes dos Consêlhos de Contribuintes, do Procurador-GeÍal da Fazenda Nacional ou
do Secretário da Rêceita Federal, obedecidos os procedimentos previstos para a sua edição.

s\?
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§ 5a os procedimentos de que trata estê artigo seráo disciplinados nos regimentos intêrnos
dos conselhos dê contribuintes e da câmara superior de Recursos Fiscaia do Ministério da
Fazenda."

qk8

§ 19 Existindo debito em nome do contribuinte, o valor da restituiÉo ou ressarcimênto será
compensado, total ou parcialmênte, com o valor do débito.

§ 2s Existindo, nos termos da Lei n9 5.172, de 25 de outubro de í966, débito em nome do
contribuinte, em relaÉo às contribuiçõês sociais previstas nas alíneas a, b e c do parágrafo
único do art. 11 da Lei nP 8.212, de 24 de julho de 199'1, ou às contribuições instituídas a
título de substituição e em relaÉo à Dívida Ativa do lnstituto Nacional do Seguro Social -
INSS, o valor da restituição ou ressarcimento será compensado, total ou parcialmente, com o
valor do débito.

§ 39 Ato conjunto dos Ministerios da Fazenda e da Previdênciâ Social estabelecerá as
normas e procedimentos necessários à aplicagão do disposto nestê artigo." (NR)

Art. 115. O art. 89 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 199'l - Lei Orgânica da Seguridade Sociâ|, passa a vigorar
acrescido do sêguinte parág-afo 8a: .(!!gência)

'Art. 89.

§.r09 Verificada a existência de débito em nome do sujeito passivo, o valor da restituição será
utilizado para extingui-lo, total ou parcialmentê, mediante compênsaÉo." (NR)

Art. 116. O ad-!iA_dê_tCi!a_L330, de 19 de dezembro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redaçáo
(!!gência)

"Art. 8'-A. O valor da Cide-Combustívêis pago pelo vendedor de hidrocarbonetos líquidos
náo destinados à formulação de gasolina ou diesel poderá ser deduzido dos vâlorês devidos
pela pessoa jurídica adquirente desses pÍodutos, relativamente a tributos ou conúibuições
administrados pela Receita Federal do Brasil, nos termos, limites e condiçóes estabelecidos
em regulamênto.

§ 1q A pessoa jurídica imporiadora dos produtos dê que trata o câput deste artigo não
destinados à ÍormulaÉo de gasolina ou diêsêl podêrá deduzir dos valores dos tributos ou
contribuiçóes administrados pela Rêceita Federal do Brasil, nos termos, limitês e condiÉes
estabelecidos êm regulamento, o valor da Cide-Combustíveis pago na importaÉo.

§ 2s Aplica-se o disposto neste artigo somente aos hidrocarbonetos líquidos utilizados como
insumo pela pessoa jurídica adquirente." (NR)

Art. 117. O art. 18 da Lei no í0.833, de 29 de dezembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redaçâo
{!lgência)

'Art. 18

§-:[9 Será também exigida multa isolada sobre o valor total do débito indêvidamente
compensado, quando a compensaÉo for considêrada não declarada nas hipóteses do inciso

ll do § 12 do aft.74 da Lei nQ 9,430, dê 27 de dezembÍo de 1996, aplicando-se os
percentuais previstos:

| - no inciso I do caput do art. 44 da Lei ns 9.430, de 27 de dezembro de 1996;

ll - no inciso ll do caput do aú..44 da Lêi nq 9.430, de 27 de dezembro de 1996, nos cásos de

evidênte intuito de fraude, definidos nos arts. 71 , 72 e 73 da Lei ns 4.502, de 30 de novembro
dê 1964, independentementê dê oukas penalidâdês administrativas ou criminais cabíveis.

(
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Art. 114. O art. 79 do Decreto-Lei no 2.287, de 23 de julho de í986, passa a vigorar com a seguinte redâÉo:
Mgência)

"Art. 70 A Receita Fêderal do Brasil, antes de procêdêr à restituição ou ao ressarcimento de
tributos, deverá verificar se o contribuinte é devêdor à Fazenda Nacional.
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§ 5P Aplica-se o disposto no § 2s do art. 44 da Lei ne 9.430, dê 27 dedezembro dê í 996, às I { I
hipóteses prêvistas no § 49 deste artigo." (NR)

Art. í18. O § 29 do art. 3q, o art. 17 e o art. 24 da Leí no 8.666, dê 21 de junho de 1993, passam a vigorar com a
seguinte redaÉo:

'Art. 3s

§ 2s..

, (NR)

'Art.'17.

g) procedimentos de legitimaçáo de posse de que kata o art. 29 da Lei ns 6.383, de 7 de
dezembro de 1976, mediante iniciativa e delibêraÉo dos órgãos da Administraçáo Pública
em cuja competência legal inclua-se tal atribuiÉo;

§29 A AdministraÉo também poderá concêder título de propriedade ou de direito rêâl de uso
de imóveis, dispensada licitaÉo, quando o uso destinar-se:

| - a outro órgão ou entidade da AdministraÉo Pública, qualquer que seja a localizaÉo do
imóvel;

ll - a pessoa física que, nos termos de lei, regulâmento ou ato normativo do órgão
competente, haja lmplementado os rêquisitos mínimos de cultura ê moradia sobrê área rural

situada na regiáo da Amazônia Legal, definida no art. 29 da Lei nc 5.'173, de 27 de outubro de
1966, superior à legalmente passível de legitimaÉo de posse referida na alínea g do inciso I

do câput deste artigo, atendidos os limitês dê área deÍinidos por ato normativo do Poder
Executivo.

§ 29-A. As hipóteses da alínea g do inciso I do caput e do inciso ll do § 29 deste artigo Íicam
dispensadas de autorizaçáo legislativa, porém submetem-se aos sêguintes
condicionamentos:

l- aplicação exclusivamente às áreas êm que a detenÉo por particular seja
comprovadamênte ânterior â 1q de dêzembro dê 2004;

ll - submissão aos demais requisitos e impedimentos do regime lêgal ê administrativo da
destinação e da regularização fundiária de terras públicas;

lll - vedaÉo de concessões para hipóteses de exploração não-contempladas na lei agrária,
nas leis de destinaçáo de terras públicas, ou nas normas lêgâis ou administrativas de
zonêamênto êcológico-econômico; e

lV - previsão de rescisão automática da concessáo, dispensada notiÍicação, em caso de
dêclaraÉo de utilidade, ou nêcessidadê pública ou interesse social.
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§2+8. A hipótese do inciso ll do § 2q deste artigo:

I - só se aplica a imóvel situado êm zona rural, não sujeito a vêdação, impedimento ou
inconveniente a sua exploraÉo mediante atividades agropecuárias;

ll - Íica limitada a árêas de até 500 (quinhentos) hêctares, vedada a dispensa de licitaÉo
para áreas superiores a esse limite; e

!!: - produzidos ou pÍestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento
de têcnologia no País.
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XX,Vll - para o fornecimento de bens e serviços, produzidos ou prestados no País, que
envolvam, cumulativamentê, alta complexidade têcnológica e defesa nacional, mediante
parecer de comissão êspecialmenle designâdâ pela autoÍidade máxima do órgão.

..." (NR)

Art. 1'19. O art. 27 da Lei n'8.987, de 13 de fevereiro de 1995, passa a vigorar com a seguinte redaÉo

"An. 27. ...............

§lg Para fins de obtenção da anuência de que trata o caput deste artigo, o pretendente
dêverá:

| - atender às exigências de capacidade técnica, idoneidade Íinanceira e regularidade iurídica
e Ílscâl necessáriâs à assunÉo do serviço, e

ll - comprometer-se a cumprir todas as cláusulas do contralo em vigor.

§ 29 Nas condiÉes estabelecidas no contrato de concessão, o poder concedente autorizará
a assunÉo do controle da concessionária por seus Íinanciadores para pÍomoveÍ sua
reestruturaÉo financeira e assegurar a continuidade da prestaÉo dos serviços.

§ 39 Na hipótesê prevista no § 29 deste artigo, o poder concedente exigirá dos Íinanciadores
que atendam às exigências de regularidade jurídicâ e Íiscal, podendo alterar ou dispensar os
demais requisitos previstos no § 1c, inciso I deste artigo.

§ 4a A assunção do controle autorizada na forma do § 29 deste artigo não alterará as
obrigaçóes da concessionária e de seus controladores ante ao poder concedente." (NR)

Art. 120. A Lei no 8.987, de 13 de fevereiÍo de 1995, passa a vigorar acrescida dos arts. '18-4, 23-A e 28-A

'AÍt. 18-A. O edital poderá prever a inversão da ordem das fases de habilitaÉo e iulgamento,
hipótese em que:

| - encerÍada a fase de classiÍicaÉo das propostas ou o oferecimento de lances, será aberto
o invólucro com os documentos de hebiliteÉo do licitante mais bem classiÍicado, para
veriÍicaÉo do atendimênto das condiçóes fixadas no edital;

ll - verificado o atendimento das exigências do edital, o licitante será declarado vencedor;

lll - inabilitado o licitante melhor classificado, serão analisados os documentos habilitatórios
do licitante com a proposta classificada em segundo lugaÍ, e assim sucêssivamente, até que
um licitante classiÍicado atenda às condiçÕes fixadas no edital;

lV - proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicâdo ao vencedor nas
condigões técnicas e econômicas por ele ofertadas."

"Art. 23-A. O contrato de concessão poderá prever o emprego de mecânismos privados para
resoluÉo de dispulas decorÍentes ou relacionadas ao mntrato, inclusive a arbitragem, a sêr

rcalizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei ng 9.307, de 23 de setembro
de 1996."

"Ad-2ê+. Para garantir contratos de mútuo de longo prazo, destinados a investimentos
relacionados a contratos de concessáo, em qualquer de suas modalidades, as
concessionárias poderão ceder ao muluante, em caráter fiduciário, parcela dê seus créditos
opeÍacionais futuros, observadas as seguintes condições:

| - o contrato de cessáo dos créditos deverá ser registrado em Cartório dê Títulos e
Documentos para ter eÍicácia pêrante terceiros;

ll - sem preiuízo do disposto no inciso ldo caput deste artigo, a cessáo do crédito não terá
eficácia em relaÉo ao Poder Público concedente senão quando for este Íormalmenle

850
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lll - pode ser cumulada com o quantitativo de área decorrente da figura prevista na alínea g
do inciso ldo caput deste artigo, até o limite previsto no inciso ll deste parágrafo.

. ............................" (NR)

" Atl. ?4. ...............
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notificado;

lll - os crédilos futuros cedidos nos termos deste artigo serão constituídos sôb a titularidade
do mutuante, independenlemente de qualquêr foÍmalidade adicionâl;

lV - o mutuante poderá indicar instiluiÉo Íinanceira para efetuâr a cobranga e receber os
pagamentos dos créditos cedidos ou permitir que a concessionária o ÍaÇâ, na qualidade de
representante e depositária;

V - na hipótese de ter sido indicâda instituiÉo Ínanceira, conforme previsto no inciso lV do
caput deste ârtigo, Íica a concessionária obrigada a apresentar a essa os créditos para
cobrança;

Vl - os pâgamentos dos créditos cedidos devêrão ser depositados pela concessionária ou
pela instituiÉo encarregada da cobrança em conta corrente bâncária vinculâda ao contrato
de mútuo;

Vll - a instituiÉo financeira depositária deverá transÍerir os valorês recêbidos ao mutuanle à
medida que as obrigações do contrato de mútuo tornarem-se exigíveis; e

Vlll - o contrato de cêssáo disporá sobre a devoluÉo à concessionária dos recursos
excêdentes, sendo vedada a retençáo do saldo após o adimplemento integral do conlrato.

PaÉgrafo único. Para os fins deste artigo, seráo considerados contratos de longo prazo
aqueles cujas obrigações tenham prazo máJio de vencimento superior â 5 (cinco) anos."

851

AÍt. 12í. O art. 25 da Lei no 10.438, de 26 de abril de 2002, passa a vigorar com a seguinte redaÉo

'Art. 199.

§;[9 Na recuperaçáo judicial e na falência das sociedades de quê trata o caput deste artigo,
em nenhuma hipótese Íicará suspenso o exercício de direitos derivados de contralos de
locaÉo, arrendamento mercantil ou de qualquer ouÍa modalidade de arrendamento de
aeronaves ou de suas partes.

§ 29 Os creditos dêcorrentês dos conlratos mencionados no § ls deste aíigo não se
submeterão aos efeitos da recuperaÉo judicial ou eldrajudicial, prevalêcendo os direitos de
propriedade sobre a coisa e as condiçôes contratuais, não se lhes aplicando a ressalva

contida na partê final do § 39 do art. 49 desla Lei.

§ 3c Na hipótese de falência das sociedades dê que Íata o câput deste artigo, prevaleceÍão
os direitos de propriedade sobre a coisa relativos a conlratos de locaÉo, de arrendamento
mercantil ou de qualquer outra modalidade de arrendamento de aeronaves ou de suas
partes." (NR)

Art. 123. O disposto Ío ad.. 122 desta Lei não se aplica aos processos de Íalência, recuperaçâo judicial ou
extra.judicial que estejam em curso na data de publicação desla Lei.

Art. 124. A partir de 15 de agosto de 2005, e Rêceita Federal do Brasil deverá, por intermédio de convênio,
aÍrecad e Íiscalizar, mediante remuneração de 1,5% (um e meio por cento) do montiantê anecadado, o adicional de

contribuiçáo instituído pelo §§ is-ê4-e-dê-tci-09 J.029, de 12 de abril de 1990, observados, ainda, os §§lPl-f i9
referido art. 89 e, no que couber, o disposto na !9Le9..18.212, de 24 de julho de í99í.

Art. 125. O art. 39 da Lei no 1'Í.033, de 2l dê dezembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redaçáo:

"Art. 3e ................
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'Art. 25. Os descontos especiais nas larifas de energia elétrica aplicáveis às unidades
consumidoras classificadas na Classe Rural, inclusive Cooperalivas de EletriÍicaÉo Rural,
serão concedidos ao consumo que se veriÍique na atividade de irrigaÉo e aqüicultura
desenvolvida em um período diário contínuo de 8h30m (oito horas e trinta minutos) de
duraÉo, Íacultado ao concessionário ou permissionário de sêrviço público de distribuição de
energia elétrica o estabêlêcimento de escalas de horário para início, mediante acordo com os
consumidores, garantido o horário compreendido entre 2'lh30m (vinte e uma horas e lrinla
minutos) e 6h (seis horas) do dia seguinte." (NR)

AÍ1. 122. O art. 199 da Ei n:LL101, de g de íêverêiro de 2005, passa a vigorar com a seguinle redaÉo:

§i(
\--)
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IIL: na fonte e na dêclaraÉo de ajuste anual das pessoas físicas, os rendimentos distribuídos
pelos Fundos de lnvestimento lmobiliários cujas quotas sejam admitidas à negociação
exclusivamente em bolsas dê valores ou no mercado dê balcáo organizado.

Parágrafo únim. O benefício disposto no inciso lll do caput deste artigo:

| - será concedido somênte nos casos em que o Fundo dê lnvestimênto lmobiliário possua,
no mínimo, 50 (cinqüenta) quotistas;

851

ll - não será concedido ao quotista pêssoa física titular de quotas que representem 1Oo/o (dez
por cento) ou mais dâ totalidadê dãs quotas emitidas pelo Fundo de lnvestimento lmobiliário
ou cujas quotas lhê dêrêm direito ao recebimento de rendimento superior a 10% (dez por
cento) do total de rendimêntos auferidos pelo fundo." (NR)

Art. 126. O § l9 do art. 19 da Lei no 'Í 0.755, de 3 de novembro de 2003, passa a vigorar com a seguinte redação

§ 10 O disposto neste artigo aplica-se também às irregularidades previstas nâ lêgislação
anterior, desde que pendentes de julgamento definitivo nas instânciâs administrativas.

-, (NR)

Art- 127. O art. 39 do Decreto-Lei no 288, de 28 dê fêvereiro de 1967, passa a vigoraÍ acrêscido dos sêguintes
irágrafos:

'Art. 39.

§êAs mercadorias entradas na Zona Fruncâ de Manaus nos termos do caput deste artigo
poderão ser posteriormente destinadas à exportaÉo para o exterior, ainda que usadas, com
a manutenÉo da isênÉo dos tributos incidentes na importaÉo.

§ 49 O disposto no § 39 deste artigo âplica-se a procedimento idêntico que, êventualmente,
tenha sido anteriormente adotado." (NR)

Art. 128. O art. 29 da Lei no 8.387, de 30 de dezembÍo de 1991 , passa a vigorar acrescido do sêguinte § 19

'Art. 2s

§j!9. Para as empresas beneficiárias do regime dê que trata esta Lei fabÍicantes de unidades
de saÍda por vídeo (monitores) policromáticas, de subposição NCM 8471.60.72, os
percentuais para investimento estabelecidos neste aÍtigo, exclusivamente sobrê o
faturamento bruto decorrente da comercializaÉo desses produtos no mercado intêrno, flcam

reduzidos em um ponto percentual, a partir de ís de novembro de 2005." (NR)

Art. 129. Para Íins fiscais e previdenciários, a prestaÉo de serviços intelectuais, inclusive os de natureza científica,
artística ou cultural, em caráter personalíssimo ou não, com ou sêm a designaçáo de quaisquer obrigaçÕes a sócios ou
empregados da sociedade prestadora de serviços, quando por esta realizada, sê sujeita tão-somente à legislação

aplicável às pessoas iurídicâs, sem prejuízo da observância do disposto no art. 50 da Lêi nq 10.406, de 10 de janeiro de
2002 - Código Civil.

P aÉgÍaÍo único. (VETADO)

Art. 130. ÍVETADO)

Art. I 3 1 .íRevogado pel4ci!" L1l€2, de 2007).

CAPíTULO XVII

DrsPosrçÔES FrNArs

Art. 132. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos

| - a partir da data da publicaÉo da Medida Provisória nq 255, de 19 de iulho de 2005, em rêlação ao disposto
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a) no art. 91 desta Lei, relativamente ao §_e ig-3d-lg, §2g_dS_êdJq, paEigrafo único do art. 5q, todos da Lêi na
11 .053, de 29 de dezembro de 2004;

b) no art. 92 dêsta Lei;

ll - desde 14 de outubro de 2005, em relação ao disposto:

a) no art. 33 desta Lei, relativamentê ao art. 15 da Lei n99.3í7, de 5 de dezêmbro de 1996;

853

b) no art. 43 desta Lei, relativamentê ao inciso XXVI do art. í0 e ao art. '15, ambos da Lei ng '10.833, de 29 de
dezembro de 2003;

c) no art. 44 desta Lei, relativamente ao art. 40 da Lei nq 10.865, de 30 de abril de 2004:

d) nos arts. 38 a 40, 41, 111, 116 e 117 desta Lei;

lll - a partir do 19 (primeiro) dia do mês subseqüente ao da publicação dêsta Lêi, em rêlaÉo ao disposto:

a) no art. 42 desta Lei, observado o disposto na alínea a do inciso V deste artigo;

b) no art.44 desta Lei, relativamente ao art. 15 da Lei nq 10.865, de 30 de abril de 2004;

c) no art. 43 desta Lei, retativamente ao aIL39 e ao inciso XXVII do art. 10 da Lei nq 10.833, de 29 de dezembro
1zoú;

d) nos arts. 37,45,66 e 106 a 108;

lV - a partir de 19 de janeiro de 2006, em relaçáo ao disposto:

a) no art. 33 desta Lei, relativamente âo 3d2q !3-tej-09 33Í, de 5 de dezembro de 1996;

b) nos arts- '17 a 27 , 31 e 32, 34,70 a 75 e 76 a 90 desta Lei;

V - a partir do 1s (primeiro) dia do 4q (quafto) mês subseqúente ao da publicação desta Lei, em rêlaçáo ao
disposto:

a) no art. 42 desta Lei, relativamente ao inciso I do §ê e ao inciso ll do §-29, ambos do art. 39 da Lei ns 10.485,
de 3 de julho de 2002;

b) no art. 46 desta Lei, relativamente ao art. 10 da Lei nq 11.051 , de 29 de dezembro de 2004;

c) nos a!§.112 e 1lg, 51, 56 a 59, 60 a 62, ô4 e 65;

Vl - a partir da data da publicaçáo do ato coniunto a que se refere o §-39 do art. 79 do Decreto-Lel , de 23
.re julho de 1986, na forma do êIlllllgstAtci, em relaçáo aos êtl§-t!4 e 115 desta Lêi;

Vll - em relaÉo ao art. '110 desta Lêi, a partir da ediÉo de ato disciplinando a matéria, observado, como prazo

mínimo:

a) o 1s (primeiro) dia do 4s (quarto) mês subsêqüente ao da publicação desta Lei para a Contribuição para o
PIS/Pasep e para a Cofins;

b) o 1q (primeiro) dia do mês de janeiro de 2006, para o IRPJ e para a CSLL;

Vlll - a partir da data da publicaçáo desta Lêi, êm relação aos demais dispositivos.

Art. 133. Ficam rêvogados:

I - a partir de 1c de janeiro de 2006:

a) a tgl!e-r8.001, de 2 de junho de 1993;

b) o palílgrafo único do art. 17 da Lei ne 8.668, de 25 dejunheic-!393;

c) o §-4 is-all-8z e os incisos I e Il do art. 83 da Lei nq 8.981, de 20 dê janeiro de 1995;

d) os arts. 39, 40, 42 e 43 da Lei ns 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

ll - o art. 73 da Medida Provisória nq 2.'158-35, de 24 de agosto de 200'l ;

í-
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lll - o art. 36 da Lei nq 10.637, de 30 de dezembro de 2002;

lV - o ad. 11 da Lei nQ 10.931, dê 2 de agosto de 2004;

V - o art. 49 da Lei nq 10.755, de 3 de novembro de 2OO3;

85t

Vl - a partir do 1s (primeiro) dia do 49 (quarto) mês subseqúente ao da publicaçáo desta Lei, o inciso Vlll do § 12

do art. 89da Lei n9 10.865, de 30 de abril de 2004.

Brasília,2'l de novembro de 2005: 1849da lndependência e 117sda República.

. 
. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

. Luiz Femando Fuflan- Nelson Machado
J

Este texto náo substitui o publicado no DOU de 22.11.2005
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855
Presidência da República

Casa Civi!
Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO NO 5.798, DE 7 DE JUNHO DE 2006.

Regulamenta os incentivos fiscais às âtividades de
pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovação
tecnológica, de que tratam os arts. 17 a 26 da Lei ng
11.196, de 21 de novembro dê 2005.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuiçáo que lhe confere o art- 84, inciso lV da Constituiçáo, e
tendo em vista o disposto nos arts. '17 a26 da Lei ns 1í.196, de 21 de novembro de 2005,

DECRETA:

Art. 1s Sem prejuÍzo das demais normas em vigor aplicáveis à matéria, a pessoa jurÍdica, relativamentê às
atividades de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, poderá utilizar de incentivos fiscais,
conformê disciplinado neste DecÍeto.

Ar1. 29 PaÍaefeitos deste Decreto, considera-sê:

l- inovaçáo tecnológica: a concepção de novo produto ou processo de fabricação, bem como a agregaçao de
novas funcionalidades ou características ao produto ou processo que implique melhorias incrementais e efetivo ganho
de qualidade ou produtividade, resultando maior competitividade no mercado;

ll - pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, as atividades de:

a) pesquisa básica dirigida: os trabalhos exêcutados com o objetivo de adquirir conhecimentos quanto à
compreensáo de novos fenômenos, com vistas ao desenvolvimento dê produtos, processos ou sistemas inovadores;

b) pesquisa aplicada: os trabalhos executados com o objetivo de adquiÍir novos crnhecimentos, com vistas ao
desenvolvimento ou aprimoramento de produtos, processos e sistemas;

c) desenvolvimênto experimental: os trabalhos sistemáticos delineados a paÍtir de mnhecimentos pré-
existentes, visando a comprovaÉo ou demonstraçáo da viabilidade técnica ou funcional dê novos produtos,
processos, sistemas e serviços ou, ainda, um evidentê aperfeiçoamento dos já produzidos ou estabelecidos;

d) tecnologia industrial básica: aguelas lais como a aÍei.cáo e calibraÉo de máquinas e equipamentos, o
projeto e a confecÉo de instrumentos de medida especificos, a cêrtilicâÉo de conformidade, inclusive os ensâios

Ã)rrespondentes, a normalização ou a documentaçáo técnica gerada e o patenteamento do produto ou processo
rsenvolvido; e

ê) serviços de apoio técnico: aqueles que sejâm indispensáveis â implantaÉo e à manutenÇáo das instalaçÕes
ou dos equipamentos destinados, exclusivamente, à execuÉo de projetos de pesquisa, desenvolvimento ou inovaÉo
tecnológicâ, bem como à capacitação dos recuÍsos humanos a elês dedicados;

lll - pesquisador contratado: o pesquisador graduado, pós€raduado, tecnólogo ou técnico dê nível médio, com
relaÉo formal de emprego com a pessoa jurídica que atue exclusivamente em atividades de pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovaÉo tecnológica; e

lV - pessoa jurídica nas áreas de atuação das el:tintras Superintendência de Desenvolvimento do
Nordeste - SUDENE e Superintendência de Desenvolvirnento da Arnazônia - SUDAM: o estiabelecimênto, matÍiz ou nã0,
situado na área de atuaçâo da respêctiva autarquia, no qual esteje sendo executado o projeto de pesquisq
tecnológica e desenvolvimênto de inovaÉo tecnológica. !

Art. 39 A pessoa jurídica poderá usufruir dos seguintes incentivos fiscais: ''...jY:

| - deduçâo, para êÍeito de apuração do lucro líquido, de valor correspondente à soma dos dispêndios realizaiàs
no perÍodo de apuraÉo com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, classificáveis como
despesas operacionais pela lêgislaçáo do lmposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica - IRPJ, ou como pagamento na

Íorma prevista no § ís deste artigo;

ll - reduçáo de cinqüenta por cento do lmposto sobre Produtos lndustrializados - lPl incidente sobre
equipamentos, máquinas, âperelhos e instrumentos, bem como os acessórios sobresselentes e ferramentas que
acompanhem esses bêns, dêstinados à pesquisa e ao desenvolvimento tecnológico;
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@Éo nofmal das máquinasi equipemenbs; aparelhês e instruÍnento$ neyês;

efe+têde-âprr{€çãeddRP+

lll - depreciação acêlêrada integral, no próprio ano da aquisição, de máquinas, equipamentos, aparêlhos e
instrumentos, novos, destinados à utilização nas atividades dê pêsquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo
tecnológica, para êfeito de apuraÉo do IRPJ e da CSLL; (Rêdaçáo dadâ p€!9 !cqc!s_n:_0_909, DE 2009)

lV - amortização acelerada, mediante dedugão como custo ou despesa operacional, no período de apuração em
que Íorem efetuados, dos dispêndios relativos à aquisiÉo de bens intangíveis, vinculados exclusivamente às
atividades de pesquisâ tecnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, classiÍicáveis no ativo diferido do
beneficiário, para efeito de apuraÇao do IRPJ'

V - credito do imposto sobre a renda retido na fonte, incidente sobre os valores pagos, remetidos ou creditados' a beneficiários residentes ou domiciliados no exterior, a título de royalties, de assistência técnica ou científica e de
serviços especializados, previstos em contratos de transferência de tecnologia averbados ou ÍegistÍâdos nos teÍmos
da telng-lg.:219, de 14 de maio de 1996, nos seguintes percentuais:

a) vinte por cento, relativamente aos pêríodos de apuração encerrados a partir de 1s de janeiro de 2006, até 31
de dezembro de 2008;

b) dez por cento, relativamente aos períodos de apuÍaçáo encerrados a partir de 19 de janeiro de 2009, até 31

^ dezembro de 2013; e

Vl - redução azeÍo da alíquota do imposto sobre a renda retido na fonte nas remessas efetuadas para o exterior
destinadas ao registro e manutençáo de marcas, patentes e cultivares.

§ 1s O disposto no inciso I do caput deste artigo aplica-se também aos dispêndios com pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovaÉo tecnológica contratadas no País com universidade, instituiÉo de pesquisa ou inventor

independenle de que trata o inciso lX do art. 29 da Lei n9 1(L973, de 2 de dezembro de 2004, desde que a pessoa
jurídica que eíetuou o dispêndio fique com a responsabilidade, o risco empresarial, a gestão e o conlrole da utilização
dos resultados dos dispêndios.

§ 29 Na apuração dos dispêndios realizados com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaçáo
tecnológica, náo serão computados os montantes aloôados como recursos não reembolsáveis por órgãos e entidades
do Poder Público.

§ 39 O benefício a que se refere o inciso V do caput deste artigo somente poderá ser usufruÍdo por pessoa
jurídica que assuma o compromisso de realizar dispêndios em pesquisa no País, em montantê equivalente a, no
mínimo:

| - uma vez e meia o valor do benefício, para pessoas jurídicas nas áreas de atuaÉo das êxtintas SUDENE e
,^U DAM; E

ll - o dobro do valor do benefício, nas demais regiÕes.

§ 4s O credito do imposto sobre a renda retido na fonte, a que se refere o inciso V do caput deste artigo, será
restituído em moeda corÍente, conforme disposto em ato normativo do Ministério da Fazenda.

§ 5s Na hipótese de dispêndios com assistência técnica, científica ou assemelhados e de royalties por patentes
industriais pagos a pessoa física ou jurídica no exterior, a dedutibilidade dos dispêndios fice mndicionada à

obseNância do disposto nos a!ts...152 e 71 da Lêi nq 4.506, de 30 de novembro de 1964.

Art. 4s A deduçáo de que trata o inciso I do caput do a . 39 aplica-se também para efeito de apuraÉo da base/
de cálculo da Contribuiçáo Social sobre o Lucro LÍquido - CSLL. ,, -

K
Art. 59 A reduçáo de cinqüenta por cento do lPl de que trata o inciso ll do caput do art. 39 será aplitla\F

automaticamente pelo estabelecimento industrial ou equiparado a industrial, à vista de pedido, ordem de compra ou
documento de adjudicaçáo da encomenda, emitido pelo adquirente, que ficará arquivado à disposição da fiscalizaÉo,
devendo constar de nota fiscal a finalidade a que sê destina o produto e a indicação do ato legal que concedeu o
incentivo fiscâ|.

Parágrafo único. Na hipótese de importaçáo do produto pelo beneficiário da redução de que tratâ o câput deste
artigo, este deverá indicar na declaração de importaçáo a finalidade a que ele se destina e o ato legal que autoriza o
incentivo fiscal.
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Aí. 69 A quota de depreciaÉo acelerada integÍal, de que trata o inciso lll do caput do art. 39, constituirá exclusáo
. do lucro líquido pâra Íins de determinaÉo do lucro real e da base de cálculo da CSLL, e seÍá controlada no Livro de
ApuraÉo do Lucro Real - LALUR. (RedaÇão dada p€]g_0eçIele_n:_6§09, DE 2009) g 5 ?

§ 1s O total da depreciaÉo acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, não poderá ultrapassar o custo de
aquisiÉo do bem que está sendo depreciado.

âe
d€-+s€í€-r€el=

§ 29 A partir do período de apuraÉo em que Íor atingido o limite dê quê trata o § 19, o valor da depreciação,
registrado na escrituraÉo comercial, deverá ser adicionado ao lucro líquido pâra efeito de deteminaÉo do lucro real e
da base de cálculo da CSLL. íEedaÉglad4pelo DecÍeto no 6.909, DE 2009)

§ 39 A depreciaÉo acelerada integral, de que trata o inciso lll do caput do ad. 3e, somente se aplica em relaÉo
às máquinas, equipamenlos, aparelhos e instrumentos, novos, adquiridos a partir da data de publicêÉo de Medida

Provisória n9428, de 12 de maio de 2008. (lncluído pelo Decreto no 6.909, DE 2009)

§ 49 Para êfêitos do disposto no inciso lV do art. 3e, a pessoa jurídicâ poderá, na apuraçáo do IRPJ, amortizar
aceleÍadamente, mediante deduÉo como custo ou despesa operacional, no período de apuraÉo em que íorem
êfeluados, os dispêndios reletivos à aquisiÉo de bens intengíveis, vinculados exclusivamente às atividadês de pesquisa
racnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológicá. Ílncluído pelo Decreto no 6.909, DE 2009).

§ 5e Caso a pessoa jurídica náo tenha registrado a amortzaÉo acelerada incentivada diretamente na

contabilidade, conÍoÍme § 4e, poderá excluir o valor corÍespondentê aos disÉndios relativos à aquisiÉo de bens
intangíveis do lucro líquido para fins de determinaçáo do lucro real. (lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

§ 69 Na hipótesê do § 5q, o total da amortizaÉo acumulada, incluindo a contábil e a acelerada, náo poderá
ultrapassar o custo de aquisição do bem que êstá sendo amortizado. {h§!gídqrcl9_DeqC!g_E:§109, DE 2009)

§ 7s A partir do período de apuração em que for atingido o limite de que trata o § 6Q, o valor da amortizaÉo
registrado na escrituraÉo comercial deverá ser adicionado ao lucro líquido para efeito de detêrminaÉo do lucro real.
(lncluído oelo DecÍeto no 6.909, DE 2009)

ds art, 1'g; as impêná{]6
iêa
i€e

AÍt, 79 Podêrão ser também dêduzidas mmo despesas opeÍacionâis, na forma do inciso I do caput do art. 39 e do
^1. 4s, as importâncias lransferidas a microempresas e empresas de pequeno porte de que trata a Lei Comp-!9q49qg149
123, de 14 de dezembro de 2006, destinadas à êxêcução de pesquisa tecnológica e de desenvolvimento de inovaÉo
tecnológica de intêresse e por conta e ordem da pessoa jurídica que pÍomoveu a transferência, ainda que a pessoa
jurídica Íecebedora dessas importáncias venha a ter participaçáo no resullado econômico do produto resullante.
(BcdaÉe-dêdarcle-0eçrc!e-!:-0109, DE 200e)

§ 19 O disposto neste artigo aplica-se às transferências de recursos efetuadas para inventor independente de
que trata o inciso lX do art. 2s da Lei ne 10.973 , de 2004.

§ 2s As importâncias recebidas na forma do caput deste artigo náo constituem receita das microempresas e
empresa de pêqueno porte, nem rendimento do inventor independente, desde que utilizadas integralmentê na
realização da pesquisa ou desenvolvimento dê inovaçáo tecnológica.

§ 3s Na hipótese do § 29 deste artigo, para as microempresas e empresas de pequeno porte de que trata o
caput deste artigo que apurem o imposto
execução de pesquisa tecnológica e desen
lucro real e da base de cálculo da CSLL.

sobre a renda com base no lucro real, os dispêndios efêtuados com a
volvimênto de inovaÉo tecnológica nâo seráo dedutíveis na ap

Art. 8s Sem prejuízo do disposto no art. 3q, a partiÍ do ano-calendário de 2006, a pessoa jurídica poderá
do lucro lÍquido, na determinação do lucro real e dâ base de cálculo da CSLL, o valor corresponde a até sessenta por

cento da some dos disÉndios realizados no perÍodo de apuraçáo com pesquisa tecnológica e desenvolvimento de

inovaÉo tecnológica, classificáveis como despesas pela legislaçáo do IRPJ, na forma do inciso I do ceput do art. 3c.

§ 1s A exclusáo de que trata o caput destê artigo poderá chegar a:
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| - até oitentia por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de pesquisadorês contratados no ano-
. calendário de gozo do incêntivo em percentuâl acima de cinco por cento, em relaçáo à média de pesquisadores com

contratos em vigor no eno-calendáío anterior ao de gozo do incentivo; " 15 8
ll - até setenta por cento, no caso de a pessoa juridica incrementar o número de pesquisadores contratados no

ano-calendário de gozo do incentivo âté cinco por cênto, êm relaÉo à média de pesquisedorês com contratos em
vigor no ano-calendário anterioÍ ao de gozo do incentivo.

§ 29 Excepcionalmenlê, para os anos-calendário de 2006 a 2008, os percentuais referidos no § 19 deste artigo
poderão ser aplicados com base no incremento do número de pesquisedôres contratados no ano-câlendário de gozo
do incentivo, em ÍelaÉo à média dê pêsquisadores com conlratos êm vigor no ano.calendário de 2005.

§ 3s Na hipótese dê pessoa jurídica que se dedica exclusivamente à pesquisa tecnológica e desenvolvimento
de inovaÉo tecnológica, para o cálculo dos percentuais de que trata este artigo, também poderão ser considerados
os sócios que atuem com dedicaÇáo de pelo menos vinte horas semanais na atividade de pesquisa tecnológica e
desenvolvimento de inovaçáo tecnológica explorada pela própria pessoa jurídica.

§ 4e Sem prejuízo do disposto no câput e no § 19 deste artigo, a pessoa jurídicâ poderá exclu,r do lucro líquido,
na determinaçáo do lucro real e da base dê cálculo da CSLL, o valor de até vinte por cento da soma dos dispêndios
ou pagamentos vinculados à pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaçáo tecnológicâ ob.leto de patente
concedida ou cultivar registrado.

§ 5e Para fins do disposto no § 49 deste artigo, os dispêndios e pagamentos serâo registrados na Parte B do
1LUR e excluÍdos no período de apuraÉo da concessáo da petente ou do registro do cultivar

§ 6a A exclusão de que trata este artigo fica limitada ao valor do lucro real e de base de cálculo da CSLL antes
da própria exclusão, vedado o aproveitemênto de eventual excesso em perÍodo de apuração posterior.

§ 7e O disposto no § 6c não se aplica à pessoa juridica referida no § 3s deste artigo.

Art.99 Para fins do disposto neste Decreto, os valores relativos aos dispêndios incorridos êm instalaçóes fixas
e na aquisiÉo de aparêlhos, máquinas e equipamentos, destinados à utilizaçâo em projetos de pesquisa e
desenvolvimento tecnológico, metrologia, normalizaÉo técnica e avaliaÉo da conÍormidade, aplicáveis a produtos,
processos, sistemas e pessoal, procedimentos de autorização de registros, licenças, homologâçÕes e suas formas
correlatas, bem como rêletivos a procedimentos de proteçáo de propriedade intelectual, poderâo ser depreciados ou
amortizados na formã da legislaÉo vigente, podendo o saldo não depreciado ou nâo amortizado ser excluído na
determinaÉo do lucro real, no período de apuraçáo em que for concluída sua utilizaÉo.

§ 'ls O valor do saldo excluído na forma do czlput deste artigo deverá ser controlado na paÍte B do LALUR e
será adicionado, na detêrminaÉo do lucro real, em cada período de apuraÉo posterior, pelo valor de depreciaçáo ou
amortzaÉo normel quê venha a ser contabilizada como despes€l operacional.

§ 2q A pessoa jurÍdicâ beneficiária dê depreciaçáo ou amortização acelerada nos termos dos incisos lll ê lV do
^:put do art. 39 não poderá utilizar-se do benefício dê que trata o caput deste artigo relativamente aos mesmos ativos.

@
§ 39 A amortizaçao acelerada, de que trata o inciso lV do caput do art. 39, bem como a exclusáo do saldo náo

depreciado ou não amortizado na forma do caput deste artigo, não se aplicam paÍa efêito de apuraÉo da base de
cálculo da CSLL. (Ecdêçê9_dcr,apd9_Acçre!9_E:_0109, DE 2009)

Art 10. Os dispêndios e pagamentos de que tratam os arts. 3e ao 99

I - deverão ser controlados contabilmente em contas específicas; e

ll - somente poderão ser deduzidos se pagos a pessoas físicas ou jurídicas residêntes e domiciliadas no País,

ressalvados os mencionados nos incisos V e Vl do art. 39 deste Decreto.

Art. 1'1. A União, por intermédio das agências de Íomento de ciência e tecnologia, poderá subvencionar o valor
da remuneraÉo de pesquisadores, titulados como mestres ou doutores, empregados em atividades de inovaÉo
tecnológica em empresas localizadas no tenitório brasileiro.

(

§ 1c O valor da subvenÉo de que trata o caput deste artigo será de:

| - até sessenta por cento para pessoes.iurÍdicas nas árêas de atuação das extintas SUDENE e SUDAM; e

ll - até quarenta por cento, nas demais regiÕes.

http:/ M 
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Art. 12. O gozo dos benefícios fiscais ou da subvenÉo de que trata este Decreto fica
comprovaçáo da regularidade fiscâl da pessoa jurídica.

condicionadââg

Art. 13. O descumprimento de qualquer obrigaçâo assumida para obtênÉo dos incentivos de que trata este
Decreto, bem como a utilizaçáo indevida dos incentivos Íis€ais neles referidos, implicam perda do dirêito aos
incentivos ainda não utilizados e o recolhimento do valor mrrespondente aos tributos náo pagos em decorrência dos
incentivos já utilizados, acrescidos de multa e de juros, de mora ou de ofÍcio, previstos na legislaÉo tributária, sem
p[ejuÍzo das sanÇôes penais cabÍveis.

Art. 14. A pessoa jurÍdica beneficiária dos incentivos de que trata este Decreto fica obrigada a presteÍ ao
Ministério da Ciência e Tecnologia, em meio eletrônico, conforme instruçÕes por este estabelecidas, informaçóes
sobre seus programas de pesquisa tecnológica e desenvolvimento de inovaçáo tecnológica, até 31 de julho de cada
ano.

§ 1s A documentaÉo relâtiva à utilização dos incentivos de que trata este Decreto deverá seÍ mantlda pela
pessoa juridica beneficiária à disposiÉo da fiscalizaçáo da Secretaria da Receita Federal, durante o prazo
prescricional.

§ 29 O Ministério da Ciência e Têcnologia remeterá à Secretâria da Receita Federal as informaÉes relativas
aos incentivos fiscâis.

Art. 15. Os Programas de Desenvolvimento Tecnológico lndustrial - PDTI e Programas de Desenvolvimento
Tecnológico Agropecuário - PDTA, e os projetos aprovados até 31 de dezembro de 2005 continuam regidos pela

legislaçáo em vigor na data de publicação da Lei ns 11.196, de 2005.

§ 19 As pessoas .jurídicas executoras de programas e projetos rêferidos no câput deste artigo poderão solicitar
ao Ministério da Ciência e Tecnologia a migraÉo para o regime da ICLLP 11.'!.90, dê 2005, devendo, nesta hipótese,
apresentar rêlatório Íinal de execução do programa ou projeto.

§ 2s A migraÉo de que tratia o § 19 acarretará a cessaçáo da fruiçáo dos incÉntivos fiscais concêdidos com
base nos programas e projetos referidos no caput, a partir dâ data de publicação do ato autorizativo da migraçáo no
Diário Oficial da União.

Art. 16. O disposlo neste Decreto náo se aplica às pessoas jurídicas quê utilizarem os beneficios de que tratam
as Lêis ne 8.248, de 23 de outubro de 1991, ne 9392, de 30 de dezembro de 1991, e g0-!!-!Z§, de 11 de janeiro de
2001.

§ 19 A pessoa iuídica de que trata o caput, relativamente às atividades de informática e automaÉo, poderá excluir do
lucro líquido, para efeito de apuraçáo do lucro real e da base de calculo da CSLL, o valor correspondênle a até cento e
sessenta poÍ cento dos dispendios realizados no periodo de apurâção com pesquisa tecnológica e desenvolvimento dê
inovaçáo têcnológicâ. llncluÍdo pelo Decreto no 6.909, DE 2009)

§ 2e A exclusão de que trata o § 1e poderá chegar a: Í!ngLuidg-pel9!!§Ie!9-!:§109, DE 2009)

| - até cento e setenta poÍ cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de pesquisadores contratados
' ano-calendário de gozo do incentivo até cinco por cento, em relaÉo à média de empregados pesquisadores com

contratos em vigor no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo; e (lncluído Delo Decreto no 6.909, OE 2009)

ll - até cento e oitenta por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de pesquisadores contretãdos
no ano-calendário de gozo do incentivo em percentual acima de cinco por cento, em relaÉo à média de empregados
pesquisadores com contratos em vigor no anoralendário anlerior ao de gozo do incentivo. (lncluido oêlo DecÍeto no

6.909, pE 2009)

§ 39 Excepcionalmente, para os anos-calendário de 2OO9 e 20'10, os percêntuais referidos no § 29 poderão sêr

aplicados com basê no incremento do número de empregados pesquisadores contratados no ano-calendário de gozo do
incentivo. êm relação à média de empregados pesquisadores com conlratos em vigor no ano-calendário de

2008. (lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

5nhttp:/^^,ww.planalto.govbr/ccivil-03/_4to2004-2006/2006/Decíeto/D5798.htm

\



aü02t2019 Decíeto no 5798

§ 29 A subvenÉo de que trata o caput deste ertigo destina-se à contrataÉo dê novos pesquisadores
empresas, titulados como mestres ou doutores TâO

§ 3s Os recursos de que trata o caput deste artigo serão objeto de programaÉo orçamentária em categoria
especíÍic€l do Ministério ao qual a agência de Íomento de ciência e tecnologia estêja vinculada, sem prejuízo da
alocaÉo de outros recursos destinados à subvenÉo.

§ 1c A documentâçáo rêlativa à utilizaÉo dos incentivos de que tratra este Decreto deverá ser mantida pela
pessoa jurídlca beneficiária à disposiçáo da fiscalizaçáo da Sêcretariâ da Recêita Federal, durante o prazo
prescricional.

§ 2c O Ministério da Ciência e Tecnologia remetêrá à Secretaria da Rêceitâ Federal as informaÉes relativas
aos incentivos fiscais.

Art. 15. Os Progremas dê Dêsenvolvimento Tecnológico lndustrial - PDTI e Programas de Desenvolvimênto
Tecnológico Agropecuário - PDTA, e os projetos aprovados até 31 de dezembro de 2005 continuam regidos pela

legislaÉo em vigor na data de publicaÉo da I ei nq 11.196, de 2005.

§ 19 As pessoas jurídicas executoras de programas e projetos referidos no caput deste artigo poderão solicitar
eo Ministério da Ciência e Tecnologia a migraÉo para o regime da lgLqe_LL!!0, de 2005, devendo, nesta hipótese,
epresentar relatório final de execuçáo do progrâma ou projeto.

§ 2s A migraçáo dê que tratâ o § la acarretará a cessaçáo da fruiçáo dos incentivos ftsceis concedidos com
base nos programâs e pÍojetos rêfeÍidos no câput, a partir da data de publicaÉo do ato autor2ativo da migraÉo no
Diário Oficial da União.

Art. 16. O disposto neste Decreto não se aplica às pessoas jurídicas que utilizarem os beneficios de que tratam
as Leis nq 8.248, de 23 de outubro de 1991, ne 8.387, de 30 de dezembro de í991, e nsl0j!20, de 11 de janeiro de
2001.

§ 19 A pessoa,iurídica de que trata o caput, relativamente às atividades dê informática e automaÉo, poderá excluir do
lucro líquido, para efeito de apuraçáo do lucro real e da base de cálculo da CSLL, o valor @rÍêspondenle a até cento e
sessenta por cento dos disÉndios realizados no período de apurafro com pesquisa tecnologica e desenvolvimento de
inovaÉo tecnológicâ, {lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

§ 2e A exclusáo de que trata o § 1e poderá chegar e: Ih§[Jdqpel@egc!9-n:-6.909, DE 2009)

| - até cento e setenta por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de pesquisadores
no ano-calendário de gozo do inc€ntivo até cinco por cento, em relaÉo à média de empregados pesquisadores com
conlÍatos em vigor no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo; e Ílncluído Delo Decreto no 6.909, DE 2009)

ll - atê cento e oitenta por cento, no caso de a pessoa jurídica incrementar o número de pesquisadores contratados
no anÉalendário de gozo do incentivo em percentual acime de cinco por cento, em relaÉo à média de empregados
pesquisadores com contratos em vigor no ano-calendário anterior ao de gozo do incentivo. (lncluído pelo Decreto no

6.909, DE 2009)

§ 39 Excepcionalmente, para os anos-calendário de 2OOg e 2010, os percentuais referidos no § 2e poderáo ser
aplicados com base no incremento do número de empregados pesquisadores contratados no ano-câlendário de gozo do
incenlivo, em ÍelaÉo à média de emprêgados pesquisadores com contratos em vigor no ano-calendário de

2008. (lncluido oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

htlp:/ 
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§ 4s A concessão da subvençáo de que trata o câput deste artigo será precedida de aprovação de projeto pela
agência de fomento de ciência e tecnologia referida no § 39, e respeitará os limites de valores e Íorma dêfinidos pelo
Ministério ao qual esteja vinculada.

. Art. 12. O gozo dos benefícios fiscais ou da subvenÇão de que trala este DecÍelo Íica condicionado à
comprovaÉo da regularidade fiscal da pessoa jurídica.

. Art. 13. O descumprimento de qualquer obrigação assumida para obtençáo dos incentivos de que trata este
Decreto, bem como a utilizaçáo indevida dos incentivos liscâis neles referidos, implicam perda do direito aos
incentivos ainda não utilizados e o recolhimento do valor correspondente aos tributos náo pagos em decorrência dos
incentivos já utilizados, acrescidos de multa e de juros, de mora ou de ofício, previstos na legislaÉo lributárie, sem
prejuÍzo dâs sanÇÕes penais câbÍveis.

Art. 14. A pessoa jurídica beneficiá a dos incentivos de que trata este Decreto fica obrigada a prestar ao
Ministério da Ciência e Tecnologia, em meio eletrônico, conforme instruções por este êstiabelecidas, inÍormaçÕes
sobre seus programas de pesquisa têcnológica e desenvolvimento de inovaÉo tecnológica, até 31 de iulho de cada

,-rlo.
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§ 49 A partir do período de apuraÉo em quê ocorrer a exclusão de que trata o § 19, o valor da deprecaaçáo ou
. amortizaçáo relativo aos dispêndios, conforme o caso, registrado na escrituraçáo comercial deverá ser adicionado ao

lucro líquido para eJeito de determinação do lucro Íeal e da base de cálculo da CSLL. (lncluído p€!g_DCgletg_E:..16.909, DE
2009)

- -l -L

§ 59 Para efeito dêste artigo, consideram-se atividadês dê inÍormáticâ e automação as exploradas com o intuito de
produzir os sêguintes bens ê serviços: (lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

| - componêntes eletrônicos a semicondutor, optoeletrônicos, bem como os respectivos insumos de natureza
eletrônica; (lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

ll - máquinas, equipamentos e dispositivos baseados em técnica digital, com funçÕes de colela, tratamento,
estruturaçáo, armazenamênto, comutação, transmissão, recuperação ou âprêsentaÉo da inÍormaçáo, seus respectivos
insumos eletrônicos, partes, peças ê suportê fÍsico para opêraÉo;(lncluído oelo Decreto no 6.909, DE 2009)

lll - programas para computadores, máquinas, equipamentos e dispositivos de tratâmênto da informaÉo ê
respectiva documentâÉo técnica âssociada (software); (lncluído BCb_aegelA_0jÂ949, DE 2009)

lV - seÍviços técnicos associados aos bens e serviços descritos nos incisos l, ll e lll; (lncluído oelo Decreto no

6.909, DE 2009)

V - aparêlhos telefônicos por Íio com unidade auscultador-microÍone sem fio, que incorporem contÍole por lécnicas
digitais, Código 8517.11.00 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM; llncluído pslq g9çIct9-E:-6.90.9, DE 2009)

Vl - terminais portáteis de têlefonia cêlulâr, Código 85í7.12.31 da NCM; ou (lncluído oelo Decreto no 6.909, DE
.009)

Vll - unidades de saída por vídeo (monitores), classificadas nas SubposiÉes 8528.41 e 8528.5'l da NCM,
despÍovidas de interfaces e circuitarias para recepÉo de sinal de rádio freqúência ou mesmo vídêo composto, próprias
para opêrar com máquinas, equipamentos ou dispositivos baseados em técnica digital da PosiÉo 8471 da NCM (com
funçóes de coleta, tratamento, estruturaÉo, armazenamento, comutaÉo, transmissáo, recuperaÉo ou aprêsentaÉo da
inÍormação). (l nclu ído pC!9_DCgCOr|1O909, DE 2009)

§ 6a A pessoa jurídica de que trata o caput, quê êxêrcer outras atividades além daquelas que geraram os
beneficios ali reÍeÍidos, poderá usufruir, êm relaÉo a essas atividades, dos beneÍícios de que trata este Dêcrelo.{lncluído
p§!9_Deqeto_!:§_949, DE 2009)

Art. 17. A partir de 19 de Janeiro de 2006, o Decreto ns 949. de 5 de outubro de 1993. aplica-se
relaçáo aos PDTI e PDTA, cujos projetos tenham sido aprovados até 31 de dezembro de 2005.

Art. 18. Este Dêcreto entre em vigor na data de sua publicaÉo.

Art. 19. Fica revogado o Decreto nq 4.928, de 23 dê dezembro de 2003

Brasília, 7 de maio de 2006; 185eda lndependência e 118eda República

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega
Luiz Femando Fudan
Sergio Machado Rezende
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01 03 0752472-8

Tel,: 41 - 32095554

ilunicípio: CURITIM

Raz ão SoGial:

cPF / CNPI:
Endereço:

VALORTOTAL DÂ I'OTÂ - R,$3.91.5,7J

Código da Atividade

1.63.1.9-4l00-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na i*emet

v:bÍ Totàl d.5 Dêdrfôeá (R*) Bare de cálcuto (R$) Alí$Et (%) vrhr do rss (nf) crérlito p/ AbàtimêÍto do IPTU

0,0 0 3.915,73 0,00 0,0 0 0,0 0

OUTRÂS ITIFORHAES
Esb NFFtr düdá can respdó na Lei 7320()x

Drcuna ocnitido por l4Eqr EPPçme pdo §ndes Nacional.

Nào 9€rô direiio a cÍédto fiscd de IPI

'144 .(/l J

htlps:/ÍsscuÍitiba.curitiba.pr.gov.br/NolaCuritibana/NotaRPS/AutenticidadeNota?doc=26042491000127&num=495&cod=KCUN420A 1t'l

ê

Outro Do<,:



Banco

748-X

Reci

No33o Número

(=) Valor do Documênlo

(=) Valoí Coàrado

adoí. i 6

18n00804-2

3.915,73

Pôgador

Biq Beneficios LTDA
Rua Vêeueiro,3185, Vile Mariana, São Paulo, SP, 04101300

Sacado./ Avalbta -
Elêmonstralivo

App TEF

Corlê na linhâ ntilhada

CPF i CI{PJ

07.878.23710001 -19

8êÍrêffciário
NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA ME

CPFiC}{PJ

26.042.491|OOO1-27 21 a
End6ieço
Aveniíla Hepública AÍgenlina, 1395, sbloja 06, 80620010 o;;

Agônclâ / Código do BercÍlciário

0730.18
Date Docunrento

1ato412018
l{úmero OocuÍÍpnlo EsÉcie Doc.

DS N

Dalâ PÍocessamenlo
11t05t2018

Uso Banco Cârt6irá &Édê o€da

RS

Olde Mo€da

G) Desconto / Aballmênto G) Oulras Oeduções (+) Mulla / llora / Juios (+) Outros Âcréscimos

â13 Sícredí
Aâncô

748.X
Local do PagaíEnto
Pagávêl em qualquer banco até a data de vencimenlo

ador

Agência / Código do Beneílclárlo

l{osso Númêro

(=) Valor do Docúm€nlo

C) Dêsconto / Abalimenlo

C) Outrâs Dêduçõês

(+) Mulla / Morâ / Juros

(+) OulÍos Âcréscamos

(=) Valor Cobrado

21 18

0730.18.00432

18/100804-2

3.915,73

CPF/ CNPJ

07.878.237i0001-19

Be.eÍicláíio
NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA ME

Avenida ública na, '!395, sbloia 06, 80620010

CPF/CNPJ

26.042.491 lOO01 -27

Datâ Procêssamênto
't1105t201a

Oala Oocum€nlo

18t04t2018
NúÍÍr€ro Documenlo Espêciê Doc.

DS
Aceile
N

Uso Eenco Câíeira E!ÍÉcb Íúo€da

R$
Otde Moeda

Após o vENctMENTo coBRAR MULTA DE Rsrs6,63 E JURos DE Rslg,s8 Ao DtA A PARTTR

DO PBIMEIRO DIA CORBIOO.

A marca d'água é um mêcanismo de segurançâ para evitar adulteÍaÉo no bolsto.

lnBtruçôes (lexto de ,$pon3sbilid.de do Bênêíiciário)

iq Beneíicios LÍDA
Rua Vergueiro, 3185, Vila Mariana, São Paulo, SP, 04101300

S.câdor / Avalial. -

tilll]llffi ll t]ffi ilililtillilfl ll ilililil]ilruililil11]lll$illlllulult ffi
Coílê nâ linhâ hâda

^utentlc.Éo 
tlêcânica / FICHA DE

co PENsaçÃo

h Boleto emirido pelo Bolelo Simples: http://boletosimples.com.br p

ú,ozt,'-

,cpl,

7489Í .'r 18'r 0 00804.207306 18004.321099 I 75310000391573
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537

Dãtã ê Horá dê Emissâo

13/08/2018 10:31;.19

PREFEITURA ]I{UNICIPAL DE CURITIBA

SECR,ETÂRIÀ IIU ICIPÀL DE FINAÍ{çÀS

NOTA FISCAL DE SERVrçOS ELETRÔNICÂ - NFS-e
Código deVerificação

8LXlt2:r05

PR,ESTÁTX)R DE SERVIG
NÂSCIMENTO E GUÂRÁGNI MARKETING DIGITAL LTDA - ÍTIE

26.O42.49L/OOOL-27 In5(Íição llunacapôh OL 03 0752472-8
AV.REPÜBLICÁ ÂRGENTINÁ, 001395 CM 06 - BAIRRO: Tet.: 41 - 32095554
AGUAVERDE

CURITIBA UF: PR Emãil: suportê@contabilizei.com.kÍ{unicípio:

Razão Social:
cPF / C PI:
Endercço:

VALORTOTAL DÂ M)TA. R*3.915,73

@
J.63.1.1-9l00-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedageÍn na iffi

vàb. Total dàr Dêduçõêá (Ri) 8õê d. cálcJo (R*)
^líquotà 

( c/") vàb. do Iss (Rt) cÍédib p/ Ab.rimêoto do IPTU

3.915,73 0,00 0,0 0 0,000,0 0

oumsrrronxlções

Docrmeoto emitiô por MEo EPP optante pdo §rdes Neiqd.
Nâoge-a rlrdb a cráiiofscd de lPl.

,*lgi"

13t02,2019

Xo.nê/Rãáo S*id: Biq Beneficios LTDÂ

cPF / C PI:
Ender€ço:
Hunicípio:

Valo Uqtidoda tlob Fiscal = R§ 3.9'15.73

Nola Curilibana - AutenticidadeNota

TOI{AÍX)R DE SERVIçOs

07.878.23710001-19 rrru:
Rua Vergueiro, 3185 - CEP; 04101300

São Paulo t F: SP

DISCRIHINÂ ÍrcsSERVrG

Outro Ooc.:

Emait a le x an d re @ ce sta in ce rlivo.wn.bc
ricardo.rodrigues@biqberrftios.on.br

Cdúecçfo poÍtal iÍd€ÍÉ

O vala 4rcinsdodo iÍ?lpcto paÍô Írotafiscal ée7 ,55A"
O vdqà díqroh de ISSé de 2,/í3%

§
1,,^e-- \n

httpsr//isscuritiba.curitiba.pr.govbr/NotaCuÍitibana/NotaRPS/AutenticidadeNota?doc=26042491000127&num=537&cod=BLXH2305 1t1



Bânco

748-X

flêcl

l{osso Número

(=) V.lor do Documênto

(=) Vâlor Cobrado

18/100938-3

3.915,73

orgad

PagEdor

Biq Beneficios LTDA
Rua Vergueiro, 3185, Vila MaÍiam, Sáo Paulo, SP, 0410130!

Secado. / Avallsta -
Demonslrativo

App TEF

Corte na linhâ pontilhada

CPF i CNPJ

07 .878.237 t0001 -19

Bencficiário
NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA ME

cPf/ct{PJ
26.042.491t0001-27 a.

Endêrêço

Avenida República Argentina, 1395, sbloia 06, 80620010 ,tÂgêncl. / Código do Bêneficlárlo

0730.18.
Dâlâ Documenlo

14t04t2018
Núm€ío Documênto Especiê Doc.

DS N

Oala Processâírento
10/08/2018

Uso Banco cârtÊiÍe E3pécio Íilo€da

R$
Otde Moedâ

(-) Desconlo / ÁbetlÍn€nlo (.) Outrâs Deduçôcs (+) Mulla / Mora / Juros (+) Outros Acréscimos

àrz sicredí
Local do Pagemento

Pagável em qualquer banco até a data de vencimento

ador

74891.í 1810 00938.307303 18004.321073 I 76220000391573

- 2UA8t2o1A

Âgôncle / Código do Beneíiciário

0730.18.00432

Nosso l{úmêro
18/100938-3

(:) Vâlor do Oocumento

3.915,73
(.) Desconto / Âbatamênto

G) Outr.s Dêduções

(+) Uullâ / lloÍa / Juros

(+) Oul.os AcÍéscimos

(=) Valo, Coà.edo

CPF / CNPJ

07.878.23710001-19

BênêÍiciário

NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTOA ME
CPF/CNPJ

26.O42.49110001-27
Avenida República AÍgêntina, '1395, sbloja 06,

,1

Dala DocuÍnenlo

14t04t2018
Número Documênto EsgÉciê Ooc.

DS
Acolto
N

Dala Procêssamênlo

10/0€r/2018

lJso Banco Cartehe Erpécb foêdr
R$

Otde Moeda

COBBAR MULTA DE RS156,63 A PARTIR DÉ 2110812018.

coBBAR JURos DE R$l5,66 Ao DrA úTrL A pARTtR DE 21iogl2018.

A marca dãgua é um mecanismo de sêgurança paÍa evitar adultêraÉo no bolelo.

lnslruçôês (terlo de responsabilidede do Beneficiário)

iq BeneÍicios LTDA
Rua Veígueho, 3185, Vila Mariana, São Paulo, SP, 04101300

SacadoÍ/Avallía -

ffi il I ilm ffi fl ilt I I r ilr ill fl r r r Hr r rfl r il il I il il I lilll I ll I ll ffi I I I I il ill ffi I l
Côrlê nâ linhâ ada

Aulenticáção ocânicâ / FICHA DE

coMPENsaçÁo

h Boleto emitido pelo Bolelo Simples: http://boletosimples.com.br
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748-X



NúmGro da Nota

584
qt0

DâhÀ e Hore dê Emissão

0209/201810:50r14

PREFEITURÂ MUNICIPAL DE CURTTIBA

SECREÍARIA }IUNICIPAL DE FII{ANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIçOS ELETRÔHICA - r{F9€
Códiqo de Verificaçào

ETQHR4(lv

PRE5TADOR DE SERVIF
NASCIMENTO E GUARÁGNI MÂRKETING DIGTTAL LTDÂ - ME

26.O47.491/OO0L-27 Inscrição llunicipõL 01 03 0752472-8
AV.REPÜBUCÁ ARGENTINÁ, 001395 CM 06 -BAIRRO: Tet.: 41 - 32095554
ÁGUAVERDE

CURITIBA UF: PR Emaal: suportêCcontabilizei.comàrHunicípio:

Rãz ão social:
cPF / C]lPr;
Endercço:

vA LOR TOTAL DA NOT^ - Rf3.915,73
Código da AtMdâde

1.63.1.9-4100-00 - Portaisr provedores de conteúdo e outros :erviços de informação na inEmet

cÍàIto p/ Abôtimsrto do IPTUv.b. Tdàl dâs Dêduçô€r (Rl) Bare de cákdo (R$) valor do Iss (R$)

3.915,73 0,00 0,00 0,0 00,0 0

OUTRÂ§ II{FORHAGS
Esb NF9e H eriü<b cun resp*b na Lei 792ü[I
Doratoemiüdo por ME ou EPPopànte pdo §n$es NocionaL

Não gera drdto a crálto fscâl dê lPl.
\

Í

13t0212019

,{o.tle/RãÉo Sniãl: Biq Beneficios LTDA

cPF / CiPJ:
Endereço:
llunícípio:

Coníecçiào de poíEl da iÍÉ€ÍÍÉ

Vdor Líquidoda Nú Fiscal = R§ 3.915.73

Nota Curiiibana - AutenticidadeNota

TO ÂIX)R DE SERl/rç(E

07.a7a.237lOOOt-|g rHU:
Rua Vergueiro,3185 - CEP: 04101300

São Paulo UF: SP

Outro Do(.:

EmaiE a le x a n d re @ ce stô in ce ílivo.corn,bÇ
ricardo.rodrigues@biqbemfirix.corn.br

tx)ssERvrED

O v-alor apruinrdodo irpcto parô notafiscal é de 7.592
O v-alqda alíqroh de ISS é de 2,43'/.

httpsi/Ísscuritiba.curitibâ.pr.gov.bÍ/NotaCuritibanrNotaRPS/AutenticilJadeNota?doc=2604249'1000127&num=584&cod=EJQHR40V
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,cFl, Hecr

l{osso l{úmêÍo

(=) V.lor do Oocumenlo

(=) V8lo. Cobrado

gado,r

18/100976-6

3.915.73

Pagrdor

Biq Benericios LTDA
BUa Vêrgueiro, 3185, Vila Maiana, São Pâulo, SP, 04101300

Sacedor / Avelista -

Deoronstrativo

App TEF

Corte na linha pontilhada

CPF / CI{PJ

07 .a78.237 t0001 -19

Âutenticação Mêcânica

BsneÍlcláíio
NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA ME

CPF/Ct{PJ

26.042.491 tOOOl -27
Endeíeço

Avênida República Argentina, 1395, sbloja 06, 80620010
Agêncl. / Códago do BênêÍlciárlo

0730.'t8.0t
Oata Ooclrrnento

1UO4l201A
l{úmeío Documenlo EsÉci€ Doc.

DS
Aceile
N

Oata Procê$emento
03/09/2018

Uso Banco Carleha Espêie lro€dâ
R$

Oldê lloeda

(-) Desconto / Âbatlmenlo G) OulÍas Deduçõog (+) Mullâ / Uo.e /Juros (+) Oulros AcÍéscimos

à-z Sicredí
Banco

748-X
Locâl do PâgamêÍÍo
Pagável em qualquer banco até a data de vencimenlo

q BeneÍicios LTDA

Venclm€nlo
20t09t2018

Àgêncie / Código do Beneíiciário

0730.18.00432

Nosso l{úmêro
18/100976-6

(=) ValoÍ do Documento

3.915.73
(-) Desconto / abâlimenio

(-) Out..s Dêduç6ês

(+) llulta / Lor. / JuÍos

(+) Outíor Âc?áscimos

(=) Valor CobÍado

CPF / CI{PJ

07 .878.237 |OOO1 -19

Bênella{ário

NASCIMENTO E GUARAGNI MARKETING DIGITAL LTDA ME

Avenida República entina, 1395, sblo 06. 80620010

CPFiCNPJ

26.042.491 tOOOI -27

Aceiie
N

Oete Documento

1At0/.t201A
Núrnêro Documênlo EsÉd. D,oc

DS
Uso Banco Cartêira ÊsÍÉcie oede

RS

C}ide lloeda

COBRAR MULTA OE RSI56,63 A PARTIR DE 21109/20]8.

coBRAR JURos DE R$rs,66 Ao DtA úTrL A PARTTR DE 21l09/20r8.

A marca d'água é um mecanismo de segurança paÍa êvitar adulteÍação no boleto.

lrclruçóes (texto de rêsponsâbilidâde do Benetlclárlo)

Rua Vergueiro,3185, Vila Mariana, São Paulo, SP, 04101300

Sâêâdor / Avalista -

Corlê na linha hada

tffi ililil]ililililuilililiititill]iiitililllllllllff llllllilllililillil

Âutenticação irecânic. / FICHA DE

coMPENSÂçÃo

b eoteto emitido pelo Boleto Simples: http://bolêtosimples.com.br

.*"'d

Banco

748-X

74891 .1 1810 00976.607309 18004.321 008 I 7653000039í 573

Dâta Pro@ssaiilênlo

03/09/2018
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Mensagem de veto

{Vide Decreto no 357, de 1991)
(Vidê Lêi no8.222, de 1991)
(Vidê Decreto no 611 , de 1992)
(Y!@-DcçÍcte-!2fi2, de 1 997)
(vkie !cç!el9_!:2=340, de 1997)
{Vide Decreto no 3.048, de 1999)
(Vide Medida Provisória no 291, de 2006)
(Vide Lei no'13.135, de 2015)

§ ío Os membros
representantes titulares
vez.

sociedade

)tà\* O-f r,<-
L82 í 3compilado

Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Juridicos

LEI NO 8.2í 3, DE 24 DE JULHO DE 199.I.

Dispóe sobre os Planos de Benefícios da Previdência
Social ê dá outras píovidências.

!
1

O PRESIDENTE OA REPÚBLICA Fago saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinle Lei:

TíTULO I

DA FTNALTDADE E oos pmlcíptos eÁsrcos DA pREvtDÊNcn socrAl

Art. 'lo A Previdência Social, mediante contribuiÉo, tem por Íim assegurar aos seus beneficiários meios
indispensáveis de manutenÉo, por motivo de incapacidade, desemprego involuntário, idade avançada, tempo de
serviço, encargos familiares e prisáo ou morte daqueles de quem dêpêndiam economicamentê.

Art. 20A Previdência Social Íege-se pelos seguintes princípios e objetivos

| - universalidade de parlicipaÉo nos planos previdenciários;

ll - uniformidade e equivalência dos bênêÍícios e serviços às populaçôes urbanas e rurais;

lll - selêtividade e distributividade na prestaÉo dos beneÍícios;

lV - cálculo dos benefícios considerando-se os salários-de-contribuiÉo corrigldos monetariamente;

V - irredutibilidade do valor dos benefícios de forma a preservar-lhes o poder aquisitivo;

Vl - valor da renda mênsel dos benefícios substitutos do salário{erontribuiÉo ou do rêndimênto do trabalho do

JQgurado não inferior ao do salário mínimo;

Vll - previdência complementar facultativa, custeeda por contribuiÉo adicional;

Vlll - caráter democrático e descêntÍalizado da geslão administrativa, com a participaÉo do govemo e da
comunidade, em especial de trabalhadores em atividade, empregadores e aposentados.

Parágrafo único. A participaçâo referida no inciso Vlll deste artigo será efetivada a nível íederal, esladual e
municipal.

Art. 30 Fica instituído o Conselho Nacional de Previdência SociarcNPs, órgão superior de deliberaÉo colegiada,
que terá como membros

| - seis represenlantes do Governo Federal; (Eetlaçê9-dadApÉlA-tei r'ig.CIl, de 1993)

ll - nove representantes da sociedade civil, sendo: ÍEeslaçes-dadap-c.le-tci-E:-0.ü19, de 1993)

a) três representantes dos aposentados e pensionistas; (Bcdaçég-dedap€latelli8Jü!9, de 1993)

b) tÍês representantes dos trabalhadores em atividade; (Bedaçê9.-dadapels_tgl1!8rü!9, de 1993)

c) três reprêsentantes dos empregadores. ÍBedgçê9_dêdap-clê-Let-n:_A-6'1-9, de '1993)

CNPS e seus respectivos suplentes serão nomeados pelo Presidente da República, tendo os

\N
*-#À

V
a§d
\

de 2 (dois) anos, podendo ser reconduzidos, de imediato, uma única

hüp:/ vww.planâlto.gov l3compilado.htm 1/38





OAn2nOlq L82l3compilado ., - I
§ 20 Os representantes dos trabalhadores em atividade, dos aposêntados, dos empregadores e seus respectifod '

suplêntes seráo indicados pelas centrais sindic€is e confederaçôes nacionâis-

§ 30 O CNPS reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, por convocação de seu Presidente, náo podendo ser
adiada a reunião por mais de 15 (quinze) dias se houveÍ requerimento nesse sentido da maioria dos conselheiros.

§ 40 Poderá ser cônvocada reunião extraordinária por seu Presidente ou a requerimento de um terço de seus
membros, coníorme dispuser o regimento interno do CNPS.

§ 5o lRevogado pela_t91fl9..1528, de 1997)

§ 60 As ausências ao trabalho dos repÍesentantes dos trabalhadorês em atividade, decorÍentes das atividades do
Conselho, serão abonadas, computando-se como jornada efetivâmêntê lrabalhada para todos os fins e efeitos legais.

§ 70 Aos membros do CNPS, enquânto represêntantes dos trabalhadores em atividade, titulares e suplentês, é
assegurade a estabilidade no emprego, da nomeação até um ano após o término do mandato de representação,
somente podendo ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente comprovada através de processo judicial.

§ 8o Compêtirá âo Ministério do Trabalho e da Previdência Social proporcionar ao CNPS os meios necessários ao
exercício de suas competênciâs, para o que contará com uma Secretaria-Executiva do Conselho Nacional de
Previdência Social.

§ 90 O CNPS devêÍá se instalar no prazo de 30 (trinta) dias a contar da publicaÉo desta Lei

Art. 4o Compête ao Conselho Nacional de Previdência Social-CNPS

| - estabelecer diretrizes gerais e apreciar as decisóes de políticas aplicáveis à Previdência Social;

ll - participaÍ, acompanhar e avaliar sistematicâmente a gestão previdenciária:

lll - apreciar e aprovar os planos e programas da Previdência Social;

lV - apreciar e aprovar as propostas orçamentárias da Previdência Social, antes de sua consolidação na proposta
orçamentária da Seguridade Social;

V - acompanhar e apreciar, através de Íelatórios gerenciais por êlê deÍinidos, a execução dos planos, programas ê
orçamentos no âmbito da Previdência Social;

Vl - acompanhar a aplicaÉo da legislação pertinente à Previdência Social;

Vll - apreciar a prestaÉo de contas anual a ser remetida ao Tribunal de Contas da União, podendo, se Íor
necessário, contÍatar auditoria extema;

Vlll - estebelecer os valores mínimos em litígio, acime dos quais será exigida a anuência prévia do Procurador-
Geral ou do Presidentê do INSS para formalizaçáo de desistência ou transigência judiciais, coníorme o disposto no art.
'132i

lX - elaborar e ap[ovar seu regimento interno.

PaÉgrafo único. As decisões proferidas pelo CNPS deverão ser publicadas no Diário Oícial da União

Art. 50 Compete aos órgãos governamentais:

I - prestar toda e qualquer informação necessária ao adequado cumprimento das competências do CNPS,
fornecendo inclusive estudos técnicos;

ll - encaminhar ao CNPS, com antecedência mínima de 2 (dois) meses do seu envio ao Congresso Nacional, a
proposta orçamentária da Previdência Social, devidamente detalhada.

Art. 6o Haverá, no âmbito da Previdência Social, uma Ouvidoriâ-Gêral, cujas atribuiçÕes seráo deÍinidas em

GerlsÉe-dêdarcle-tcr--E:-92!-1,is.2q[§S)

(Revogado p@, de 3 1.8.01)

(Revogado pêla Medida Provis , de 31.8.01)

TíTULO II

DO PLANO DE BÉNEFíCIOS DA PREVIDÊNCLA SOCIAL

http:/'vwwplanalto.gov.br/cciviL03/LEIS/L82 1 3compilado.htm
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Capítulo Único
DOS REGIiIES DE PREVIDÊNCüA SOCIAL

I
J

Art. 90 A Previdência Social compreende

| - o Regime Geral de Previdência Social;

ll - o Regime Facultativo Complementer de Previdência Social

§ 1q O Regime Geral de Previdênciâ Social - RGPS garante a cobertura de todas as situaçóes expressas no art.

19 desta Lei, exceto es de desemprego involuntário, objeto de lei especÍfica, e de aposentiadoria por tempo de

contribuiçáo para o lrebalhador de que treta o § 2q do art. 21 da Lei rP S.Z|Z, de 24 de jutho de 't 991 . (BctlAç.ãg
dada p-g!êtCi..l09!AplC!0edar no í23, de 2006)

§ 20 O Regime Facultativo Complementar de Previdência Social será objeto de lei êspeciÍica

TíTULo III
DO REGIi,IE GERÂL DE PREVIDÊNCh SOCIAL

Capltulo I

DOS BENEFICIARIOS

Art. 10. Os beneficiários do Regime Geral de Previdência Social classificam-se como segurados e dependentes, nos
termos das Seçôes I e ll destê câpítulo.

Seção I

Dos Segurados

Art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas Íísicas
no 8.647, de 1993)

(BcdaÇêe-dêdapr]ê-tci

| - como empregado: (Redecão dada pjlê_t@Z, de 1993)

a) aquele que presta serviço de natureza urbana ou rural à empresa, em caÉter não eventual, sob sua
subordinação e medientê remuneração, Inclusive como diretor empregado;

b) aquele que, contratado poÍ empresa de trabalho lemporário, definida em legislaÉo especíÍicâ, prêstâ sêrviço
para atender e necêssidede transitória de substituiçáo de pessoal regular e permanente ou a acréscimo extraordinário de
serviços de outras empresas;

c) o brasileiro ou o estÍangeiro domiciliado e contratado no Brasil para trabalhar como empregado em sucursâl ou
,-rência de empresa nacionel no exteÍior;

d) aquele que presla serviço no Brasil a missão diplomática ou a repaÍtiÉo consular dê carreira estrangeira e a
órgãos a elas subordinados, ou a membÍos dessas missões ê repartiçÕes, excluídos o náo-brasileiro sem residência
permanente no Brasil e o brasilêiro amparado pêle legislaÉo previdenciária do país da respectiva missão diplomática ou
repartiÉo consular;

e) o bÍasileiro civil que trabalha para a Uniáo, no e)derioÍ, em organismos oÍiciais brasileiros ou internacionais dos
quais o Brasil seja membro efetivo, ainda que lá domiciliado e contralado, salvo se segurado na forma da legislaÉo
vigenle do país do domicílio;

f) o brasileiro ou estrangeiro domiciliado e contratado no Brasil para lrabalhâr como empÍegado em empresâ
domiciliada no eliterior, cuja maiorie do capital votante pertença a empresa brasileira de câpital nacional;

g) o servidor público ocupante de cargo em comissão, sem vínculo eÍetivo com a União, Autarquias, inclusive em
regime especial, e FundaçÕes Públicas Federais. {lncluída prlateln:..181542, de 1993)

h) o exercente de mandato eletivo fêderel, estedual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio de
previdência social ; (lncluída pelALÊinll§gÊ, dê 1997) v

i) o empregedo dê orgenismo oÍicial internacional ou estrangeiro em funcionamento no Brasil, salvo quando cobertg/
por regime próprio de previdência social; Ílncluída pÉla_Lei no L870, de 26.11.99) ,;J

r, j) o exercente de mandalo eletivo federal, estadual ou municipal, desde que não vinculado a regime próprio dê

/ ' previdência social: ÍlncluÍdo peleLeh:lqEq, de 2004)
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ll - como empregado doméstico: aquele quê presla serviço de natureza contínua a pessoa ou família, no âmbito
residencial desta, êm âtividades sem fins lucrativos;

lll - (Revogado p€latelno 19=]BZ0, de 26.11.1999)
lV - (Revogado p€!atslni9,gz0, dê 26.11.1999)
a) ; (Revogado pele_telflL8zo, de 26 1 1 .1999)
b) (Revogado p€lateln:9,820, dê 26.11.1999)

V - como contribuinte individual: (BCt!Cçêe_dêdArclA!Cjn:_9-426, dê 26.11 .99)

a) a pêssoa Íísica, proprietária ou não, quê exploÍa atividade agropecuária, a qualquer título, em caráter pêrmanentê
ou temporário, em área superior a 4 (quatro) módulos Íiscais; ou, quando em área igual ou inferior a 4 (quatÍo) módulos
Íscais ou atividade pesqueira, com auxílio de empregados ou por intermédio de prepostos; ou ainda nas hipóteses dos

§§ 9e e 10 deste artigo; (Bedaçée_dêdapelaLe!-8" 11Z!_8, de 2OOB)

c) o ministro de conÍissão religiosa e o membro de instituto de vida consagrada, de congregaçáo ou de ordem
relisiosa; (Bes!açês_dcda-pslê-tci!:l-0j03, de 8.1.2002)

!t

e) o brasileiro civil que trabalha no exterior para organismo oficial internacional do qual o Brasil é membro efetivo,
ainda que lá domiciliado e contratado, salvo quando coberto por regimê próprio dê previdência social; ÍBgdaças
dada p€!Atsln19.rgz0, de 26. 1 1.99)

f) o titular de firma individual urbana ou rural, o diretor não empregado e o membro de conselho de administraÉo de
sociedade anônima, o sócio solidário, o sócio de indústria, o sócio gerente e o sócio cotista que recebam remuneração
decorrente de seu trabalho em empresa urbana ou rural, e o associado eleito para cargo de direção em coopeÍativa,
associaçáo ou entidade de qualqueÍ natureza ou Íinalidade, bem como o síndico ou âdministrador eleito para exercer
atividade de direÉo condominial, dêsde que recebam remuneraÉo; {lncluído pslAteln:..13.]!20, de 26.1í.99)

g) quem presta sêrviço de natureza urbana ou rural, em caráter eventual, a uma ou mais empresas, sem relação de
emprego; (lncluído pelatclD19,EZ6, de26.11.99)

nao
h) a pessoa fÍsicâ que exerce, por conta própria, atividade êmnômica de naturêza urbana, com fins lucrativos ou

(lncluído pslatCtln" rg.jgzo, de 26.11.99)

Vl - como trabalhador avulso: quêm prêsta, a diversas empresas, sem vínculo empregatício, serviço de natureza
urbana ou rural deÍinidos no Regulamento;

Vll - como segurado especial: a pessoa Íísica residente no imóvel rural ou em aglomerado urbano ou rural próximo
a ele que, individualmente ou em Íegime de economia familiar, ainda que com o auxílio eventual de terceiros, na
condição de: (Bedaçê9_dcdap€lê_tCi-8" 'IZ1E, de 2008)

a) produtor, seja proprietário, usufrutuário, possuidor, assentado, parceiro ou meeiro outorgâdos, comodatário ou
arrendatário rurais, que explore atividade: ÍlncluÍdo pela Lei no 11.718, de 2008).

1. âgropêcuária em área de até 4 (quatro) módulos Íiscâis; Ílncluído oela Lei no 11.7í I, de 2008)

2. de seringueiro ou extrativista vegetal que exerça suas atividades nos termos do inciso Xll do caput do a/..29 da

Lei ns 9.985, de 18 de julho de 2000, e faça dessas atividâdês o principal meio dê vida; {lncluído pela Lei no 11.718,
de 2008)

b) pescador artesanal ou a este assemelhado que Íaça da pesca profissão habitual ou principal mêio dê vida; e
(lncluído p€la_tslno 1l-219, de 2008)

c) cônjuge ou companheiro, bem como filho maior de 16 (dezesseis) anos de idade ou a este equiparado, do
segurado de que tratam as alíneas a e b deste inciso, que, comprovadamente, trabalhem com o grupo familiar
rêspêctivo. {lncluído pela Lêi no 11.718, de 2008)

§ 19 Entende-se como regime dê êconomia familiar a atividadê êm que o trabalho dos membros da família é
indispensável à própria subsistência e ao dêsenvolvimento socioeconômico do núcleo familiar e é exercido em condições
de mútua dependência e colaboração, sem a utilizaçáo de empregados permanentes

^Mww.planalto.gov.br/cciviL03/LEIS/L821 
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b) a pessoâ física, proprietária ou não, que explora atividade dê êxtração minêral - gârimpo, êm caráter permanente
ou temporário, diretamente ou por intêrmédio de prepostos, com ou sem o auxílio de empregados, utilizados a qualquer
título, ainda que de forma não contínua; lBedêçê9_dêdaprE_tei-E:_9_C20, de 26.11 .99)

d) (Revogadopele_te1o1g,826,de26.11.'1999)
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§ 20 Todo aquele que exercer, concomitantemente, mais de uma atividade remuneradâ sujeila ao Regime Geral de
Previdência Social é obrigatoriamente filiado em ÍelaÉo a cada uma delas.

§ 30 O aposentado pelo Regime Geral dê Prêvidência Social-RGPS que estiver exercendo ou que voltar a exercer
atividade abrangida por este Regime é sêguÍado obrigatório em relaÉo a essa atividade, Íicando sujeito às contribuições
de que trata a Lei no 8.212, de 24 de iulho de 1991, para Íns de custeio da Seguridade Social. (lncluído p€!ê_teln:
9.032, de 1995)

§ 4e O dirigente sindical mantém, durante o exêrcício do mândato eletivo, o mesmo enquadramento no Regime
Geral de Previdência Social-RGPS dê antês da investidura. (lncluído p-Cle_teil1l52g, de 1997)

§ 59 Aplica-se o disposto na alínea g do inciso I do capuÍ ao ocupântê de cargo de Ministro de Estado, de Secretário
Estadual, Distrital ou Municipal, sem vínculo êfêtivo com a União, Estedos, Distrito Federal e Municípios, suas
autarquias, ainda que em regime especial, e fundaçÕes. {lncluído p€!ê_tgLOlL!!20, de 26. í 1 .99)

§ 69 Para serem considerados segurados especiais, o cônjuge ou companheiro e os Íilhos maioÍes de 16
(dezesseis) anos ou os a estes equiparados deverâo teÍ participaÉo aliva nas atividades rurais do grupo Íamiliar.
(lncluído Belateln'o '!l=Zlg, de 2008)

§ 7e O grupo familiar poderá utilizar-se dê empregados contrâlados por píazo determinado ou de trabalhador de
que Íata a alínea g do inciso V do caput, à Íazâo de no máximo 120 (cento e vinte) pessoas por dia no ano civil, em
períodos corridos ou intercalados ou, ainda, por tempo equivalente em horas de tÍabalho, náo sendo computado nesse

^azo o periodo de afastamento em decorrência da percepçáo de auxílioioença. (BeÍlAÉe_dêEa-pelê_tCi_!' lLCZ3,_dc
-J13)

§ 89 Não descaracteriza a condiÉo de segurado especial: (lncluído p€latglno 'LL|!E, de 2008)

| - a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, meaÉo ou comodeto, de até 50% (cinqüenta por cento) de
imóvel rural cuja área total não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e oulorgado continuêm a
exercer a respectiva atividade, individualmente ou em Íegimê de economia familiar; {lncluído p€!ê_tgLÊLLZlg, de
2008)

ll - a exploraÉo da atividade turística da propriedade rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 120 (cento
e vinte) dias ao ano; Ílncluído pela tgl0o !_LZ!3, de 2008)

lll - a participaÉo em plano de previdência complemêntar instituído por entidade classista a que seja associado em
Íazáo da condigão de trabalhador rural ou de produtor rural em regime de economia familiar; e (lncluído p€lA-teLn':
11.718, de 2008)

lV - ser beneÍiciário ou fazer parte de grupo Íamiliar que tem algum componente que seja beneficiário de programa
assistencial oÍlcial de governo, (lncluído p€laLelno 'ILZL!, de 2008)

V - a utilização pelo próprio grupo familiar, na exploraÉo da atividade, de processo de beneÍiciâmento ou

J

^lustrializaÉo artesanal, na Íorma do § '11 do art. 25 da Lei tC8.212, de 24 de julho de 1991; e
r 1 .718, de 2008)

(lncluído la Lei no

Vl - a associaÉo em cooperativa agropecuária ou de crálito rural; e
2015)

GÊdaÉe-dêdc-p§lêlcin:-l-3-!-8í1, de

Vll - a incidência do lmposto Sobre Produtos lndusÍializados - lPl sobre o produto das atividades desenvolvidas
nos termos do § 12. {lncluído pela Lêi no í2.873, de 2013) (PI9dgÉ9_de_CÍeil9)

§ 99 Náo é segurado especial o membro de grupo familiar que possuaÍ outra fonte de rendimento, exceto se
decorrenle de: (lncluído pelAteln" LLL|g, dê 2008)

| - benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílic.Íeclusão, cujo valor não supere o do menoÍ benêfício
de prestaÉo continuada da Previdência Social; {lncluído pelA_tql!:_l!J!9, de 2008)

ll - beneÍÍcio previdenciáÍio pela participação em plano de previdência complementar instituído nos termos do incaso

lV do § 89 deste artigo; ílncluído p€lg-tCLflLLlL8, de 2008)

lll - exercício de atividade remunerada em período não supêrior a 120 (cento e vinte) dias, corÍidos ou intercalados,
no ano civil, observado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei n'8.212, de 24 de,julho de 1991; ÍEedaçêg-dêdapÉla
Lei no 12.873, de 2013)

lV - exercício de mandato eletivo de dirigente sindical de organizaçáo da categoria de trabalhadores rurais;
(lncluído Bela_tello 'LLZ!.!!, de 2008) .p"

*?{
Êt t,r-
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V - exercício de mandato dê verêador do MunicÍpio em que desenvolve a atividade rural ou de Oirigente oe; I fr
cooperativa rural constituída, exclusivamente, por segurados especiais, obsêrvado o disposto no § 13 do art. 12 da Lei ng
8.212, de24 de julho de 1991; (lncluÍdo pslatel0-Lzlg, de 2008)

Vl - parceria ou meaÉo outorgada na Íorma e condiçÕes estabelecidas no inciso I do § 8e deste artigo;
{lncluído p€la tgloo 1l-119, de 2008)

Vll - atividade artesanal desenvolvida com matéria-prima produzida pelo respectivo grupo Íamiliar, podendo ser
utilizada matéria-prima de outra origem, desde que a renda mensal obtida na atividade não excêda ao menor benefício
de prestaÉo continuada da Previdência Social; e ílncluído p_gla tsl["1l=219, dê 2008)

Vlll - atividade artística, desde que em valor mensal infeÍior ao menor benefício de prestação continuada da
Previdência Social. {lncluído p€!ê_tgLlLLLZE, dê 2008)

§ í 0. O segurado espêcial ficâ excluído dessa categoria: {lncluído p€b_telno 'LLZ1g, de 2008)

l- a contar do primeiro dia do mês em que: (lncluído pgle_tCleo !_Ll!3, de 2008)

a) deixar de satisfazer as condiçôes estabelecidas no lnciso Vll do caput dêste artigo, sem prejuízo do disposto no
art. 15 desta Lei, ou exceder qualquer dos limites estabelecidos no inciso I do § 89 deste artigo;
11.7í8, de 2008)

lncluído oela Lei no

b) enquadraÊse em qualquer outra categoria de segurado obrigatório do Regime GeÍal de Previdência Social,

^ssalvado o disposto nos incisos lll, V, Vll e Vlll do § 99 e no § 12, sem pre.iuízo do disposto no art. 15; (BCdaÉg
-dda p€!ê_tsl0:lÀ923, de 2013)

c) tornar-se segurado obrigatóÍio de outro regime previdenciário; e (EcdaÉ9__dêCê_pslê_tg_d_-1À923, de
2013)

d) participar de sociedade empresária, de sociedade simples, como emprêsário individual ou como titular de
empresa individual de responsabilidade limitada em dêsacordo com as limitaÉes impostas pelo § 12; Ílncluído oela
Lei no 12.873, de 2013) ÍPIgdsÉg_dC€fejlo.

ll - a contar do primeiro dia do mês subseqúente ao da ocorrência, quando o grupo familiar a que pertence exceder
o limite de: llncluído pelAtgl4" 'lLlll!, de 2008)

a) utilização de terceiros na exploraÉo da atividade e que se refere o § 79 destê artigo;
11.718, de 2008)

llncluído p€!aLcL!3

b) dias em atividade remunerada estabelecidos no inciso lll do § 99 deste artigo; ê
de 2008)

(lncluído pslÀtsúollLzlg,

Art. 12. O servidor civil ocupante de cargo eÍetivo ou o militar da Uniáo, dos Estados, do Distrito Federal ou dos
Municipios, bem como o das respectivas autarquias e fundaçôes, sáo excluídos do Regime Geral de Previdência Social
consubstanciado nestia Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social. ÍBetlaÉ9-dêde-prE-tct
no 9.876, de 26.11.99)

§ 1c Caso o seÍvidor ou o militar venham â exercer, @ncomitantemente, uma ou mais atividades abrengidas pelo
Regime Geral de Previdência Social, tornar-se-áo seguÍados obrigatórios em relação a essas atividades. ÍlncluÍdo
p€b_tei no 9,920, de 26,11.99)

§ 29 Caso o servidor ou o militar, amparados por regimê próprio de previdência social, sejam requisilados para outovJ
órpáo ou entidede cujo regime previdenciário não permita a filiaÉo, nessa condiçáo, permanecerão vinculados aü
t )z;rt-
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c) dias de hospedagem a que se refere o inciso ll do § 89 deste artigo. Ílncluído rclAteb1lLZ[9, de 2008)

§ 1Í. Aplica-se o disposto na alínea a do inciso V do caput deste artigo ao cônjuge ou companheiro do produtor que
participe da atividade rural por este explorada. (lncluído pg4Lqlno 1l=219, de 2008)

§'12. A participaÉo do s€gurado especial em sociedade empreúía, em sociedade simples, como empresário
individual ou como titular de empresa individual de responsabilidade limitada de objeto ou âmbito agrícola, agroindustrial

ou egroturístico, considerada microempresâ nos termos da Lei Complementar ng í23, de í4 de dezembro de 2006, não
o exclui de tel categoria previdenciária, desde que, mantido o exercício da sua atividade rural na Íorma do inciso Vll do

caput e do § 19, a pessoa jurídica componha-se apenes de segurados de igual natureza e sedie-se no mesmo Municlpio
ou em Município limítrofe àquele em que eles desenvolvam suas atividades. (lncluído pela Lei no 12.873, de
20í3) ÍPreduçáe_de_efello.

§ 13. (VETADO). (lncluído oela Lei no 12.873, de 2013) (PI9dgçêS_degejlO.



:
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regime dê origem, obedecidâs âs regras que cada entê êstabeleçâ acerca de sua contribuiÉo
9.876, de 26 íí oô\

Art. '13. E segurado facultativo o maior de 14 (qualorze) anos que se Íiliar ao Regime Geral de Previdênciâ Social,
mediante contribuiÉo, desde que não incluído nas disposições do art. 'Í'1.

Art. 14- ConsideÍam-se

| - empresa - a firma individual ou sociedade que assume o risco de atividade econômica urbana ou ruÍal, com Íins
lucrativos ou não, bem como os órgãos e enlidadês da administraÉo pública direta, indireta ou fundacional:

ll - êmpregadoÍ doméstico - a pessoa ou família que admile a seu serviço, sem final,dade lucrativa, empÍegado
doméslico.

Parágrafo único. Equiparam-se a empresa, para os efeitos desta Lei, o contribuinte individual e a pessoa fisica na
condiÉo dê proprietário ou dono de obra de construção civil, em relação a segurado que lhe presta serviço, bem como a
cooperativa, a associaÉo ou entidade de qualquer natureza ou Íinalidade, â missão diplomática e a repartiÉo consulâr
de carÍêiÍa estrangeiÍas. _(RedaÉo dada p-Clê_LCi!" !_32S2, de 2015)

Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuiçóes

| - sem limite de prazo, quem esÉ em gozo de beneficio;

ll - alé 12 (doze) meses após a cessaÉo das contrlbuiÉes, o segurado que deixar de exercer atividade
remuneÍada abrangida pela Previdência Social ou êstiver suspenso ou licenciado sem remuneração;

lll - até 12 (doze) meses após cessar a segÍegaÉo, o segurado acometido de doença de segregaÉo compulsória;

lV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;

V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para prestar serviço militar;

Vl - até 6 (seis) meses após a cessaÉo das contribuições, o segurado Íacultativo.

§ 1o O prazo do inciso ll será prorrogado para até 24 (vinte e quatro) meses se o segurado já tiver pago mais de 120
(cento e vinte) contribuiçóes mensais sem interrupÉo que acaÍrete a perda da qualidade de seguÉdo,

§ 20 Os prazos do inciso ll ou do § 1o seráo acrescidos de 12 (doze) meses para o sêgurado desempregado, desde
que comprovada essa situaÉo pelo registro no órgão próprio do Ministério do Trabalho e da Previdência Social.

§ 30 Durante os prazos deste artigo, o segurado conserva todos os seus direitos perante a Previdência Social.

§ 40 A perda da qualidade dê segurado ocorrerá no dia seguinte ao do término do píazo fixado no Plano de Custeio

-a Seguridade Social para recolhimento da contribuiÉo referente ao mês imediatamentê posterior ao do final dos prâzos
Íixados neste artigo e seus parágraÍos.

Seção ll
Dos Dependentes

Art. '16. Sâo beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condiÉo de dependentes do segurado

| - o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condiÉo, menor de 21 (vinte e
um) anos ou inválido ou que tenha deficiência inteleclual ou mental ou deficiência grave; (BedaÉg-dedepcle Lcf
no 13.'146, de 2015) Mgência)

ll - os pais:

lll - o irmão não emancipado, de qualquer condiÉo, menor de 21 (vinte ê um) anos ou inválido ou que tenha
deÍiciência intêlectual ou menlal ou deficiência grave; ÍEcdaçêe-dêCeBe!ê-tci!" 1-3-140, de 2015) (!!gência)

lV - ÍRevogada p€!ê_telno L032, de 1995)

§ 10 A existência de dependente de qualquer das classes deste artigo exclui do direito às prestaçóes os dAs i
classês seguintês

w '§2, O enteado e o menoÍ lutêlâdo êquiparam-se a filho mediantê dêclaraÉo do segurado e desde que

U
l'

€ô1
comprovada a dependência êconômica nâ forma estabelecida no Rêgulamento. (Be<!açae-dêdarclê-tci-E:$2g,
de 1997)
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§ 30 Considera-se companheira ou companhêiro a pessoa que, sem ser casada, mantém união estável com o
segurado ou com a segurada, de acordo com o § 30 do art. 226 da ConstituiÉo Federal.

§ 40 A dependência econômica das pessoas indicâdas no inciso I é presumida ê a dâs dêmais deve ser
comProvada.

§ 50 A prova de uniâo estável e de dependência econômicâ exigem início de prova material contemporânea dos
íatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de forçâ mâior e ou caso
fortuito, conforme disposto no Regulamento. (lncluído p§laMC![glaP@yisliriê_Eo ]EZL, de 2019)

Seção lll
Das lnscriçõeô

Art. 17. O Regulamento disciplinará a forma dê inscÍição do segurado e dos dependentes.

§'ls lncumbe ao dependente promover a sua inscriçáo quando do requerimenlo do benefício a que estiver
habilitado. (BcÍleçê9_dêCepele_tci!" !_0103, de 8. 1.2002)

§2o (Rêvogadope!Alusd!de_LrsiséIe.01§04,de2014) (Revogadopslateln" !j!-!j!§,de2015)

§ 3o .(Rêvosado pele_tei n-!lz!.g, de 2008)

§ 49 A inscriÉo do segurado especial será feita de forma a vinculá-lo ao respectivo grupo familiar e conterá, além
es informações pessoais, a identificeÉo da propriedade em que desenvolve a atividade e a quê título, se nêla reside ou

o Município onde reside e, quando for o caso, a identiÍicação e inscriÉo da pessoa responsável pelo grupo familiar.

Gcdaç49.-dêCarclelet--E' !2-923, de 201 3)

§ 59 O segurado especial integranle de grupo familiar que não seja proprietário ou dono do imóvel rurâl em que
desenvolve sua atividade deverá informar, no ato da inscriÉo, conforme o câso, o nome do parceiro ou meeiro
outorgante, aÍrendador, comodante ou assemelhado. (lncluído Lei no 11.718, de 2008)

§ 6e (Revogado pslg-telúlegz3, de 2013) (PIeduçêg i*fe[q)

§ 70 Não seÉ admitida a inscriÉo post mortem de seguÍâdo contribuinte individual e de segurado
facultativo. (lncluído pqlaMcrlldaProvigrdg no gZ[, de 2019)

Capílulo ll
DAS PRESTAÇOES EM GERÂL

Seqão I

Das Espéci6 de Pr$taçõôs

-r Aí- 18. O Regime Geral de Previdência Social compreende as sêguintes prestaçÕes, devidas inclusive em razão de

-./enlos deconentês de acidenle do trabalho, expresses em beneíicios e serviços:

| - quanto ao segurâdo:

a) aposentiadoria por invalidez;

b) aposentadoria por idade;

c) aposentrdoria por tempo de contribuiÉo;

d) aposentadoria especial;

e) auxílio{oençâ;

f) salário.família;

g) salário-meternidede;

h) auxílio-acidente;

i) (&rcSeleB{ate! no &970, de 1994)

(EctlaÉ9-dadapÉ!ê-tci-ee!0plcEcdaln:--12-3, de 2006)

,(+"

[\u

U

^,
Uanto ao dependente
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a) pensão por morte;

b) auxílio-reclusão;

lll - quanto ao segurado e dependente:

a) (Revogada pslateú1g.tq3z, de 1995)

b) serviço social;

c) reabilitaÉo profissional.

L82í3compilado

§ 1s Somente poderáo bênêficiar-se do auxílio-acidêntê os sêgurados incluídos nos incisos l, ll, Vl ê Vll do art. 1í
desta Lêi. (Ectlaça9_dêdê-pslê_teic9lop_lc!0cntarno'!50, de20'15)

§ 2a O aposêntado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que permanecer em atividade sujêita a êste
Regime, ou a ele retornar, não Íârá jus a prestação alguma da Prêvidência Social em decorrência do exercício dessâ
atividade, exceto ao salário-família e à reabilitaÉo profissional, quando empregado. (BCdaçAg_dêdApClC_tCi_!8
9.528, de 1997)

§ 39 O segurado contribuinte individual, que trabalhe por conta própria, sem rêlaÉo de trabalho com empresa

,elu equiparado, e o segurado fiacultativo que contribuam na forma do § 2a do art.21 da Lei nQ 8.212, de 24 de julho de
i91, não farão jus à aposentadoria por têmpo de contribuição. {lncluído p€!ê_tell0g!0plcrncda!!:_12.3, de

2006)

Art. '19. Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço de empresa ou de empregador
doméstico ou pelo exercício do trabalho dos segurados reÍêridos no inciso Vll do ârt. l'l dêsta Lei, provocândo lesão
corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade
para o trabalho. IBctlaÉg-dada EE lei§gllplcllc4lar Í'o !50, de 2015)

§ 'loA empresa é responsável pela adoção e uso das medidas coletivas e individuais de proteçáo e segurança da
saúde do trabalhador.

§ 2' Constitui contravenÉo penal, punível com multa, deixar a empresa de cumprir as normas de segurança e
higiene do trabalho.

§ 3o É dever da empresa prestar infoÍmaçôes pormenorizadas sobre os riscos da operaÉo a execuüar e do produto
a manipular

§ 40 O Ministério do Trabalho e da Previdência Social Íiscalizará e os sindicatos e entidades representativas dê
classe acompanharáo o fiêl cumprimento do disposto nos parágrafos anteriores, conforme dispuser o Rêgulamento.

Art. 20. Consideram-se acidente do trabalho, nos termos do aÍtigo antêrior, as seguintes entidades mórbidas:

| - doença pÍofissional, assim entendida a produzida ou desencadeada pelo exercício do trabalho peculiar a
detêrminada atividadê e mnstante da respêctiva relaÉo elaborada pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social;

ll - doença do trabalho, assim entêndida a adquirida ou desencadeada em função de condições especiais em que o
trabalho é realizado e com ele se relacione diretamente, constante da relaÇão mencionada no inciso l.

§ 1o Não são consideradas como doença do trabalho

a) a doença degenerativa;

b) a inerente a grupo etário;

c) â que não produza incapacidade lâborativa;
,.j

d) a doença endêmica adquirida por seguÍado hâbitante de região em que ela se dêsenvolva, salvo comprovação ;
de que é resultante de exposiÉo ou contato direto deteÍminado pêle nalurêze do trabalho. ' /

§ 20 Em caso excepcional, constatando-sê quê a doença não incluída na relaÉo prevista nos incisos I e ll desb
artigo resultou das condições espêciais em que o trabalho é êxêcutado e com ele se relaciona diretamente, a
Previdência Social deve considêrá-la acidente do trabalho.

Equiparam-sê também ao acidente do trabalho, para efeitos desta Lei

.t

I

http:/ 
^,ww.planalto. 

govbr/ccivil_03/LEIS/L821 3compilado.htm 9/38

3i

,.W*^o*





OBnZ2o19 L82í3compitado

| - o acidente ligado ao trabalho que, embora náo tenha sido a câusa única, haja mntribuído diretamênte para a
morte do segurado, paÍa reduÉo ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que êxi.ia atençáo
médica para a sua rêcuperaÉo; -.1 

i
ll - o acidente soÍrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em mnseqúência de:

a) ato de agressão, sâbotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companhêiro de trabalho;

c) ato dê imprudência, de negligência ou de impêrícia de terceiro ou de companheiro de trabalho;

d) ato de pêssoa privada do uso da razão;

e) desabamento, inundação, incêndio e outros câsos fortuitos ou decorrentes de forçâ maior;

lll - a doença provêniênte de contaminação acidental do empregado no exercÍcio dê sua atividade;

a) na execuÉo de ordem ou na realização de servigo sob a autoridade da êmpresa;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço à empresa para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

0

c) em viagem a serviço da empresa, inclusive para estudo quando Íinanciada por esta dentro de seus planos para
melhor capacitaÉo da máo-de-obra, independentementê do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo dê
propriedade do segurado;

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção,
inclusive veículo de propriedade do segurado.

§'lo Nos períodos destinados a reíeiÉo ou descanso, ou por ocasião da satisfaÉo de outras necessidades
Íisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o empregado é considerado no exercício do trabalho.

Art.2'l-4. A perícia médica do lnstituto Nacional do Seguro Social (INSS) considerará caractêrizada a natureza
acidêntáriã da incapacidade quando constatar omrrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo,
decorrente da rêlação entre a atividade da empresa ou do empregado doméstico e a êntidade mórbida motivadora da
incapacidade elencada na ClassiÍicaçâo lnternacional de Doenças (ClD), em conÍormidade com o que dispuser o
regulamento. (Ect!açê9_dêdaBC.!ê_tCic9!0p_lcEcn!aEo !50, de20I5)

§ í9 A perícia médica do INSS deixará dê aplicar o disposto neste artigo quando dêmonstrada a inexistência do
nexo de que trata o caput deste artigo. {lncluído pg!ê_teln" 'L!.,!!9, de 200ô)

§ 29 A empresa ou o empregador doméstico poderão Íequerer a não aplicação do nêxo técnico epidemiológico, de
cuja dêcisáo caberá recurso, com efeito suspensivo, da empresa, do empregador doméstico ou do segurado ao
Conselho dê Recursos dâ Previdência Social. (ECtlCçAe_dêdap€le_tCi-09lqp_le49n'taI r'" !59, de 2015)

Art. 22. A empresa ou o empregador doméstim deveráo comunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até
o primeiro dia útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade mmpetente, sob pena de
multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário dê contribuiçáo, sucessivamente aumentada nas
reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social. (BCsiaçag_dada_p€lê_tei!9!Epjcrneda!_0:_150, dê
2015)

§ 1o Da comunicaÉo a que se refere este artigo receberão cópia fiel o acidentado ou seus dêpendêntes, bêm como
o sindicáto a que corresponda a sua câtegoria.

§ 2" Na falta de comunicáçáo por parte da empresa, podêm formalizá-la o próprio acidentado, sêus dependentes, a
entidade sindical competente, o médico que o assistiu ou qualquer autoridade pública, não prevalecendo nestes casos o
prazo previsto neste artigo.

§ 3oA comunicâÉo a que sê refere o § 2o não exime a emprêsâ de responsabilidade pela falta do cumpri
disposto neste artigo.

mento do
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b) ofensa física intencional, inclusive de tercêiro, por motivo de disputa rêlacionada ao trabalho;

lV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário dê trabalho:

§ 2'Náo é mnsiderada agravação ou complicaÉo de acidente do trabalho a lesão que, resultante de acidente de
outra origem, se associê ou se supeÍponha às conseqüências do anterior.
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§ 40 Os sindicâtos ê entidades represêntativas de classe poderão acompanhar a cobrança, pela Previdência Social,
das multas previstas neste artigo. {I

§ 5e A multa de que trata este artigo não se aplicâ na hipótese do caput do art. 2'Í -A
11.430, de 2006)

(lncluído pg!ê_telÂ:

Seção ll
Dos Períodos de CaÉncia

Art. 24. Período de carência é o número mínimo de contribuições mensais indispensáveis para que o beneÍiciário
Íaça jus ao benefício, consideradas a partir do transcurso do primeiro dia dos meses de suas competências.

Parágraío único. iRevogado pelelei!:l_3-452, de 2017 )

Art. 25. A concessão das prestaçóes pecuniárias do Regime Geral de Previdênciâ Social depende dos seguintes
períodos de carência, ressalvado o disposto no art. 26:

| - auxilio-doença e aposentadoria por anvalidez: 12 (doze) contribuições mensais:

' ll - aposentadoria por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial: 180 contribuiçóes
mensais. (8Cdaçês_dêdapclê_tci!:_E_EzS,de1994)

lll - saláric.maternidade para as seguradas de que tratam os incisos V e Vll do caput do art. 11 ê o art. 13: dez
contribuições mensais, respeitado o disposto no parágrafo único do art. 39; e (&gleÉC_dedepeldgdjdA
Provisória no 871, de 2019)

lV -auxílao-reclusão: vinte e quatro contribuiÇões mensais. {lncluído p€laMclkE_PI9ytsÍitia_olgzl, de
2019)

Parágrafo único. Em caso de parto antecipado, o período de carência a que se refere o inciso lll será reduzido em
número de contribuiçÕes equivalente ao númeÍo de meses em que o paÍto foi antecipado. (lncluído psh_tcll:
9.876, de 26.11.99)

Art. 26. lndepende de carência a concessáo das seguintes prestaçÕes

| - pensão por morte, salário-família e auxílio-acidentel
de 20Í9)

(Bctlaçae-!êdap-clêlúcd.idê-PÍevrsi:rc-!:-gz-1,

,+ ll - auxíliodoença e aposentadoria por invalidez nos calsos de acidente de qualquer natureza ou €use e de doença
. .oÍissional ou do trabalho, bem como nos casos dê sêguredo que, após filiar-se ao RGPS, for acometido de alguma das
doengas e afecçÕes especificadas em liste elaborede pêlos Ministérios da Saúde e da Previdência Sociel, etuelizada a
cada 3 (três) anos, de acoÍdo com os crilérios de estigma, deformaçáo, mutilação, deÍiciênciâ ou outro fator que lhe
confira especiÍicidade e gravidade que mereçam tratamenlo particularizado; (ECdAÉ9_dAdepe!e_t#_LL!_l!5, de
2015)

lll - os benefícios concedidos na forma do inciso ldo art. 39, aos segurados especiais reÍeridos no inciso Vll do art
'11 desta Lei;

- salário-maternidadê para as seguradas empregada, trabalhadora avulsa e empregada doméstica.
(ln clu ído de 26.11.99)

Atl. 27 . Paru cômpulo do perÍodo de carência, serão consideradas as contribuiçóes
ComplerneolaI-o:l§o, de 20'l 5)

| - referentes ao período a partir da data de filiação ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), no caso dos , .,
segurados empÍegados, inclusive os domésticos, e dos trabalhadores avulsos; (BesleÉ9-dedê-psla-lcj 

"\lComplemedAln:l_59, de 2015) - .-r.J
'J

ll - realizadas a contar da data de efelivo pagamento da primeaÍa contribuiÉo sêm atraso, nâo sendo consideÀas
para este Íim as contribuições recolhidas com atraso referentes a competências anteriores, no ceso dos segurados

http:/ 
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Arl. 23. Considera-se como dia do acidente, no câso de doença proÍissional ou do trabalho, a data do início da
incâpacidade laborativa para o exercício da alividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for
realizado o diagnóstico, valêndo para este efeito o que ocorrer primeiro.

lV - servigo social;

V - reabilitação proÍissional.

Gcdaçes-údarclê-Lct

(
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contribuinte individual, especial e facultativo, referidos, respectivamente, nos incisos V e Vll do art. 11 e no art. 13
IBedaÉs-@dap-cle-tcree!0pl9r!ed4!:150, de 201 5)

Árrt.27-4. Na hipótese de perda da qualidadê de sêgurado, para Íins da concessáo dos benefícios de auxílio-
doênça, dê âposentadoria por invalidez, dê sâlário-maternidâdê e dê auxílio-.eclusão, o segurado dêverá contar, a paÍtir
da data da nova ÍliaÉo à Previdência Social, com os períodos integrais de carência previstos nos incisos l, lll e lV do
caput do art. 25. (Bei!êçe9_@darclêlúcdjdafrcvjséla_n" 1821., dê 2019)

Seção lll
Do Cálculo do Valor dos Bênêficios

Subsêção I

Do Saláriode- Benefício

Art. 28. O valor do benefício de prestação continuada, inclusive o regido por norma especiâl e o decorrentê de
acidente do trabalho, exceto o salário-Íamília ê o salário-maternidade, será calculado com base no saláriode-benefÍcio.
(Bcdaçêe_@dêElê_tci-0:_9_032, de 1 ees).

(Revogado p€latelo1g 1932, de 1995)
(Rêvogado p€latelflglq3z, de 1995)
(Rêvogado p€latei n" L092, dê 1995)
ÍRevogado p€!s_tel01!02, de 1995)

Art. 29. O salário-de-benef ício consiste: (Eedaçê9_dêdê_rcb_tet!:_9.820, de 26.í1.99)

I - parâ os benefícios dê quê trâtam as alÍnêas b ê c do inciso I do art. 18, na média aritmética simples dos maiores
salários-de-contribuiÉo corrêspondentes a oitenta por cento de todo o período conÍibutivo, multiplicada pelo fator
pÍevidenciário; (lncluído p€!ê_telno 9.826, de 26.1 1.99)

ll - para os beneÍÍcios de que tratam as alíneas a, d, e e h do inciso I do art. '18, na média aritmética simples dos
maiores salários-de-contribuição correspondentes a oitenta por cento de todo o pêríodo contributivo. {lncluído p€!ê
Lei no 9.876, de 26.11.99)

§ Ío (Revogado p€latelno 9.820, de 26.11.1999)

§ 2o O valor do salário-de-benefício não será inferior ao de um salário mínimo, nem superior ao do limite máximo do
salário-de-contribuição na dâta dê início do benefício.

§ 30 Serão considerados para cálculo do salário-de-benefÍcio os ganhos habituais do segurado empregado, a
qualquer título, sob forma de moêda correntê ou de utilidades, sobre os quais tenha incidido contribuições
previdenciárias, exceto o décimo{erceiro salário (gratificação natalina). (Bctlaçêa ledapsla !gi-418,Q/Q, de 1994)

§ 4" Náo será considerado, para o cálculo do salário-de-benefício, o aumento dos salários-de-contribuiçáo que
ceder o limite legal, inclusive o voluntariamente concedido nos 3ô (trinta e seis) meses imediatamente anteriorês ao

início do benefício, salvo se homologado pela Justiça do Trabalho, resultante de pÍomoÉo rêgulada por normas ge.ais
da empresa, admitida pela lêgislação do trabalho, de sentença normativa ou de reajustamento salarial obtido pela
categoria respectiva.

§ 50 Sê, no período básico de cálculo, o segurado tiver recebido benêÍícios por incapacidade, sua duraÉo será
contada, considerando-se como salário-de-contribuiÉo, no pêríodo, o salário-de-benefício que serviu de base para o
cálculo da rênda mênsal, reaiustâdo nas mesmas épocas e bases dos benefícios em geral, náo podendo sêr inferior ao
valor de 1 (um) salário mínimo.

§ 69 O salário-de-beneÍício do segurado especial consiste no valor equivalente ao sâlário-mínimo, ressalvado o

disposto no inciso ll do art. 39 e nos §§ 39 e 49 do art. 48 desta Lei. (Bcdaçes iadêJ€lê-tqn: 11Z!.!, de 2008)

| - {Revogado pelê_telE" 1-l-Z!!, de 2008)

ll - (Revogado p€laLeln" LLZ1g, de 2008)

§ 7s O Íator previdenciário será calculado considerando-sê a idade, a expectalivâ de sobrevida e o tempo de
contribuição do segurado ao se âposentar, segundo a fórmula constante do Anexo desta Lei. (lncluído p€la-tglflLqzo,

Ç:.?)

§10
§2"
§3"
§40

///
U

.-j
obtqa
IBGE,

J

§ 8q Para efeito do disposto no § 79, a expectativa de sobrevida do segurado na idade da aposentadoria será
a partir da tábua completa de mortalidade construída pela FundaÉo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística -
considerando-se a média nacional única para ambos os sexos. Ílncluído pe!ê-telno 19,]920, de 26.11 .99)
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§ 99 Para efeito da aplicação do fator previdenciário, eo tempo de contribuiÉo do segurado serão adicionados
(lncluído Belatci n:..19.j8?§, de 26.11.99) 1d

ll - cinco anos, quando se tratar de professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo êxêrcício das funçóes
de magistério na educaÉo infantil e no ensino fundamental e médio; Ítncluído p€!e_teLÂ1LBZ0, de 26.11.99)

lll - dêz anos, quando se lratar de professoÍa que comprove exclusivamente tempo de eÍetivo exercício das funçóes
de magistério na educaÉo infantil e no ensino Íundamental e médio. Ílncluído p€la-tqlq" f.igzo, de 26.11.99)

§ 10. O auxílio-doença não poderá exceder a média aritméticâ simples dos últimos '12 (doze) salários-de-
contribuição, inclusive em caso de remuneração variável, ou, se não alcançado o número de 12 (doze), a média
aritmética simples dos salários-dê-contribuiçáo existentes. (lncluído pelateln"'!3-13§, de 2015)

§ 11. (VETADO). (lncluído pslatelno !jIÍ]5, de 20'15)

§ 12. (VETADO). (lncluído pslateloo 13-!35, de 2015)

§ 13. (VETADO). {lncluído Belatelno '!3-!35, de2015)

Art. 29-4. O INSS utilizará as informaçóes constantes no Cadastro Nacional de lnÍormaçóes Sociais - CNIS sobre
-. vínculos e as remuneÍaçóes dos segurados, para Íins de cálculo do saláriode-beneÍício, comprovaçáo de filiaçáo ao
Regime Geral de Previdência Social, tempo de conlribuiÉo e relaÉo dê emprego. (BCdaÉO__dada p€!A_!Ct
Compfclncntalo:12Q, de 2008)

§ 1s O INSS terá até 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da solicitaÉo do pedido, para fornecer ao
segurado as inÍormaçóês previstas no capuÍ deste artigo. Ílncluído pelalteloo !!f[03, de 8.1.2002)

§ 2s O segurado poderá solicitar, a qualquer momento, a inclusão, exclusão ou retiÍicaÉo de inÍormações
constantes do CNIS, com e apresentaçáo de documentos comprobatórios dos dados divergentes, conforme critérios
deÍnidos pelo INSS. ÍBedaçê9_dêdapjle_tei§@p!e!!§!@12ê, de 2008)

§ 39 A aceitação de informaçÕês relativas e vínculos e ÍemuneraçÕes inseridas extemporaneamente no CNIS,
inclusive retificaçóes de informações anteriormenle inseridas, Íica condicionada à comprovaÉo dos dados ou das
divergências apontadas, coníorme critérios deÍinidos em regulamento. (lncluído pela Lei CompfCECdêf_E:120, de
2008)

§ 49 Considera-se extemporânea a inserÉo de dados decorrentes de documento inicial ou de rêtificaÉo de
dados anteriormente informados, quando o documento ou a retiÍicaÉo, ou a informaÉo retificadora, forem apresêntados
arós os prazos estabelecidos em regulamento. {lncluído pe!àtci..lQs!0plg!c!!a!-!:128, de 2008)

§ 59 Havendo dúvida sobre a regularidade do vínculo incluído no CNIS e inexistência de informaÉes sobre
remuneraçóes ê contribuiçÕes, o INSS exigirá a apresentaÉo dos documentos que serviram de base à anotaÉo, sob
pena de exclusáo do período. {lncluído p9!a!9i.]Qgpletr@!aI no 12ê, de 2008)

AÍt. 29-B. Os saláriosde-contribuiÉo considerados no cálculo do valor do benefício seráo corrigidos mês a mês dê
acordo com a vaÍiaÉo integral do Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, câlculado pela Fundação lnstituto
Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE. (lncluído pelaLeij-lqBlz, de 2004)

Art. 29-C. O segurado que preencher o requisito para a aposentadoria por lempo de contíbuição poderá optar
pela não incidência do fator previdenciário no cálculo de sua aposentadoria, quando o total rêsultante da soma de sua
idade e de seu tempo de contribuigão, incluídas as frações, na data de requerimento da aposentadoria, íor: (lncluído
p-cle_tcilo '!-:LlC3, de 2015)

| - igual ou superior a noventa e cinco pontos, se homem, observando o tempo mínimo de contribuiÉo dê trinta ê

^ 
cinco anos; ou (lncluÍdo pêêLei_0:_LÍLll!3, de 2015)

\Jt
íÍ<lr. ll - igual ou superior a oitenta e cinco pontos, se mulher, observado o tempo mínimo de contribuiÉo de trinta \/\'/ anõi. (lncluído pe!aLqE-!L1!3, de 2015) .,J

\,I
§ lc Pera os Íins do disposto no caput, serão somadas as ÍraçÕes em meses completos de tempo de contribuiÉ,:o

e idade. (lncluído BeleteiJlljLlg3, de 2015) \
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§ 2eAs somas de idade e de tempo de contribuição previstas no caput seráo majoradas em um ponto em
{lncluído pgle_tslE1!3-183, de 20'15)

T*

l- 31 de dezembro dê 2018; (lncluído Bg!Àtgloo ]3-1ê3, de 2015)

ll - 31 de dezembro de 2020; Ílncluído Bglatgllo ]jL!113, de 2015)

lll - 31 de dezembro de 2022', Ilncluído pelaLeilo 't3-!l!3, de 2015)

lV - 31 de dezembrc de 2024; e {lncluído pe!ê_Leinatlll}3, de 2015)

V - 31 de dezembro de 2026. Ílncluído p€latelÂ" '!3-!t3, de 201 5)

§ 3e Para efeito de aplicação do disposto no caput e no § 2e, o têmpo mínimo de contribuição do professoÍ e da
professora que comprovarem êxclusivamente tempo de efetivo exercício de magistério na educaçáo infantil e no ensino
Íundamental e médio será de, respectivamente, lrinta e vinte e cinco anos, ê sêrão acrescidos cinco pontos à soma da
idade com o tempo de contribuiÉo. (lncluído Beletgilo '!3-!113, de 2015)

§ 4e Ao segurado que alcançaÍ o Íequisito necessário ao exercício da opÉo de que trata o câput e deixar de
requerer eposentadoria será assegurado o direilo à opÉo com a aplicaÉo da pontuaÉo exigida na data do
cumprimento do requisito nos termos deste artigo. llncluído pelg_tel4" '!3j!t3, de 2015)

§ 5! (VETADO), {lncluído pdatslfl!3-183, de 2015) {llsência)

Art.30. {Revogado pelatel4ig.lq32, de 1995)

An.3l. O valor mensal do auxílio-acidenle integra o salário{e-contribuiçáo, para Íins de cálculo do saláricde-
benefício de qualquer aposentadoria, observado, no que couber, o disposto no art. 29 e no art. 86, § 50. (Restabelecido
com nova redaÉo p§lateÚo 19r§28, de 1997)

Art. 32. O salário-de-benefício do segurado que contribuir em razão de atividades concomilantes será calculado com
base na soma dos salários-de-contribuição das atividades exercidas na data do requerimento ou do óbito, ou no período
básico de cálculo, observado o disposto no art. 29 e as normas seguintes:

| - quando o segurado satisfizer, em relação a câda atividade, as condiçõês do beneÍício requerido, o salário-de-
beneÍicio será calculado com base na soma dos respectivos saláriosde-contribuiçáo;

ll - quando não se verificar a hipótêsê do inciso anterior, o salário{e-benefício conesponde à soma das seguintês
parcelas:

a) o salário{e-bêneÍício câlculado com base nos saláriosde-contribuiÉo das atividades em relaçáo às quais sâo

-.êndidas as condiçóes do beneÍÍcio requeridoi

b) um percentual da mália do saláriode-contribuiÉo de cada uma das demais atividades, equivalente à relaÉo
entre o númeÍo de meses completo de contribuição e os do período de caÍência do bênefício requerido;

lll - quando se tratar dê benefício por tempo de serviço, o percentual da alínea "b" do inciso ll será o resultante da
relaÉo entrê os anos completos de atividade e o número de anos de serviço considêrado para a concessáo do
beneÍício.

§ 10 O disposto neste artigo náo se aplica ao segurado que, em obediência ao limite máximo do saláriode-
contribuição, contribuiu apenas por uma das atividades concomitantes.

§ 20 Não se aplica o disposto neste artigo ao segurado que tenha soÍrido redução do salário-detontribuiÉo das
atividades concomitantes em respeito ao limite máximo desse salário.

tu9.-\-
Subseção ll

Da Renda Mênsal do Benefício

- Arl. 33. A renda mensal do benefício de prestaÉo continuada que substituir o salário{e-conlribuiçâo ou o 1i
rendimento do trabâlho do segurado não terá valor infêíior ao do salário-mínimo, nem superior ao do limite máximo-do.L,'
salário-de-contribuiÉo, ressalvado o disposlo no art. 45 desta Lei. {

Art. 34. No cálculo do valor da rêndâ mensal do benefício, inclusive o decorrente dê acidente do trab"lho, a"ào
computados: (Eedaçes-dêds rc1ê-tej§@B!9!09Elet no'l§ll, de 2015)

http J,t/ww.planalto. gov.br/ccivil_03/LEIS/L82 1 3compilado. htm 14t38





OB/oA2O19 LS2l3compilado

l- paÍa o segurado empregado, inclusive o doméstico, e o trabalhador âvulso, os salários de contribuiÉo
referentes aos meses de mntribuiqôês devidas, ainda que náo recolhidas pela emprêsa ou pêlo empÍegador doméstico,
sem prejuízo da respectiva cobrânça e da aplicaÉo das penalidades cabíveis, observado o disposto no § 59 do art. 29-A; ÍBer!êçêe-dedapsle Leiee!0p-!e!0sla!1"'!§(!, de2015)

ll - para o segurado empregado, inclusive o doméstico, o trabalhador âvulso e o segurado especial, o valor mensal
do auxílio-acidente, considerado como salário de contribuiÉo para fins de concessão de qualquer aposentadoria, nos
termos do art. 31 ; (EerlaÉ9_dêdarcjalciç9llp]eoc0tar no 150, de 2015)

lll - para os demais segurados, os saláriosdê-conlribuiÉo referentes aos meses de contribuiçóes efetivamente
recolhidas. {lncluído p€latel4o 19.,520, de 1997)

Art. 35. Ao segurado empregado, inclusive o doméstico, e ao trabalhadoÍ avulso que tenham cumprido todas as
condiçÕes para a concessáo do benefício pleiteâdo, mas nâo possam comprovar o valor de seus salários de contribuiçáo
no período básico de élculo, será concedido o benefício de valor mínimo, devendo esta renda ser recalculada quando
da apresentaÉo de prova dos salários dê contribuiçáo. ÍECtlaçag_dAdapÉlê leiegMplCtoCllar_Ao 15Q, de 2015)

Art. 36. Para o segurado empregado doméstico que, tendo satisÍeito as condiçôês êxigidas para a concessão do
benefício requerido, não comprovar o efetivo recolhimênto das contribuiçóes devidas, será concedido o beneíício de
valor mínimo, devendo sua rênda ser recalculada quando da apresentaÉo da prova do recolhimento das contribuigôes.

Art. 37. A renda mensal inicial, recalculada de acordo com o disposto no ârt. 35, devê ser reajustada como a dos
bqneÍícios corÍespondentes com igual data de início e substituirá, a partir da data do requerimento de revisáo do valor do

reÍício, a renda mensal que pÍevalecaa até entáo. (BedeÉe_dêdarc.lA_tCiegIÂplgne!!A!_!:150, de 20 15)

Art. 38. Sem prejuízo do disposto no arl. 35, cabe à Previdência Social manter cadastro dos segurados com todos
os inÍormes necêssários para o cálculo da renda mênsal dos benefícios. (&Ceçê9_dêÍle_pelê_!e!
comp!@cdel0:l§q de 20 1 5)

Art. 38-4. O Ministerio da Economia manterá sislema de cadastro dos segurados especiais no Cadastro Nacional de
lnformações Sociais - CNIS, obseÍvado o disposto nos § 40 e § 50 do art. 17, e poderá Íirmar acordo de cooperaÉo com
o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimenlo e com outros órgãos da administraÉo pública federal, estadual,
distrilal e municipal para a manutenÉo e a gestão do sistema de cadastro. (ECtlaÉS !êdê_pqg [4edida
Provisória no 871, de 20í9)

§'lo O sistema de que trata o caput preverá a manutenÉo e a atualizaÉo anual do cedestro ê conterá as
iníormaçÕes necessárias à caracterizaÉo da condição de seguÍado especial, nos termos do disposto no
Regulamento. {EclhçÉgledapela Medida Provisória no 871, de 2019)

§ 2c Da aplicaÉo do disposto neste artigo náo poderá resullar nenhum ônus para os seguredos, seiam eles
Íiliados ou não às entidades conveniadas. (lncluído pgatello 'LLZIE, de 2008)

§ 3e O INSS, no ato de habilitaçao ou de concessâo de benefício, deverá veriÍicar a condiÉo de segurado

c.pecial e, se for o caso, o pagamento da contribuiçáo previdenciária, nos termos da !gúg-lLl!z, de 24 de iulho de
l9gl, considerando, dentre outros, o que constia do Cadastro Nacional de lnformações Sociais (CNIS) de que trata o arl.
29-A desta Lei. Ilncluído ps!àtclno !3-!31, de 2015)

§ 40 A atualizaÉo anual dequetratao§ lo será feita até 30 de.iunho do ano subsequente.
pljêlúedjda-Prcusóna_!:_821, de 201 9)

§ 50 Decorrido o prazo de que trata o § 40, o segurado especial só poderá computar o período de trabalho rural se
eÍetuado em época própria o recolhimento na forma prêvista no art. 25 da Lei no 8.212, de 1991. .(lncluído
pllelúcdlda-fueyjséIan8_Az1, de 201 e)

§ 60 É vedada a atualizaÉo de que trata o § 10 após o prazo de cinco anos, contado da data estabelecida no §
(lncluído pslaMcslic!ê_PlsvisÍtIis-Oo gzl, de 201 9)

§ 20 PaÍa o período anterior a 'l'de janeiÍo de 2020, o segurado especial comprovará o tempo de exerci,eio-Q.
atividade rural por meio de autodeclãração ratiÍicada por entidades públicas credenciadas, nos termos do dispgó(o no alL><_/

lncluído(

AÍt. 38-8. O INSS utilizaÉ as inÍormaçóes constantes do cadastro de que trata o art. 38-A para fins de
comprovaçáo do exercício da atividade e da condiÉo do segurado especial e do respectivo grupo Íamiliar

^ (lncluído Dêle Lei no 13.134, de 20'15)

\-k t'^
7 

- -\ 'lo A partir de 1o de janeiro de 2O2O, a compÍovaÉo da condiÉo e do exeÍcício da atividade Íural do segurado . // especiàl-ocorrerá exclusivamenle pelas infoÍmaçóes constantes do cadaslro a que se reÍerê o art. 38-A. j
{lncluído pe!ê-MclIdê-Proytisliliê n1AZl, de 20'19) /
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de 11 de janeiro de 2010, e por outros órgãos públicos, na forma prevista no
ílncluídô rrêlâ [\rê.li.lâ Prôvisóriâ no 871 de 2019)

Seção V
Dos Benefrcios

oni0
§ 30 Na hipotese de haver divergência de informeçóes, para Íins dê reconhecimenlo de direito com vistas"à

concessâo de bêneficio, o INSS podêÍá exigir a apresentaÉo dos documentos referidos no art. 106,
(lncluído p€le_Mc§!&laPlgyigriê n:..tgz[, de 20 1 9)

Art. 39. Para os segurados especiais, refeÍidos no inciso Vll do art. 1 l destâ Lei, fica garantida a concessão:

| - de aposentadoria por idade ou por invalidez, de auxllio-doençâ, de auxílio-reclusão ou de pensáo, no valor de 1

(um) salário mínimo, e de auxílio-acidente, conforme disposto no art. 86, desde que comprove o exêrcício de atividade
rural, ainda que de Íorma descontínua, no período, imediatamentê anlerior ao Íequerimento do benefício, igual ao
número de meses correspondêntes à carência do beneÍício requerido; ou (Betlaçêg_dada pga_tej_A:_!2_C23,
de 2013)

ll - dos benêÍícios especificados nesta Lei, observados os critéíos e a forma de cálculo estabelêcidos, desde que
contribuam facultativemente para a Previdência Social, na Íorma estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social.

Parágrafo únim. Para a segurada especial Íica garantida a concessão do salário.maternidade no valor de I (um)
salário mínimo, desde quê comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma descontínua, nos 12 (doze)
meses imediatamente anteriores ao do inÍcio do benefício. (lncluído Beleteij:.,]B.]qq!, de'1994)

Art. 40. É devido abono anual ao segurado e ao dependente da Previdência Social que, durantê o ano, reebeu
^xílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria, pensáo por morte ou auxílio-reclusão. (Vide Decreto no 6.525,!9
.u08) , de 2009) {vide Decreto no 7.782, de 20'12) (Vidê Decreto no 8.064, de 2013)
{Vide Decreto no 9.447, de 2018)

Parágrafo único. O abono anual será calculado, no que muber, da mesma forma que a Gratificação de Natal dos
lrabalhadores, tendo por base o valor da renda mensal do benefício do mês de dezembro de cada ano.

Sêção lV
Do Rêajustamênto do Valor dos Benefícios

Art. 41 {Revogado pglsjslúLlj3g, de 2006)

Art. 41-A. O valor dos benefícios em manutençáo será reajustado, anualmente, na mêsma data do reaiuste do
salário mínimo, pro rata, de acordo com suas respectivas datas de início ou do último rea.lustamento, com base no Índice
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC, apurado pela FundaÉo lnstituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE.

{lncluído p€le_tgloo 'LLII}o, de 2006)

§ 19 Nenhum benefício reajustado podeÉ exceder o limite máximo do salárioie-benefÍcio na data do
reajustamento, respeitados os direitos adquiridos. Ílncluído oela Lei no 11.430, de 2006)

§ 2e Os benefícios com renda mensal superior a um salário mínimo serão pagos do primeiro ao quinto dia útil do
mês subseqüente ao de sua competência, observada a distribuiÉo proporcional do número de beneÍiciários por dia de
pagamento. (8edaÉe_dêdape!9_Lei!''[.005, de 2008).

§ 3s Os benêfícios com rênda mensal no valor de até um salário mínimo serão pagos no perÍodo compreendido
entre o quinto dia útil que anteceder o final do mês de sua competência e o quinto dia útil do mês subseqüente,
observada a distribuiÉo propoÍcional dos beneficiários por dia de pagamento. (Bcdaçê9-dêda-pl!9-tCi-!:i-0!i§,
de 2008).

§ 49 Para os efeitos dos §§ 29 e 3c deste artigo, considera-se dia útil aquele de expedienle bancário com horário
normal de atendimento. ÍEetleÉg iedap§lg lci!" U-065, de 2008).

§ 5q O primeiro pagamento do benefício será êfêluado até quaÍenla e cinco dias após a date da apresentação, pelo
segurado, da documentaÉo necessária a sua concessão. (lncluÍdo p€le-tel0o L!-§05, de 2008).

§ 69 Para os benefícios que tenham sido majorados devido à elevaÉo do saláío mínimo, o referido aumenlo
deverá seÍ compensado no momento da aplicaÉo do disposto no caput dêste artigo, de acordo com normas a serem
baixadas pelo Ministério da Previdência Social. Ílncluído pslq tei.,t0!L!-Jô65, de 2008).

(Vide Decreto no 6.927

fu"' c
Subseção I

Da Aposêntadoria poÍ lnvalidez
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A.11.42. A aposentadoria por invalidez, uma vez cumpÍida, quando for o caso, a carência exigida, será devida ao
segurado que, estiando ou não em gozo de auxílio-doençâ, foÍ considerado incapâz e insuscêptível de reabiliiaÇão para o
exercíc|odeatividadequelhegarantaasubsistência,eser-lhê.ápagaenqUantopermanecernestacondiÉo.

§ loA concessão de aposentadoria por invalidez dêpenderá dâ verificâÉo da condiÉo de incapacidade mediante
exame médico-pericial â cargo da Previdência Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se acompanhaÍ de
médico de sua mnfiança.

§ 2o A doença ou lesão de quê o segurado já era portador ao Íiliar-sê ao Regime Geral dê Previdência Social náo
lhe conferirá dirêito à aposentadoria por invalidez, salvo quando a incapacidade sobrevieÍ por motivo de progressão ou
agravamento dessa doença ou lesáo.

Art. 43. A aposentadoria por invalidez será devide a partir do dia imediato ao da cessaÉo do auxílio-doença,
ressâlvado o disposto nos §§ 1o, 20 ê 30 deste artigo.

§ 1o Concluindo a perícia médica inicial pela existência de incapacidade total e definitiva para o trabalho, a
aposentadoria poÍ invalidez será devida: l8edAçêg_dêdArclg lei!:_9_032, de'1995)

a) ao segurado empregado, a contar do décimo selito dia do afastamento da atividade ou a partir da entrada do
requerimento, se êntre o afastamento ê a enÍada do requerimento decorrerem mais de trinta dias; (BgdgÉq
Dada pcle_t9i_E:9.ê20, de 26.11.99)

b) ao sêgurado êmpregado doméstico, trabalhador avulso, contribuinte individual, especial e facultativo, a contar da
.ta do início da incapacidade ou da data da entrada do requerimênto, se entre essas datas deconerem mais de trinta

dias. (BcdêÉe_Dêdap_clê_tei!:_9-020, de26.11.99)

§ 2q Durante os primeiros quinze dias de aÍastamento da atividade por motivo de invalidez, caberá à empresa pagar
ao segurado empregado o salário. (Bet!Açê9_Det!e_rc!g_tCi-!:_9_C20, de 26.11.99)

§ 3' iRevogado p€le_tslo1lo3z, de 1995)

§ 4' § 49 O segurado aposentado por invalidez podeÍá ser convocâdo a qualquer momento para avaliaÉo das
mndições que ênse.iaram o âfastamento ou a aposenladoria, concedida judicial ou administrativamente, observado o
disposto no ert. 101 desta Lei. (lncluído p€la tei-Eo'[3.452, de 2017)

Art. 44. A aposentâdoria por invalidez, inclusive a deconente de acidente do trabalho, consistirá numa renda mênsal
correspondente a 100% (cem por cento) do salário{e-beneÍício, observado o disposto na Seçáo lll, especiâlmente no
art.33 desta Lei. .(8cdaÉ9_dêdap§!c_tci!:L032, de 199s)

§ 1o (Revogado pelê_teloo r9.r528, de 1997)

§ 2' Ouando o acidentado do trabalho estiver em gozo de auxíliodoença, o valor da aposentadoria por invalidez
nrá igual ao do auxíliodoença se este, por força de reaiustamento, for superior ao previsto neste artigo.

Art. 45. O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necêssitiar da assistêncie permanente de outra
pessoa será acrescido de 25% (vinte e cinco por cento).

Parágrafo único. O acréscimo de que treta este artigo:

a) sêrá dêvido ainda que o valor da aposentadoria atinia o limite máximo legal:

b) será recalculado quando o benefício que lhe deu origem for reajustado;

c) cessará com a morte do aposentado, náo sendo incorporável ao valor da pensão

Art. 46. O aposentado por invalidêz que retornar voluntariamente à atividade terá sua aposentadoria
automaticâmente cancêlada, a partir da data do retomo.

Art. 47. Verificada a recuperaÉo da capacidade de trabalho do aposentado por invalidez, será observado o seguinte
procedimenlo:

I - quando a rêcuperaÉo ocorrer dentro de 5 (cinco) anos, contados da data do início da aposentadoria por !
ar/invalidez ou do auxílio-doença que a antecedeu sem interrupÉo, o benefício cessaÍá

a) de imediato, para o segurado empregado que tiver direito a retornar à funÉo que desempenhava na emPre!á
quando se aposêntou, na forma da legislaÉo trabalhista, valendo como documento, para tal Íim, o cerlificâdo de
capacidade fornecido pela Previdência Social; ou
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b) após tantos mêses quantos forem os anos de duração do auxílio-doença ou da aposentadoria por invalidez, pata
os demais segurados;

ll - quando a recuperaÉo foÍ parcial, ou ocorrer após o pêríodo do inciso l, ou ainda quando o sêgurado Íor
declarado apto para o exercício de trabalho divêrso do qual habitualmênte exercia, a aposentadoria será mantida, sem
prêjuízo da volta à atividade:

a) no sêu valor integral, durante 6 (seis) meses mntados da data em que Íor verificada a recuperação da
capacidade;

b) com reduÉo de 50% (cinqüênta por cênto), no período seguinte de 6 (seis) meses;

Subseção ll
Da Aposentadoria por ldade

Art. 48. A aposentadoria por idadê será devida ao sêgurado que, cumprida a carência exigida nesta Lei, completar
65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sessenta), se mulher. (ECdaçé9_dedap_elê_tCú:_9-032, de
1995)

§ '19 Os limites Íixados no caput sáo reduzidos para sessênta e cinqüenta e cinco anos no caso de trabalhadores
,als, respectivamente homens e mulhêres, refêridos na alínea a do inciso l, na alínea g do inciso V ê nos incisos Vl e

Vll do art. 11. (Ectiaçêg !êÍ!apslê_tci!:_9.826, de 26.'11.99)

§ 29 Para os efêitos do disposto no § l9 deste artigo, o trabalhador rural deve comprovaÍ o efetivo exercício dê
atividadê rural, ainda que de forma descontínua, no período imediatamente anterior ao requerimento do benefício, por
tempo igual ao número de mesês dê contribuiÉo correspondente à carência do benefÍcio pretendido, computâdo o
período a que se reÍerem os incisos lll a Vlll do § 9q do art. 11 desta Lei. (Bcr!açêe-dê.dap€lê-tei-E:-1'!.,718, de
2008)

§ 39 Os trabalhadores rurais de que trata o § 19 deste artigo que não atendam ao disposto no § 29 deste artigo,
mas que satisfaçam essa condiçáo, se forem considerados períodos de contribuiçáo sob outras categorias do segurado,
farão jus ao benefício ao completarem 65 (sessênta e cinco) anos de idade, se homem, e 60 (sêssenta) anos, se
mulher. (lncluído pela Lei no 11,718, de 2008)

§ 49 Para efeito do § 39 deste artigo, o cálculo da rendâ mênsal do bêneÍício será apurado de acordo com o
disposto no inciso ll do câput do art. 29 desta Lei, considerando-se como salário-de-contribuigão mensal do período
como segurado especial o limite mínimo de salário-de-contribuição da Previdência Social. (lncluído psla tClni
1'l,7'18, de 2008)

Art. 49. A aposentadoria por idade será devida

| - ao sêgurado empregado, inclusive o doméstico, a partir

a) da data do desligamento do emprego, quando requerida até essa data ou até 90 (noventa) dias depois dela; ou

b) da data do requerimento, quando não houver desligamenlo do êmprego ou quando for requêrida após o prazo
previsto na alínea "a";

ll - para os demais segurados, da data da entrada do requêrimento.

Art. 50. A aposentadoÍia por idade, observado o disposto na Seção lll deste Capítulo, especialmente no art. 33,
consistirá numa renda mensal de 70% (setenta por cento) do saláriode-beneÍÍcio, mais í% (um por cento) deste, por
grupo de 12 (doze) contribuições, nâo podendo ultrapassar 100o/o (cem por cento) do saláriode-benefício.

Art. 51. A aposentâdoria por idade pode ser requerida pela empresa, desde que o segurado empregado tenha
cumprido o período de carência e completado 70 (setenta) anos de idade, se do sexo masculino, ou 65 (sessenta e
cinm) anos, se do sexo fêminino, sêndo compulsória, caso em quê será garantida ao empÍegado a indenizaÉo prevista
na legislaçáo traba
da aposentadoria.

Subsêção lll
Da AposêntadoÍia por Tempo de SeÍviço

crolhista, consideradâ como data da rêscisão do contrato de trabalho a imediatamente anterior à do iní

qd
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Art. 52. A aposentadoriâ por tempo de serviço será devida, cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado-qu^e -completar 25 (vinte e cinco) anos de serviço, se do sexo feminino, ou 30 (trinta) anos, se do sexo masculino. . õ :)
Art. 53. A aposentadoria por tempo de serviço, observado o disposto na Seção lll deste Capítulo, especialmênte no

arl. 33, consistirá numa rênda mensal de:

I - para a mulher: 70% (sêtenta por cento) do salário-de-benefício aos 25 (vinte e cinco) anos de serviço, mais 6%
(seis por cento) deste, para cada novo ano completo de atividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário-de-
benefício aos 30 (trinta) anos de servigo:

ll - para o homem: 70% (setenta por cento) do salárioie-benefício aos 30 (trinta) anos de serviço, mais 6% (seis
por cento) deste, para cada novo ano completo de etividade, até o máximo de 100% (cem por cento) do salário{ê-
benefício aos 35 (trinta e cinco) anos de serviço.

Art. 54. A data do início da aposentadoria por tempo de serviço será fixada da mesma forma que a da aposentadoÍia
por idade, conforme o disposto no art. 49.

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado ne forma estabelecida no Regulamenlo, comprêendendo, além do
correspondente às atividades de qualquer das categorias de segurados dê que trata o art- '11 destâ Lei, mesmo que
anlerior à perda da qualidade de segurado:

| - o tempo de serviço militar, inclusive o voluntário, e o previsto no_§ ío do art. 143 da ConstituicáolEecleral, ainda

Aue anterioÍ à filiaÉo ao Regime Geral de Previdência Social, desde que não tenha sido contado pera inatividade
'munerada nas FoÍças Armadas ou aposentadoria no seruiço público;

ll - o lempo intercalado em que êsteve em gozo de auxílio4oença ou aposentadoria por invalidez;

lll - o tempo de contribuiçáo eÍetuada como segurado facultativo; (Bet aÉs_dat!apl!ê!ei-!:9.032, de '1995)

lV - o tempo de serviço referente ao exeÍcício de mandalo eletivo federal, estadual ou municipal, desde que náo
tenha sido contiado paÍa eÍeito de aposentadoria por outro regime de previdência social; (BctlaÉg_dedap€lê Lc!
n' 9.506, de 1997)

V - o tempo de contribuiÉo êfêtuado por segurado depois de ter deixado de exercer atividade remunerada que o
enquadrava no art. 11 desta Lei;

Vl - o tempo dê contribuiÉo efetuado com base nos anjgos 8o e 90 da Lei no 8.162, de 8 de ja!ei[q§!g!9E1, pelo
segurado deÍinido no artigo 11, inciso l, alínea "9", deste Lei, sendo tais contribuiçÕes computedas para efeito de
carência. {lncluído p€latglno rBJô,rlZ, de 1993)

§ 1oA averbaÉo de tempo de serviço duíante o qual o exercício da atividade não determinava filiação obrigatória
ao anterior Regime de Previdência Social UÍbana só será admitida mediante o recolhimento das contribuiçõês

-q)rrespondentes, confoÍme dispuser o Regulamênto, observado o disposto no § 2o. .Mde-Leh1E212, dê 1991)

§ 20 O tempo de seNiço do segurado trabalhador rural, anterior à data de início de vigência dêsta Lei, seÍá
computado independentemente do recolhimento das contribuiçôes a ele correspondentes, exceto para efeito de cârência,
conforme dispuser o Regulamento.

§ 30 A comprovaÉo do tempo de serviço pare fins do disposto nesta Lei, inclusive mediante justificâtiva
administrativa ou judicial, observado o disposto no art. 108, só produzirá efeito quando for baseada em início de prova
malerial contêmporânea dos fatos, não admitida a prova exclusivamente testemunhal, exceto na ocorrência de motivo de
força maior ou caso fortuito, na forma prevista no Regulamento. (BetlaÉe-dadap€!ê-lúCdtdêEqysénê-nÊ
871 , de 2019)

§ 49 Náo seÉ computado como tempo de contribuiÉo, para efeito de concessáo do benefÍcio de que trata esta
subseÇâo, o pêÍíodo em que o segurado contribuinte individual ou facultativo tiver contribuldo na forma do § 20 do art.

21 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se tiver complementado as contribuiÇÕes na Íorma do § sg oo
mesmo artigo. {lncluído psla lsi_]le!0plemCntAltEo '!23, de 2006)

Art. 56. O proÍessor, após 30 (trinta) anos, e a professora, após 25 (vinte e cineo) anos de efetivo exercício em
funÉes de magistério poderão aposentar-se por tempo de serviço, com rênda mensal coÍÍespondenle a 100% (cem por
cento) do saláÍio-dê-bênefício, observado o disposto na SeÉo lll deste Capítulo.

Subsêção lV
Da Aposentadoria Especial

)
JI \
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Art. 57. A aposentadoria êspecial será devida, uma vez cumprida a carência êxigida nesta Lei, ao segurado que tiver
trabalhado sujeito a condiçÕes especiais que prejudiquêm a saúde ou a integridadê física, durante 15 (quinze), 20 (vinte)
ou 25 (vinte e cinco) ânos, conformê dispuser a lei. (Eedaçé9_dêdapClg_tCi-E:_9.032, de 1995) 

- _, i
§ 1oA aposentadoria especial, obsêrvado o disposto no ârt. 33 desta Lei, consistirá numa renda mensal equivalente

a í00% (cem por cento) do sâlário-de-benefÍcio. .(E9t!açég_dêdap€lê ICi!:_9_032, de 1995)

§ 20 A data dê início do benêfício será fixada da mesma Íorma que a da aposentadoria por idade, conforme o
disposto no aÍt. 49.

§ 30 A concessão da aposenüadoria especial dêpenderá de comprovação pêlo sêgurado, perante o lnstituto
Nacional do Seguro Social-lNss, do tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, êm condiçôes
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo Íixado. ÍEedaçêS_dêdarcla
Lei no 9.032, de í 995)

§ 40 O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposiÉo aos agêntês nocivos químicos, físicos,
biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade Íísica, pelo período equivalente ao exigido
para a concessão do benefício. (8Ct!aÉA_dêdApC!ê_tCi!:_9-032, de 1995)

§ 5' O têmpo de trabalho exercido sob condigÕes especiais que sejam ou vênham a ser consideradas prejudiciais à
saúde ou à integridade Íísica será somado, após a respectiva conversão ao tempo de trabalho êxercido em atividade
comum, segundo critérios estabelecidos pelo Ministério da Previdência e Assistência Social, para êfêito de concessão de
qualquer benefício. {lncluído pela Lei n" 9.032, de 1995)

§ 60 O beneÍício previsto neste artigo sêrá financiado com os recursos provenientes da contribuiÉo de que trata o
inciso ll do art.22 da Lei no 8.212, de 24 de julho dê '1991, cujas alíquotas sêrão acrescidas de doze, nove ou seis
pontos percentuais, conÍorme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa pêrmita a concessão de
aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente- ÍEglaçge_dêdA
p_e.le_tcin:§J32, de 11.12.98) (Vide Lei n" 9.732, de 11.12.98)

§ 7o O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneraçáo do segurado sujeito
às condiçóês especiais referidas no caput. {lncluído p§!Àtgld1l9.Zga, de 11 .12.98)

§ 8o Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que continuar no exercício de
atividadê ou operação que o suieite aos agentês nocivos constantês da relação rêfêrida no art. 58 desta Lei.
{lncluído pClaLCLno 19.232, de 11.12.98)

Art. 58. A rêlaÉo dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associaçâo de agenlês prejudiciais à saúdê
ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposentadoÍia especial de quê trata o artigo antêrior será
definida pelo PoderExecutivo. (BCdaçês_dêdap€lê_te!_E:§129, dê 1997)

§ lo A comprovaÉo da êfetiva exposiçáo do segurado aos agentes nocivos será feita mediante formulário, na Íorma
êstabêlêcida pelo lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido pela empresa ou seu prêposto, mm base êm laudo

:nico de condiçóes ambientâis do trabalho êxpêdido por médico do trabalho ou êngenheiro de segurança do trabalho
nos teÍmos da legislaÉo trabalhista íRê.1â.ãô .lâ.1â ôêl^ I êi no I73? de 11.12.98)

§ 20 Do laudo técnico referido no parágrafo anterior dêveráo constar informaÉo sobre a existência de tecnologia de
proteção coletiva ou individual quê diminua a intênsidade do agênte agressivo a limites de tolerância e recomendação
sobre a sua adoÉo pelo estabelecimento respectivo. (ECtlaçêg !adapÉ!ê_tein:_9J32, de'l'1.12.98)

§ 30 A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agêntês nocivos existentes no
ambiente dê trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de comprovaçáo de efetiva exposição em
desacordo com o respectivo laudo estará sujeita à penalidadê prevista no art. 133 desta Lei. ílncluído pglê_tgl!:
9.528, de 1997)

§ 40 A emprêsa deverá êlaborar e mantêr atualizado perfll profissiográÍico abrangendo as atividades desenvolvidas
pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rêscisão do contrato de trabalho, cópia autênticâ desse documento.
Ílncluído p-g!ê_teúo 91528, de 1997)

Subseção V
Do Auxílio-Doença

Art. 59. O auxíliodoença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o periodo dê -)
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a sua atividadê habitual por mais de 15 

-,
(quinzê) dias consecutivos. /

§ 1' Não será devido o auxílio-doença ao segurado que se filiar ao Regime Geral de Previdência Socialjá portador'
da doença ou dâ lêsão invocada como causa para o bêneÍício, êxceto quando a incapacidade sobrevier por motivo de
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progressão ou agravamento da doençâ ou da lesáo. (BeqêÉ9_dgdaElê_!úCdldAl@ysóÍtg_!:_e21,_de
2019) -.,.

§ 20 Não será dêvido o auxílio{oênça para o segurado rêcluso em regime fechado. (lncluido p@i I
Medida Provisória no 871, de 2019)

§ 3' O segurado em gozo de auxíliodoença na data do recolhimento à prisáo têÍá o benefício
suspenso. (lncluídop€laMedklAProyig[ian!gz!,de2019)

§ 40 A suspensão prevista no § 30 será de até sessenta dias, contados da data do recolhimento à pÍisão, cessado
o beneÍício após o reÍerido prazo. (lncluído Bela@liclaPtgyisórie_E1gzl, de 20í9)

§ 50 Na hipótese de o segurado ser colocado em liberdade antes do prazo previsto no § 40, o beneÍício será
restabelecido a partir da data da soltura. (lncluído p€laMCllglaProyiE !iê no gZ!, de 20'19)

Art 60. O auxiliodoença será devido ao segurado empregado a contar do décimo sexto dia do afastamento da
atividade, e, no caso dos dêmais segurados, a contar da data do início da incâpacidade e enquanto ele permanecer
incapaz. (Bet!êÉ9_@dap€1c 1ci!:_9-C20, dê 26.11 .99)

§ lo Quando requerido por segurado ãfastado da atividede por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-doença será devido
a contar da data da enlrada do requerimento.

§ 2o iRevogado pglatelno 9.1032, de 1995)

§ 39 Durante os primeiros quinze dias consecutivos ao do afastamento da atividade por motivo de doença,
incumbirá à empresa pagar ao segurado empregado o seu salário integral. ÍBeÍleÉ@g!ê-p€lê_tej n"_9.97§,_@
26.11.99)

§ 40A empresa que dispuser de serviço médico, próprio ou em convênio, terá a seu cargo o exame médico e o
abono das faltas correpondentes ao perÍodo referido no § 30, somente devendo encaminhar o segurado à perícia médicâ
da Previdência Social quando a incapacidade ultrapassar '15 (guinze) dias.

§ 5q (Revogado pelaue§[§âProviglrEjigz!, de 2019)

§ 69 O segurado que durante o gozo do auxílio{oença vier a exercer atividadê que lhe garanta subsistência
poderá ter o benefício cancelado a paÍtir do retoÍno à atividade. {lncluído Belatgijo '!jt!35, de 2015)

§ 7' Na hipótese do § 69, caso o segurado, durante o gozo do auxílio-doença, venha a exercer atividade diversa
daquela que gerou o benefício, deverá ser verificada a incapacidadê para cada uma das atividades exercidas.

llncluído p€lateloo 1:L!3§, de 2015)

§ 89 Sempre que possível, o alo de concessão ou de reativaÉo de auxílio4oença, judicial ou administrativo,
...vêrá fixar o prazo estimado paÍa a duraÉo do benefício. {lncluído psla !gi-4" 1l.z§Z , de 2017')

§ 9e Na ausência de fixaçáo do prazo de que trata o § 89 deste artigo, o beneficio cessará após o prazo de
cento e vinte dias, contado da data de concessão ou de reativaÉo do auxílicdoença, excêto se o seguÍado requerer
a sua prorrogaÉo perante o INSS, na forma do regulamento, observado o disposto no art. 62 desta Lei. (lncluído

Pela-tcldl-3.4§2, de 20 1 7 )

§10. O segurado em gozo de auxíliodoença, concedido judicial ou administrativamênte, poderá ser convocado
a qualquer momento para avaliaÉo das condiçÕes que ensejaram sua concessão ou manutenÉo, observado o
disposto no art. 101 desta Lei. (lncluído pelatglno 13.zlg, de2017\

§ 11. Sempre que possível, o ato de concessáo ou de reativaçáo de auxílioioençâ, judicial ou administralivo,
deveÉ Íixar o prâzo estimado para â duraÉo do benefício. {lncluído pelaMC§li§la Prcyislrdê nlzoz, de 2017')

Aí. 61. O auxílioioença, inclusive o decorrente de acidente do trabalho, consistiÍá numa renda mensal
correspondente a 9í% (noventa e um por cento) do salário{e-benefício, observado o disposto na Seção lll,
especialmente no art. 33 desta Lei. (Eet!sçée_dadêpg!e-tei!:-9-032, de 1995)

( , Art. 62. O segurado em gozo de auxílio{oença, insuscetível de recuperaçáo para sua atividade habitual,

)aa" deverâ submeter-se a processo de reabilitaÇáo profissional para o exercÍcio de outra atividade. (Bedaçêg-dedg
í "c\ pela lei-n1! 3.qOZ , de 2017\

Parágrafo único. O benefício a que se refêre o caput deste artigo será mantido até que o segurado seÊ
considerado reabalitado para o dêsempenho de atividade que lhe garanta a subsistência ou, quando consideradô
não rêcuperável, seja eposentado por invalidez. (lncluÍdo pela Lei n' 13.457 , de 2017\
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Arl. 63. O segurado empregado, inclusive o doméstico, em gozo de auxílio-doença seÉ considerado pêla êmpresa
e pelo empregador doméstico como licenciado. (EetlAÉ9_dedepgla_tciegmplCrnellalÍ|:l5o, de 2015) ,, j 2

PaÉgrafo único. A emprêsa que garântir ao segurado licença remunerada Íicará obrigada a pagar-lhe durante o
período de auxílio-doença a eventual diferença entre o valoÍ deste e a importância garantida pela licença.

Art. 64. {Revogado pelê-terlno 9.1032, de 1995)

Subseção Vl
Do Selário-Femília

Arl. 65. O salário-família será devido, mensalmente, ao segurado empregado, inclusive o doméstico, e ao segurado
trabalhador avulso, na propoÍçáo do respectivo número de filhos ou equiparados nos termos do § 29 do art. 16 desta
Lei, observado o disposto no art. 66. ÍBeÍ!êçêe_dedap€1ê_tCiçq!SB!@C!!eE. .!§0, de 2015)

Parágrafo único. O âposentado por invelidez ou por idade e os demais aposentados com 65 (sessenta e cinco) anos
ou mais de idade, se do sexo masculino, ou 60 (sessênta) anos ou mais, se do feminino, terão dirêito ao salário-família,
pago juntamenle com a aposentadoria.

Aí. 66. O valor da cola do salário-íamília por Íilho ou equiparado de quâlquer condiÉo, alé 14 (quatorzê) anos de
idade ou inválido de qualquêr idade é de:

| - Cr$ 1.360,00 (um mil trezenlos e sessenta cruzeiros) , para o segurado com remuneraÉo mensal não superior a
,$ 51.000,00 (cinqüenla e um mil cruzeiros); AtualizaçÕes deconentes de normas de hiêrarquia inferior

ll - Cr$ 170,00 (cento e setenta cruzêiros), para o segurado com remuneraÉo mênsâl superior a Cr$ 51.000,00
(cinqüenta e um mil cruzeiíos). Atualizaçôes decorrentes de normas de hierarquia inferior

Art. 67. O pagamento do salário-família é condicionedo à apÍesenlaÉo da certidão de nascamento do Íilho ou da
documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e à apresentaÉo anual de alestado de vacinaÉo obrigatória e de
comprovaÉo de Íreqüência à escola do Íilho ou equiparado, nos termos do regulamenlo. (EctlaçAS latlaps!ê_tCt
no 9.876, de 26.1'1.99)

caput
Parágrafo único. O empregado doméstico deve apresentar apenas a certidão de nascimento reÍerida no

(lnclu ído pela§i.§ggqp[eIpgn tAr n1!5q, de 20 1 5)

Art. 68. As cotas do salário-famÍlia serão pagas pela empresâ ou pelo empregador doméstico, mensalmente, junto
com o salário, efetivando-sê a compensaÉo quando do recolhimento das contribuiÉes, conforme dispuser o
Regulamento, (BCdaÉ9_dadap€!ê_teieglaplelocda!n'0150, de2015)

§ 19 A empresa ou o empregador doméstico conservarâo duranle l0 (dez) anos os comprovantes de pagamento e
as cópias das certidÕes conespondentes, para ÍiscalizaÉo da Previdência Social. (RedaÉo dada pe!A_!Ci

49!0plernedêL!:l§0, de 20 í 5)

§ 20 Quando o pagemênto do sâlário não íor mensal, o salário-família será pago juntamente com o último
pagamento rêlativo ao mês.

Art. 69. O salário-família devido ao trebalhedor evulso poderá ser recebido pelo sindicâto de classe respectivo, que
se incumbirá de elaborar as folhas correspondentes e de distribuÍ-lo.

Art. 70. A cota do sâlário-família não será incorporada, para qualquêr efeito, ao sâlário ou ao benefício

Subsêção vll

Oo Salário-Maternidade

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento e vinte) dias, mm
início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, observadas as situaçóês e
condiÉes previstas ne legislaÉo no que concerne à proteÉo à maternidade- (BCt!eçÉ9-dêdapa.lê-tei!:-!.(|z!.0,
de 2003)

ParágraÍoúnico. (Revogadop€latglno19r92g,3e_1997)

Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdênciâ Social que adotar ou obtiver guarda judicial para Íins de adoÉo
de criançâ é devido salário-maternidade pelo perÍodo de í20 (cento e vinte) dias. (Bedaçée.-dadapelalei-I:
12.873, de 20í3)
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§ 1e O salário-matemidâde de que trata este artigo seÉ pago diretamente pela Previdência Social.
dâda pclê_tci-01!egz3, de 20í 3)

§ 2a Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à máe biológica e o disposto no art. 7í-8, não poderá sêÍ
concedido o beneÍício a mais de um sêgurado, decoÍrente do mêsmo processo de adoÉo ou guarda, ainda que os
cÔnjuges ou companheiros estejam submetidos a Regime Próprio dê PÍevidência Social. Ílncluído Be!ê_teLE:
12.873, de 20131

Art. 71-8. No caso de falecimênto da segurada ou seguÍado que Íizerjus ao recebimenlo do salário-matêrnidade, o
beneficio será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a quê teria direito, ao cônjuge ou companheiÍo
sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, excelo no caso do falecimento do Íilho ou de seu abandono,
observadas as normas aplicáveis ao salário-maternidade. Ílncluído p_CE lei!:1z.SÉ, de 2013) Mgência)

§ ls O pagamento do benefÍcio de que trata o câput deverá ser requerido até o último dia do prazo previsto para o
lérmino do salário-maternidade origlnário. Ílncluído p€!àtCú" 1eEZ3, de 2013) .(!!gência)

§ 29 O benefÍcio de que trate o caput seÉ pago diretamente pela Previdência Social durante o período êntre a
data do óbito e o último dia do término do salário-malernidade originário e será calculado sobre: (lncluído p€!ê_tei
no 12.873. dê 2013) Moência)

| - a remuneragão integral, para o empregado e lrabalhador avulso; (lncluído pelatel!" 1a973, de 2013)
MsC!çia)

ll - o último salário{e-contribuiÉo, para o empregedo doméstico; (lncluído pglAtCúo [lllz!1, de 2013)
. , igência)

lll - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de contribuiÉo, apurados em um período não

(Bcdaçês
09J.)

superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte individual, facultativo e desempregado; e
12.873, dê 2013) (Vigência)

(lncluÍdo Dela Lei no

lV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial. (lncluído p-elatgl4o !2.0É, de 2013). Mgência).

§ 39 Aplica-se o disposto nestê artigo ao segurado que adotar ou obtiver guarda judicial para Íins de adoÉo.
(lncluído p€latelno '!egz3, de 2013) Msc!§ra)

Art. 7í-C. A percepÉo do sâlário-maternidade, Inclusive o previsto no art. 71-8, está condicionada ao afastemento
do segurado do trabalho ou da atividadê dêsempenhade, sob pena de suspensáo do beneÍício {lncluído pglAle[
no 12.873, de 2013) Mgência)

Art. 71-D. O direito ao salário-matêrnidade decâirá se não for requerido em até cento e oitenta dias da ocorrêncaa
do parto ou da adoÇão, exceto na ocorrência de molivo de força maior e ou ceso fortuito, conforme disposto no
Regulamento. (lncluído pela[edida Provisória no 871 , de 2019)

Atl. 72. O saláriG.maternida

-ral a sua remuneraÉo integral. Gcdêçee-Aedarcla lcin:-9.870, de 26.11 .99)
de para a segurada empregadâ ou trabalhadora avulsa consistirá numa renda mensal

§ 1e Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada gestante, eÍetivando-se a
compensação, observado o disposto no art. 248 da ConstituiÉo FedeÍal, quando do recolhimento das contribuiÉes
incidentes sobre a folha de salários e demais rendimentos pagos ou creditados, a qualguer título, à pessoa física que lhe
presle serviço. (lncluído p€lê-tglno '!lLZ!!, de.2003)

§ 39 O salário-matemidade devido à trabalhadora avulsa e à empregada do microemprêêndedor individual de que
tratia o art. 18-A da Lei Comple!0enE!_!:_123, de 14 dê dezembro dê 2006, será pago diretamente pela Previdência
Social. (Ecrlaçêe_dedep4e_tei!"12jZS,de2011)

Art. 73. Assegurado o valor de um salário-mínimo, o saláric maternidade para as demais seguradas, pago
direlamênle pêla Previdência Social, consistirá: (BedêÉ9_§|3dapl!a!c!_n" !ILZ!-S, de 2003).

| - em um valor correspondente ao do seu último salário{e-contribuiÉo, para a segurada êmpregada
doméstica; ÍlncluídopglelgiJo1Lgzo, de26.11.99)

ll - em um doze avos do valor sobre o qual incidiu sua última contribuiÉo anual, pera a segurada êspecial; Ílncluído
rclaleln" 9rgz0, de 26.11.99)

lll - em um doze avos da soma dos doze últimos saláriosde-contribuiÉo, apurados em um período nâo superior a
quinze meses, para as demais seguradas. (!ng!qÍd9_pela lei no 9.876, dê 26.11 .99)
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§ 29 A empresa deverá consêrvar durante 10 (dez) anos os comprovantes dos pagamentos e os atestados
correspondentes para exame pela ÍiscalizaÉo da Previdência Social. {lncluído p-gla lei_no '!0.1!!, de 2003)
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Subseção Vlll
Da Pensão por Morte

Art. 74. A pensão por morte sêrá dêvida ao conjunto dos dependentes do segurado que falecer, aposentado ou náo,
a coniar da data: (EcrlaçAg_dedap€lê 1ei!:$29, de 1997)

| - do óbito, quando requerida em até cento ê oitenta dias após o óbilo, para os Ílhos menoÍes de dezesseis ânos,
ou em até noventã dias após o óbilo, para os demais dependentes; (8C!,aÉg_dAdapGle_!4Cdldêgqytsefla
no 871, de 2019)

ll - do Íequerlmenlo, quando requerida após o prazo previsto no inciso anterior; {lncluído Belê_teln:..lg..l52g,je
1997)

lll - da dêcisáo judicial, no câso de morte presumida. (lncluldo pglale!-[:..]9.]52ê, dê 1997).

§ 1s Perde o direito à pensão por morte, após o trânsito em julgado, o condenado pela prática de crime de que
tenha dolosamente Íesultado a morte do segurado. {lncluído rclê_tCi-U:l_3-!-3§, de 2015)

§ 2s Perde o direito à pensão por morte o ónjuge, o companheiro ou a companheira se comprovada, a qualqueÍ
tempo, simulaÉo ou fraude no casamento ou na união estável, ou a ÍormalizaÉo dêssês com o fim exclusivo dê
constituir benefício previdenciário, apuradas em processo judicial no qual será assêgurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa (lncluído p€lAtelno 'l 3-!3§, de 2015)

§ 30 {Vide Medida Provisória no 871, de 2019) (!!gência)

§ 40 Julgada improcedente a ação prevista no § 30, o valor relido, corrigido pelos índices legais de reajustamento,
será pago de forma proporcional aos demais depêndêntes, de acordo com as suas cotas e o tempo de duraçâo de seus
benefícios. {lncluído pglaMe§liçlaPÍgyisliIê no i8ZL, dê 2019)

Art 75. O valor mensal da pensão por morte será de cem por cento do valor da aposentadoÍia que o segurado
Íecebia ou daquela a que teÍia direito se estivesse aposentado por invalidez na data de seu falecimento, observado o
disposto no art. 33 desta lei. (BCtlaÉ9_dêdapqe_tei!:_912ê, de '1997)

Art. 76. A concessão da pensáo por morte não será protelada pelâ falta de habilitaÉo dê outro possível
dependentê, e qualquer inscriÉo ou habilitaçáo posterior que importe em exclusáo ou inclusão de dependente só
produzirá efeito a contar da data da inscriÉo ou habilitaçáo.

§ 1o O conjuge ausenle não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a companheira, que somente
fará.ius ao beneÍício a partir dâ dete de sua habilitaÉo e mediante prova de dependência econômica.

§ 20 O cônjuge divorciado ou separado judicialmente ou de fato que recebia pensão de alimentos concorreíá em
jqualdade de condiçÕes com os dependentes referidos no inciso I do art. 16 desla Lei.

§ 30 Na hipótese de o segurado falecido estar, na data de seu falecimento, obrigado por determinação judicial a
pagar alimentos temporários a ex-ónjuge, ex-companheiro ou ex-companheira, a pensão por morte será devida pelo
prazo remanescente na data do óbito, caso não incida outra hipótese de cancelamênto anterior do benefício. (lncluído
pela Medida Provisória no 871 , de 2019)

Àrt. 77. A pensáo por morte, havendo mais de um pensionista, seÉ rateada entrê todos em parte iguais
ÍBerlaÉe_dêdapel4ej n:l-032, dê 1 ees)

§ 1o Reverterá em favor dos demais a parte daquele cujo direito à pensão cessar
9.032, de 1995)

Í8edêçêe-dê€pila-tcú:

§ 2e O direito à percepção de cada cota individual cessará: (BSSlaçês iêdapÉlê-tcj-o" 'ILl-35, de 2015)

ll - para o filho, a pessoa â êle equiparada ou o irmão, de ambos os sexos, âo mmpletar vinte e um anos de idade,
salvo se for inválido ou tiver deÍiciência intelectual ou mêntal ou deficiência grave; IRedaÉo dada pe!ê_tCi n8.l-L1§3,-de
20151 Mgência)

lll - para Íilho ou irmão inválido, pela cêssaÉo da invalidez: no1

894

1

lV - pelo decurso do prazo de recebimento de pensáo pelo cônjuge, companhêiro ou companheira, nos te
§ 5e. (lncluído pe@_M99[ç[afrayigi!3 n!§!!, de2014\ ÍVlgência) íVade Lei no 13.135, de 2015)

o
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V - para côniuge ou companhêiro: ítnctuído p€!A_tgLEa!3_!39, de 2015)

a) se inválido ou com deficiência, pela cessação da invalidez ou pêlo afastamento da deÍiciência, respêitados os
períodos mínimos decorrentes da aplicaÉo das atíneas "b" ê'C; flnctuído pglqtClfl!3_!39, de 2015)

b) êm 4 (quatro) meses, se o óbito ocorrer sem que o segurado tenha vertido 18 (dezoito) contribuiçóes mensais
ou se o casamento ou a união êstável tiverem sido iniciados em menos de 2 (dois) anos antes do óbito do
segurado; (lncluído p€!ê_telno '!3j!35, de 2015)

c) transcorridos os seguintes pêríodos, estabelecidos dê acordo com a idade do bênêficiário na data de óbito do
segurado, se o óbito ocorrer depois dê vertidas 18 (dezoito) contribuiçÕes mensais e pêlo mênos 2 (dois) anos após o
início do casâmento ou da uniáo êstável: {lncluído pslg_telE" 'tL!3§, dê 20'15)

1) 3 (três) anos, mm mênos de 21 (vinte ê um) anos de idade; {lncluído pele-telno '13_138, de 2015)

2) 6 (seis) anos, entre 21 (vinte e um) e 26 (vinte ê seis) anos de idade; {lncluído pg!ê_teúo tL!35, de
20í 5)

3) 10 (dez) anos, entre 27 (vinte e sêtê) e 29 (vinte e nove) anos de idadê; {lnctuído pglg_tel!Ll3-13§, de
2015)

4) 15 (quinze) anos, entre 30 (trinta) e 40 (quarenta) anos de idade; (lncluído p_gle_teLELlS-135, de 2015)

5) 20 (vinte) anos, entre 41 (quarenta e um) ê 43 (quarenta e três) anos de idade;
'13.135, de 2015)

(lncluÍdo ps!ê_teln:

ô) vitalícia, com 44 (quarenta ê quatro) ou mais anos de idade. (lncluído pelaLCLn'" 1llJjls, de 2015)

§ 29-4. Serão aplicados, conÍormê o caso, a regra contida na alínea "a" ou os prazos previstos na alínea "c",

ambas do inciso V do § 2q, se o óbito do segurado decorrer de acidente de qualquer natureza ou de doença profissional
ou do tÍabalho, independentemênte do recolhimento de 18 (dezoito) contribuições mensais ou da comprovaÉo de 2
(dois) anos de casamênto ou de união estável. (lncluído pelAteú" '!3-!35, de 2015)

§ 2qB. Após o transcurso dê p€lo menos 3 (três) anos e desde que nesse período se verifique o incremento
mínimo de um ano inteiro na média nacional única, paÍê ambos os sexos, correspondente à expectativa dê sobrevida da
população brasileira ao nasce( poderão ser fixadas, em números inteiros, novas idades para os Íins previstos na alínea
"c" do inciso V do § 2Q, em ato do Ministro de Estado da Previdência Social, limitado o acréscimo na comparaÉo com as
idades antêriores ao rêferido incremento. ÍlncluÍdo p_CIA_tCLn" '!3-t|§, de 20í5)

§ 3" Com a extinÉo da parte do último pensionista a pensáo extinguir-se-á. {lncluído p€!e_tel!Lq032, de
1995)

§ 4s (Revosado). (Ecdaçêe_dêda E!ê_Lci_0:l_3J_35, de 20'15)

§ 59 O tempo de contribuiÉo a Regimê Próprio de Previdência Social (RPPS) será considerado na contagem das
18 (dêzoito) contribuições mensais de que tratam as alíneas "b" e "c'do inciso V do § 29. (lncluído p€le_teln:
13.135, de 20'15)

§ 6q O exercício de atividade remunêrada, inclusive na condiçáo de microempreendedor individual, não impede a
concêssão ou manutenÉo da pa e individual da pensão do dependente com deÍiciência intêlectual ou mêntal ou mm
deficiência grave. {lncluÍdo p_qlg_!gl4!!!!l!!, de2015)

Art. 78. Por moÍte presumida do segurado, declarada pela autoridade judicial competente, depois de 6 (seis) meses
de ausência, será concêdida pênsão provisóÍia, na forma desta SubseÉo.

§ 1o Mediante prova do desaparecimento do segurado em conseqüência de acidente, desastre ou catástrofe, seus
dependentes Íarão jus à pensão provisória independentemente da declaração e do prazo destê artigo.

§ 20 Verificado o reaparecimento do segurado, o pagamento da pensáo cessará imediatamente, desobrigados os
dependêntês da reposiÉo dos valores recebidos, salvo má-fé.

Art.79. (Revogado rclê_lúcddê-PrcyEgnê j 1, de 2019)

b35
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Subseção lX
Do Auxílio-Rêclusão

!96

Art. 80. O auxílio-reclusão será devido nas condiçôes de pensáo por morte, respeitado o tempo mínimo de cârência
estabelêcido no inciso lV do caput do art. 25, aos dependentes do segurâdo de baixa renda recolhido à prisáo em regime
fechado, que não receber remunerâção da empresa nem estivêr em gozo de auxíliodoença, pensão por morte, salário-
mateÍnidadê, âposentadoria ou abono de permanência em serviço. (ECt!açaS-dadepg!e_I4edjdê_p!9ysénê_!91,_de
2019)

§ 10 O requerimenlo do auxílio-reclusáo será instruído com certidáo judicial que alestê o recolhimento efetivo à
prisão, obrigatória, paÍa a manutenÉo do benefício, a apresentaçáo dê prova de permanência na condiçáo dê
presidiário. Ílncluído oelâ Mêdidâ Provisória no 871, dê 2019)

§ 20 O INSS celebrará convênios com os órgãos públicos responsáveis pelo câdâstro dos presos para obtêr
informações sobrê o recolhimento à prisão. ílncluído oele Medida Provisória no 871 , de 2019)

§ 3o Para Íins do disposto nesta Lel, considera-se segurado dê baixa renda aquele que, na compelência de
recolhimento à prisão tenha renda, apuradâ nos termos do disposto no § 40, de valor igual ou inferior àquela prevista no
art. l3 da Emenda Constitucional no 20, de 15 de dezembro de 1998, corrigido pelos índices aplicados aos beneÍícios do
RGPS. I lncluído rcla-![edlde-PIqysénê_fl821, de 20 1 9)

§ 40 A aferição da renda mensal bruta para enquadramento do segurado como de baixa renda ocorrerá pela média
dos salários de contribuiÉo apurados no pêríodo de doze meses anteriores ao mês do recolhimento à prisáo. (lncluído

-qFla Medida Provisória no 871, de 2019)

§ 50 A certidão judicial e a provâ de permanência na condiçáo de presidiário poderão ser substituÍdas pelo acesso
à base de dados, por meio eletrônico, a ser disponibilizada pelo Conselho Nacional de Justiça, com dados cadastrais que
assegurem a identiÍicaÉo plena do segurado e da sua condiÉo de presidiário- (lncluído p€b_[/tC§!!flE_Proy!§Oiê_O:

!Zl, de 2019)

Subôeção x
Dos Pecúlios

Art 81. (RevogaCa.!êCep€la!ci_E:_9129,de 1995)
l- lBgyggado dada p€!ê_tel!:§-!29, de 1995)
ll - {Revogado p€lateúi8.828, de 1994)
lll - {Rêvogado dada BglAtgl019j29, de 1995)
Art.82 ÍRevogAdg_pg!ê_tei_!:-9.032,de1995)
Art. 83. .(Revogado pqlê-telÂ" 91932, de 1995)
Art. 84. (Revogado pelatglno 8.920, de 1994)
Aí. 85. íRevogado pelatqú191032, de 1995)

Subseção Xl
Do Auxílio-Acidêntê

Art. 86. O auxílio-acidente será concedido, como indenizeÉo, ao sêguÍado quando, após consolidaÉo das lesÕes
deconentes de acidente de qualquer natureza, resultarem seqüelas que impliquem reduÉo da câpacidade paÍa o
trabalhoquehabitualmenteêxercia. (Eet!açê9_dêdaplE_tCi!:9r54!,de1997)

§ 1e O auxílio-acidente mênsal corresponderá a cinqüenta por cento do saláriode-benefício e será devido,
observado o disposto no § 50, até a véspera do início de qualquer aposentiadorie ou até a data do óbito do
segurado. ÍBeÍlaçâe.Cedapela_tei n".912l1, de'1997)

§ 20 O auxílio-acidente será devido a partir do dia seguinte ao da cessação do auxílio-doença, independentemenle
de qualquer remuneraÉo ou rendimento auferido pelo acidentado, vedada sua acumulaÉo com qualquer
aposentadoria. (Bcr!aÉ9_dêdap€lê_tci!:§l2g,de'1997)

§ 3e O recebimento de salário ou concessáo de outro beneÍício, exceto de aposentadoria, observado o disposto no §
50, nâo preiudicará a continuidade do Íecebimento do auxílio-acidente. (RedaÇáo dada rcE-tCi-n"-9.§2,9,-de
1997)

§ 40 A perda da audiÉo, em qualquer grau, somente proporcionará a concessáo do auxílio-acidente, quando, além
do reconhecimento de causalidade entre o trabalho e a doença, resultar, comprovadamente, na reduÉo ou perda da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia. IRestabelecido com nova redaÉo p§!a-tcln:.L520,-de
1997)

§ 5" . (Revogado Be!ê_te1fl9.1032. de 1995)
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Subseção Xll
Do Abono de Permanência em Sêrviço 897

Art.87. {Revogado pele_tsl0:.']g,]Bz0, de 1994)
Parágrafo único. (Revogado p3!ê_teú19.]820, de'l994)

Subsêção I
Do Seruiço Social

Art. 88. Compête ao Serviço Social êsclarecer junto aos benêficiários seus direitos sociais e os meios de exercê-los
e estiabelecer coniuntamente com eles o processo de soluÉo dos problemas que emergirem da sua relaçáo com a
Previdência Social, tanto no âmbito interno da instituiÉo como na dinâmica da sociêdadê.

§ 1" Será dada prioridade aos segurados em benefício por incapacidade temporária e atênção especial aos
aposêntados e pensionistas.

§ 20 Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários seráo utilizadas intervenÉo técnica, assistência de
natureza jurídicâ, ajuda material, rêcursos sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa social, inclusivê mediante
celebração de convênios, acordos ou contratos.

§ 3" O Serviço Social terá como diretriz a participaÉo do beneÍiciário na implementaÉo e no fortalecimento da
política previdenciária, em articulaÉo com as associações e entidades de classe.

§ 4'O Sêrviço Social, considerando â univêrsalizaÉo da Previdência Social, prêstará assessoramento técnico aos
Estados e Municípios na elaboração e implantaçáo de suas propostas de trabalho.

Art. 89. A habilitaÉo ê a reabilitaÉo profissional e social deverão proporcionar ao beneÍiciário incapacitâdo parcial
ou totalmente para o trabalho, e às pessoas portadoras de deficiência, os meios para a (re)educação e de (re)adaptaçao
profissional e social indicados para participar do mercado de trabalho e do contexto êm que vive.

Parágrafo único. A reabilitaÉo proÍssional compreende

a) o fornecimento de aparelho de prótese, órtese e instrumentos de auxílio para locomoçáo quando a perda ou
redução da capacidade funcional puder ser atenuada por seu uso e dos equipamentos necessários à habilitação e
reabilitação social ê profissional;

b) a reparação ou a substituiÉo dos aparelhos mencionados no inciso anteÍior, desgastados pelo uso normal ou poÍ
;orrência estranha à vontade do beneÍciário;

c) o transporte do acidentado do trabalho, quando necessáÍio

Art. 90. A prestaçáo de que trata o artigo anterior é devida em caráter obrigatório aos segurados, inclusive
aposentados e, na medida das possibilidades do órgão da Previdência Social, aos seus dependentes.

Art. 91. Será mncedido, no caso de habilitaçao e reabilitaÉo proÍissional, auxílio para tratamento ou exame fora do
domicílio do beneÍiciário, conÍorme dispuser o Regulamento.

Art.92. Concluído o processo de habilitaçáo ou reabilitaÉo social e profissional, a Previdência Social emitirá
certificado individual, indicândo as atividades que podeÍão ser êxercidas pelo bêneÍiciário, nada impedindo que este
exêrça outra atividade para a qual se capacitar.

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencheÍ de 2% (dois por cento) a 5%
(cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou pêssoas portadoras de deficiência, habilitadas, na
seguinte proporÉo:

| - até 200 empregados ........2o/oi

........3"/oi

........4o/oi

........5o/o.

ll - de 201 a 500..

lll - de 501 a 1.000..

lV - de 1.001 em diante. ...
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V - (VETADO). (lncluído p_ela_tsloo '!3_!116, de 201S)

§ le A dispensa de pessoa com deÍciência ou de beneÍiciário reabilitado da Previdência Social ao final de contrato
por prazo determinado de mais de g0 (noventa) dias e a dispensa imotivada em contrato por prazo indeterminado
somente poderão ocorrer após a contrataÉo de outro trabalhador com deÍiciência ou beneÍiciário reabilitado da
Previdência Social. (Ecr!êçêg_dadq p€E_tci!:Í!4§, de 2Ol S)

§ 20 Ao Ministério do Trabalho e Emprego incumbe estabêlêcer a sistemática de ÍiscalizaÉo, bem como gerar
dados e estatísticas sobre o total de empregados e as vagas preenchidâs por pessoâs com deÍiciência e por
beneÍiciários reabilitados da Prêvidência Social, Íornecendo-os, quando solicitados, aos sindicatos, às entidades
representatives dos emprêgados ou aos cidadãos interessados. (Redaçê9_dêdarclA_tei!. 1jL130, de 2015)

§ 39 Para a reserva de cargos seÉ considerada somente a contrataÉo direta de pessoa com deficiência, excluído
o aprendiz com deÍiciência de que trata a ConsolidaÉo des Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei ns 5.452,
de 19 de maio de 1943. {lncluído pglatelno '!3-!40, de 2015)

§ 4s UETADO). (lncluído pele-teloo 13-!3§, de 2015) (Vigência)

Seção Vll
Da Gontagem Rêcíproca de Tempo de Serviço

Art. 94. Para efeito dos beneÍícios previstos no Regime Geral de Previdência Social ou no serviço público é

^§segurada a contiagem recíproca do tempo de contribuiÉo na atividade privada, rural e urbana, e do tempo de
JntribuiÉo ou de serviço na administraÉo pública, hipótese em que os diferentes sistemas de previdência social se

compensaráofinanceiramente. (Bet!gÉ9_dêdapeEl"eiÉ921,dê20.11.98)

§ 1q A compensaÉo financeira será feila ao sistema a que o interessâdo êstiver vinculado ao requerer o beneÍício
pelos demais sislemas, em relaÉo aos respectivos tempos de contribuiÉo ou de sêrviço, conforme dispuser o
Regulamento. IRenumeradopg!atgi..l0@p!e!!9d4!!23,de2006)

§ 2q Não será computado como tempo de conÍibuição, para efeito dos beneficios previstos em regimes próprios
de previdência social, o período em que o segurado contribuinte individual ou facultativo tiver contribuído na foÍma do

§ 2S do art. 21 da Lei ns 8.212, de 24 de julho de 1991, salvo se complementadas as contribuições na forma do § 39
do mesmo artigo. (lncluído pslellei..lQggnplgIentalno 123, de 2006)

Art. 95. (Revogado pela Medida Provisó , de 2001)

Art. 96. O tempo de contribuiÉo ou de serviço de que trata esta SeÉo será contado de acordo com a legislaçáo
pertinente, observadas as normas seguinles:

| - não será admitida a contagêm em dobro ou em outÉs condiÉes especiais;

ll - é vedada a contagem de tempo de seNiço público com o de âtividadê privada, quando concomitantes;

lll - não será contado por um sistema o tempo de serviço ulilizado pâra concêssão de aposentadoria pelo outÍo;

lV - o tempo de serviço anterior ou posterior à obrigatoriedade de filiaÉo à Previdência Social só será contado
mediante indenização da contribuiÉo correspondente ao peÍíodo respectivo, com acréscimo de juros moratórios de
zero vÍrgula cinco por cento ao mês, capitalizados anualmentê, e multa de dêz por cento. (BeÍlAÉe_dadaBglê
Medida Provasória no 2.187-13, de 2001) Vide Medida Provisória no 31 ô. de 2006)

V - é vedada a emissão de Certidão de Tempo de ContribuiÉo - CTC com o registro exclusivo de tempo de
serviço, sem a comprovaÉo de contribuiÉo efetiva, excêto para o sêgurado empregado, empregado doméstico e
trabalhador avulsoi {lncluído pglfMgçl!g|a.]lpy1gg4g1, de 201 9)

Vl - a CTC somente poderá ser emitida por regime próprio de p[evidência social para ex-servidor: {lncluído p€la
Medida ProvisóÍia no 871 , de 2019)

Vll - é vedada a contagem recíproca de tempo de contribuiÉo do RGPS por regime próprio de previdência social
sem a emissão da CTC correspondente, ainda que o tempo de contribuiÉo RGPS tenha sido prestado pelo sêrvidor
público ao próprio ênte instituidor; e {lncluído p-glaMcd.ldaPIgyisgliAflBzl, de 2019)

Vlll - é vedada a desâverbaÉo de tempo em regime próprio dê previdência social quando o tempo averbado tenha
gerado a concessão de vantagens remuneratórias ao seívidor público em atividâde. {lncluído p-gla-Mcdi9laPIgytiÍIia n:
gzl, de 2019).(lncluído p€lê_Idcdidefreyisóiê_0' AZl, de 2019)

898
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inciso V do câput não se aplica ao tempo de serviço anlerior à ediçáo da Emenda
tenha sido equiparado por lei a tempo de contribuição. (lncluído pele_Medtelg

;39
Art. 97. A aposentâdoria por tempo de serviço, com @ntagem de tempo na forma desta Seçáo, será concedida ao

segurado do sexo feminino a partir de 25 (vinte e cinco) anos completos de seÍviço, e, ao segurado do sexo masculino, a
partlr de 30 (trinta) anos completos dê serviço, ressalvadas as hipótêsês de reduçáo previstas em lei.

Art. 98. Quando a soma dos tempos de serviço ultrapassar 30 (trinta) anos, sê do sexo feminino, e 35 (tínta e cinco)
anos, se do sexo mâsculino, o excêsso não será considerado para qualquer efeito.

An, 99. O beneÍício rêsultante de contagem de tempo de seÍviço na forma desta SeÉo será concedido e pago pelo
sistema a que o interessado estiver vinculado âo requerê-lo, e calculado na forma da respecliva legislaÉo.

Art. 100. (VETADO)

Art. 101. O segurado em gozo de auxílio-doença, aposentadoria por invalidez e o pensionista inválido estáo
obrigados, sob pena de suspensáo do benefício, a submeter-se a exame médico a cargo da Previdência Social,
processo de reabilitaÉo profissional por ela prescrito e cusleado, e tratâmento dispensado gratuitamente, excelo o
cirúrgico e a lÍansfusão de sângue, que sáo facultativos. (BCdAÉg_&dap-ClA-tCin:§-032, de 1995)

§ 19 O aposentado por invalidez e o pensionista inválido que não tenham retomado à atividade estaÍáo isêntos
do exame de que trata o caput deste artigo: (BetlAÉg_dêdapClalel!:l_3-4§2, de 2017).

(Revogado pslelúcdLdêgeytsóla-0:_gz1, de 201 9)

ll - após completarem sessenta anos de idade. (lncluído pe!ê_lglno 1jI4lZ, de2017)

§ 2eA isenÉo de que tÍata o § 19 não se aplice quando o exame tem as seguintes finalidades:
pelê_tel!' !_3-003, de 2014)

I - veriÍicar a necessidade de assistência permanente de outra pessoa para a concessáo do acréscimo de 25%
(vinte e cinco por cento) sobre o valoÍ do benefício, conforme dispÕe o art. 45; (lncluído psh_telEllgoo3, dê
2014\.

ll - veÍiÍicar a recuperaÉo da capacidade de trabalho, mediante solicitaÉo do aposentado ou pensionista que se
julgar apto; (lncluído pelE_!e!_go 1i|.!§3 , de 20141

lll - subsidaar autoridadê judiciária na concessão de curatela, mnÍormê dispóe o art. 110
,.063, de 2014)

(lncluÍdo p€latgln:

s 3e (VETADO). flnctuído pslaleln, ,!!llgz, de 20j7\

§ 49 A perícia de que trata este artigo terá acesso aos prontuários médicos do periciado no Sistema Único de
Saúde (SUS), desde que haja a prévia anuência do periciado e seja garantido o sigilo sobre os dados dele. {lncluído
pe!ê.le!_E!34U, d ê 20 1 7 ).

§ 59 É assegurado o atendimento domiciliar e hospitâlar pela perÍcia médica e social do INSS ao segurado
com dificuldadês de locomoçáo, quando seu deslocamento, em razão de sua limitaçáo funcional e de condições de
acessibilidade, imponha-lhe ônus desproporcional e indevido, nos termos do regulamento. (lncluÍdo pgE-lgl n':
13.457 , de 2017).

Art. 102. A perda da qualidade de segurado importa em caducidadê dos direitos inerentes a essa qualidade

GsgeÉe_dadep€le_tcln:§=52g, de 1 ee7)

§ 10 A perda da qualidade de segurado não pre.iudica o diÍeito à aposentiadoria para cuia concessáo tenham sido
prêenchidos todos os requisitos, segundo a legislação em vigor à épocâ êm que êstes requisitos foram atendidos.

Írncruído p€!ateú:..19r529, de 1997)

§ 20 Nâo será concedida pensáo por morte eos depêndentes do segurado que falecer após a perda desta
qualidade, nos teÍmos do art. 15 desta Lei, salvo se preenchidos os Íêquisitos para obtenção da aposentadoria na forma
do parágrafo anterior. {lncluído p€!ateln:.]9..1529, de 1997}

lncluÍdo(
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Art. 103. O prazo de dêcadência do direito ou da ação do segurado ou bêneficiário para a revisáo do ato de
concessão, indeferimento, câncelamento ou cessaÉo de beneÍício, do ato de deÍerimento, indeÍerimento ou náo
concessão de revisáo dê bênêfício é de dez ânos, contado: (Redacáo dada p€ls !!CdjdC_pI9y!sü!ê_n:_gz!., de 2019) fl ! 0

| - do dia primeiÍo do mês subsequentê ao do recebimento da primeira prestaÉo ou da data em que a prestaÉo
devêria ter sido paga com ovalor revisto; ou (hglgÍdqoela Medida Provisória no 871, de 2019)

ll - do dia em que o segurado tomar conhecimento da decisão de indeferimento, cancelamento ou cessaçáo do seu
pedido de benefício ou da decisão de dêfêrimento ou indeferimento de rêvisão de benefício, no âmbito âdministrativo.
{lncluído p€!4MeskE_P@yigidaXlgzl, de 20 1 9)

Parágrafo único. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveÍiam ter sido pagas, toda e qualquêr açáo
para haveÍ prestagões vêncidas ou quaisquer restituiçóês ou diferenças devidas pela Previdência Sociâ|, salvo o direito
dos menores, incapazês e ausentes, na Íormâ do Código Civil. {lncluído p-g!ê_tgú1L529, de 1997)

Art. í03-4. O direito da Previdência Social de anular os atos administrativos de que decorram efeitos favoráveis
para os seus beneficiários dêcai em dez anos, contados da data em que Íoram praticados, salvo comprovada má-Íé.
(lncluído pClê_tclno !_0.839, de 2004)

§ 19 No caso de efeitos patrimoniais conlínuos, o prazo decadencial contar-se-á da percepÉo do primeiro
pagamento. (lncluído pslatelno '101939, de 2004)

§ 29 Considera-se exercício do direito de anular quâlquer mêdida de autoridade administrativa que importe
rpugnaÉo à validade do ato. (lncluído p€!ê_tgln1g3g, de 2004)

Art. 104- As açóes referentes à prestaÉo por acidênte do trabalho prescrevem em 5 (cinco) anos, observado o
disposto no art. 103 desta Lei, contados da data:

Art. 105. A apresentaÉo de documentaÉo incompleta náo constitui motivo para recusa do requerimento de
benefício.

Art. 106. A comprovaÉo do exercício de atividade rural será feita, complementarmente à declaraÉo de que trata o
art. 38-8, por meio de: (BCdAÉgjg§laoela Medida Provisória n" 871 , de 2019)

| - contrato individual de trabalho ou Carteira de Trabalho e Previdência Social;
11.718, de 2008)

(Ecrlcçée-dêdê-r2cle-tci-o:

ll - contrato dê arrêndamento, parceria ou comodato rural;

lll - .(Revogado p€laMÊdiclê_PIgyisqiê n:321, de 2019)

Í8edaÉs_&dêpc!ê_tcin:_ÍZ8, de 2008)

lV - Declaraçáo de Aptidáo ao Progrâma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familia( de que trata o ilgisg_ll
do capu!!9_êrt-2:_de_telfl!2-!.89, de 1í de janeiro de 2010, ou por documento que a substitua, êmitidas apênas por
instituições ou organizaçõês públicâs; (Redação dada p-c jelúcd jdeEgy jsónê 1, de 2019)

V - bloco de notas do produtor rural; ÍBedaçA9_dAdA-E!ê_tCi!" !LZ! 3, de 2008)

Vl - notas fiscais de entrada de mercadorias, de que trata o_§ 7" do art. 30 da Lei n" 8.212, de 24 de julho de 1991,
emitidas pela empresa adquirente da produçáo, com indicaçáo do nome do segurado como vêndêdor; {lncluído
pêa_tci-!"'t1Z!_0, de 2008)

Vll - documentos fiscais relativos a entrega de produÉo rural à mopêrativa agrícola, entreposto de pescado ou
outros, com indicaÉo do segurado como vendêdor ou consignante; {lncluído pela Lei no '11 .718, de 2008)

Vlll - comprovantes de recolhimento de contribuição à Previdência Social decorrentes da comercializaÉo da
produção; (lncluÍdo p_glAtelno 'LLZ!3, de 2008)

lX - cópia da declaraÉo dê imposto de rênda, com indicaçáo de Íenda proveniente da comercialização de
produÉo rural; ou (lncluÍdo oela Lei no 11.718, de2008)

30/38

| - do acidente, quando dele resultar a morte ou a incapacidade temporária, verificada esta em perícia médica a
cargo da Previdência Social; ou

ll - em que for reconhêcida pela Previdência Social, a incapacidade permanente ou o agravamento das seqüelas do
acidente.

X - licença de ocupaÉo ou permissão outorgada pelo lncra. {lncluído p-claLelno 'LLZ!I!, de 2008)
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' Art. 107. O tempo de serviço de que trata o art. 55 dêsta Lei será considerado para cálculo do valor da renda
mensal dê qualquer benefício. 

3 I 1
Art. í08. Mediante justiÍicação pÍocessada pêrante a Previdência Social, observado o disposto no § 30 do art. 55 e

na forma estabelecida no Regulamento, poderá ser suprida a falta de documento ou provado ato do interesse de
beneficiário ou empresa, salvo no que se rêÍere a registro público.

Art. í09. O benefício será pago diretamente ao beneÍiciário, salvo em caso de ausência, moléstia conlagiosa ou
impossibilidade de locomoÉo, quando será pago a procurador, cu.io mandato não terá prazo supêrior a doze meses,
podendoserrênovado. (Bet!êÉs_dadarc!ê_tci!:_g-gzq, de 1994)

PaÉgrafo único. A impressáo digital do beneficiário incâpaz de assinar, aposla na presençã de servidor da
Previdência Social, vale como assinatura para quitaÉo de pagamento de benefício.

ArL 110. O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será feito ao cônjuge, pai, mâe, lutor ou
curador, admitindo-se, na sua falta e por perÍodo não superior a 6 (seis) meses, o pagamênto a herdeiro necessário,
mediante termo de compromisso Íirmado no ato do recêbimento.

ParágraÍo único. Para efeito de curatela, no caso de interdiÉo do beneÍiciário, a autoridade judiciária pode louvaÊ
se no laudo médim-peÍicial da Previdência Social.

Art. 110-4. No ato de requerimento de beneÍícios operacionalizados pelo INSS, náo será exigida apresentaçáo de
termo de curatela de litular ou de beneÍiciário com deficiência, observados os procedimentos a serem eslabelecidos em
^gulamento. {lncluído p€latglOo '!3-!40, de 2015) Mgência)

Art. 111. O segurado menor poderá, conforme dispuser o Regulamento, Íirmar recibo de benefício,
independentemente da presença dos pais ou do tutor.

Art. 112. O valor náo recebido em vida pelo segurado só será pago aos seus dependentes habilitados à pensáo por
morte ou, na Íalta dêles, aos seus sucessores na forma da lei civil, independêntemente de invêntário ou arÍolamenlo.

ParágraÍo único. (Revogado p€lateiI" g.iqz§, de 26.11.1999)

I - contribuições devidâs pelo segurado à PÍevidência Social;

ll - pagamento administrativo ou judicial de beneÍício previdenciário ou assistencial indevido, ou além do devido,
inclusive na hipótese de cessaÉo do benêfício pela revogaçáo dê decisão .iudicial, nos termos do disposto no
Regulamento. (BedaÉ9_dê9!4oela Medida Provisória no 871, de 2019)

lll - lmposto de Renda retido na fonte;

lV - pensão de alimentos decretada em sentença judicial;

V - mênsalidades de associaçôes e demais entidades de aposentados legalmente reconhecidas, desde que
autorizadas por seus Íiliados,

Vl - pagamento de empréstimos, Íinanciamentos, cartÕês de crédito e operagões de arrendamento mercânlil
concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, ou por êntidades Íechadas ou abertas
de previdência complementar, públicas e privadas, quando exprêssamênte aulorizado pelo beneficiário, até o limite de
35% (lrinta e cinco por cento) do valor do bênefício, sendo 5% (cinco por cento) destinados exclusivamente pare:

ÍBerleçrão dadaBcE_tei_!:-L3-1ê3, de 201 5)

a) amort2aÉo de despesas contraÍdas por meio dê cartão de crédito; ou
de 2015)

Gct!açêe-dêdapdelci-a:!..1 !3,

b) utilizaÉo com a Íinalidade de saque por meio do certáo de cráJito. (BedaÉg !êdap-ela!ci!" 1-3-!.93, de
2015)
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Art. 113. O benefício poderá ser pago mediante depósito êm conta corrente ou por autorização de pagemento,
conforme se dispuser em regulamênto.

Art. 114. Salvo quanto a valor devido à PÍêvidência Sociâl e a desconto autorizado por esta Lei, ou derivado da
obrigaÉo de prestar alimentos reconhecida em sentença judicial, o benefÍcio náo pode ser objeto dê penhora, arresto ou
seqüestro, sendo nula de pleno direito a sua venda ou cessão, ou a constituição de qualquer ônus sobre ele, bem como
a outorga de poderes irrevogáveis ou em causa própria para o seu recêbimento.

Art. 115. Podem ser descontados dos benefícios:
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§ 19 Na hipótese do inciso ll, o desconto será feito em parcelas, conforme dispusêr o regulamenlo, salvo má-
(lncluído oela Lei no 10.820, de'17.12.2003). I I )

§ 2s Na hipótese dos incisos ll êVl, haveÉ prevalência do desconto do inciso ll.
de 't7 .12.2003\

( I nclu ído ps!ê_tql4:!glg20

§ 30 Seráo inscritos em dívida ativa pela Procuradoria-Geral Federal os créditos constituídos pelo INSS em
decorrência de benefício previdenciário ou assistencial pago indevidamente ou além do devido, inclusive na hipótese de
cessaçâo do benefício pela revogaÉo de decisáo iudicial, nos têrmos do disposto na Eijl] q38, de 22 de setembro de
fggQ, para a execução iudicial. (Be§laÉe_dêdqoela Medidâ Provisória no 871, de 2019)

§ 40 Será objeto de inscriÉo em dívida ativa, para os Íins do disposto no § 30, em conrunto ou separadamenle, o
tercêiro benelciado que sabia ou deveria saber da origem do benefício pago indevidamente em razão de Íraude, dolo ou
coaÉo, desdê que devidamente identificado em procedimento administralivo de responsabilÉaÉo. {lncluÍdo pglê
Medida Provisória no 871 , de 2019)

§ 50 O procedimento de que trata o § 40 seÍá disciplinado em regulamento, nos lermos do disposto na tgl0:qzg[,
de 29 de janeiro de 1999, e no art. 27 do Decreto-Lei no 4.657, de 4 de setembro de 1942. {lncluído p€!ê_Mesl!!h
Provisória no 87í, de 2019)

§ 60 A alienaÉo ou a oneraÉo de bens ou rendas, ou o início de um desses processos, por benericiário ou
responsabilizado inscrito em dívida ativa, nas hipóteses previstas nos § 30 e § 40, será presumida fraudulenta e caberá
ao regulamento disciplinar a forma de atíbuir publicidade aos débitos dessa natureza. (lncluído pe!e-U!e§!j!lê..lPMls{[ia

,-s.lgzl, de 2019)

§ 70 Na hipótese prevista no inciso V do caput, a autorizaÉo do desconto deverá ser rêvalidada anualmênte nos
têrmos do disposto no Regulamento. Ilncluído pela Medida Provisória no 871, de 2019)

Art. 1'16. Será fornecido ao beneficiário demonstrativo minucioso das importâncias pagas, discriminando-se o valor
da mensalidade, as diferengas eventualmente pagas com o período a que se referem e os descontos efetuados.

Art. 117. A empresa, o sindicato ou a êntidade de aposenlados devidamente legalizada poderá, mêdiante convênio
com a Previdência Social, encerreger-se, relativamente a seu empregado ou associado e respeclivos dependentes, de:

I - procêssar requerimênto de benefício, preparando.o e instruindo-o de maneira a ser despachado pela Previdência
Social;

ll - submeter o requerenle a exame médico, inclusive complementjar, encaminhando à Previdência Social o
respectivo laudo, para efeito de homologação e posterior concêssáo de benefício que depender de avaliação de
incapacidade;

lll - pagar benefício

Parágrafo único. O convênio poderá dispor sobre o reembolso das despesas da empresa, do sindicato ou da
.'tidade de aposentados devidamente legalizada, correspondente aos servigos previslos nos incisos ll e lll, aiustado por

valor global conÍorme o número de empregados ou de associados, mediante deduçáo do valor das contribuiçóês
previdenciárias a serem recolhidas pela empresa.

Art. 118. O segurado que sofreu acidente do trebalho tem garantida, pelo prazo mínlmo de doze meses, a
manutenÉo do seu contralo de trabalho na empresa, após a cessação do auxílio{oença acidentário,
independentemente de percepçáo de auxílio-acidente.

PaÍágraÍo único. iRevogado p§!ÀteiX1ll)gZ, de 1995)

Art. 119. Por intermédio dos estabelecimentos de ensino, sindicatos, associaçôes de classe, FundaÉo Jorge Duprat
Figuekedo de Segurança e Medicina do Trabalho-FUNDACENTRO, órgãos públicos e outros meios, serão promovidas
regularmênte instruÉo e formeÉo com vistas a incrementar costumes e atitudes prevencionistas em matéÍia de
acidente, especialmente do trabalho.

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a
proteÉo individual e coletiva, a Previdência Social proporá aÉo rêgressiva contra os responsáveas.

An. 121. O pagamento, pela Previdência Social, das prestaçóes por ecidentê do trabalho náo exclui a
responsabilidade civil da empresa ou de outrem.

Att. 122. (Revog@-p!ê_tci-!:_9=032, de 1995)
ParágraÍoúnico. {Revogadop€!ê_tgi!:..191032.,de1995)
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Art. 'Í22. Se mais vantajoso, Íicâ assêgurado o direito à aposentadoria, nas condições legalmente pÍevistas na data
do cumprimento de todos os requisitos necessários à obtenÉo do beneÍício, ao segurado que, tendo completado 35
anos de serviço, se homem, ou trinta anos, sê mulher, optou por permanecer êm atividade. {Restabelecido com
nova redacáo p_clê_tsinoq52Í!, de 1997) 

L I l
Ad. 123. (Revogado BeletgillgJq3z, de í995)

Art. 124. Salvo no câso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos seguintes beneÍícios da
Previdência Social:

| - aposentadoria e auxíliodoençâ;

ll - mais dê uma aposentadoria; ÍBCt!aÉ9_dêdAp€le_tCi!:L032, de 1995)

lll - aposentadoria e abono de permanência em serviço;

lV - salário-maternidade e auxílio-doença; Ílncluído dada pelaLei.lo ]9.1032, de 1995)

V - mais de um auxílio-acidente: {lncluído dada pgle_tgl0:9 1032, de '1995)

Vl - mais de uma pensão dêixada poÍ cônjuge ou companheiro, ressalvado o direito de opçáo pela mais
vantajosa. (lncluído dada p-ela_teln.9J032, de 1995)

PaÉgrafo único. É vedado o recêbimento conjunto do seguro{esemprego com qualquer beneficio dê preslação
üontinuada da Previdência Social, exceto pensáo por morle ou auxílio-acidente. ílncluído dada peleleil0!9JQ32,-çE
1995)

Art. 124-4. O INSS implementará pÍocesso administrativo eletrônico para requerimento de benefÍcios e serviços e
disponibilizará canais êletrônicos de atendimênto. (lncluído p€!ê_Medl§laPlqyisrÍiê_11821 dê 2019

§l"O|NSSÍacilitaráoalendimento,orequerimento,aconcessâo,amanutenÉoêarevisáodebenefíciospor
meio êletrônico e implementará procedimentos automatizados, de atendimento e prestaÉo de serviços por meio de
atendimento telefônico ou de canais remotos. Ílncluído pêêJed jdêl@VlsóÍê !., de 2019)

§ 20 Poderão ser celebrados acordos de coop€raÉo, na modalidade de adesáo, com órgãos e entidades da União,
dos Estados, do Distrito FedeÍal e dos Municípios para a recepÉo de documentos e apoio administrativo às atividades
do INSS que demandem serviços prêsenciais. (lncluído pslaMcçlidaProyigúê no 8ZL, de 2019)

§ 30 Os serviços de que trata o § 2o podeÉo sêr execulados pelas instituições Ílnanceiras pagadoras de benefícios
administrados pelo INSS. ílncluido pÉ!ê_!úcd jdêfrqylsóXê j !., de 20I9)

§ 40 A implementaÉo de serviços eletrônicos preverá mecanismos dê controle preventivos de fraude e
identificaÉo segura do cidadão. (lncluído pelAMedlda..rEr9vi§lrlie-E1gzl, de 20'19)

Art. 124-8. O INSS, para o exercício de suas compelências, observado o disposto no art. 198 da Lei no 5.172, de
z5 de outubro de 1966, terá acesso a todos os dados de interesse para a rêcepção, a análise, a concessão, a revisáo e a
manutenção de benefícios por elê administrados, em especial: {lncluído pelAMcdic!ê_PÍavlsliiao" gZ1, de 2019)

l- os dados administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia;
llncluído p€la Mcdicla Preyigiriê-d!921, de 2019)

ll - os dados dos registros e dos prontuários eletrônicos do Sistema Unico de Saúde - SUS, adminislrados pelo
Ministério da Saúde; (lncluído Bele[{€r[rlaProyigÍ!ê_Digzl, de 201 9)

lll - os dados dos documentos médicos mantidos por entidades públicâs e privadas, sendo necessário, no caso
destas últimas, a celebraÉo de convênio para gaÍantir o acesso; e (10çlCÍsl9_p9!ere9ljCê_PIgyiséIe_úgz[, de 2019)

lV - os dados de movimentaÉo das contas do Fundo de Garentia por Tempo de Serviço - FGTS, instituído pela Lei
no 5.107, de '13 de setembro de 1966, mantidas pela Caixâ Econômica Federal. Ilncluído pl]elúedlde-PIqyisó!!e-!:-871,
de 2019)

§ 10 Para Íins do cumprimento do disposto no caput, serão preservados a integridade dos dados e o sigilo dos
dados acessados pelo INSS. eventualmente existente. {lncluído pglAMesli§!ê-Pleytsrtle-oo gzl, de 2019)

§ 2" O Ministério da Economia terá acesso às bases de dados geridas ou administradas pelo INSS, incluída a folha
de pagamento de benefícios com o detalhamento dos pagamentos. {lncluído pelaM€§lic!ê-Provislifie nlllzl, de 2019)

§ 30 As bases de dados e as informações de que tratam o caput e o § 1o poderão ser compartilhadas com os
regimes próprios dê previdência social, para estrita utilização em suas atribuiçóes relacionadas à recepÉo, à análise, à
concessão, à revisãoeà manutenÉo de beneÍícios por eles administrados, preservados a integridade dos dados e o
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sigilo eventualmente exislênte, na Íorma disciplinada coniuntamente pela Secretaria Especial de Previdência e Tlahalho
do Ministerio da Economia e pelo gestor dos dados. (lncluído p-elaÍúCslislaPrgvisÍlli4i8zl, de 2019) '-t') ,

§ 40 Fica dispensada a celebíeÉo de convênio, acordo de cooperaÉo técnica ou instrumentos congêneres para a
efetivaÉo do acesso aos dados de que trata o caput, quando se trataÍ de dados hospedados por órgãos da
âdministraÉo pública federal, e caberá ao INSS a responsabilidade de arcar com os custos envolvidos, quando houve(
no acesso ou na eíraçáo dos dados, excêto quando estabêlecido de forma diversâ entre os órgãos envolvidos.
ílncluido oela Med Provisória no 871 , de 2019)

§ 5o As solicitaçÕes de acesso a dados hospedados por entídades privadas possuem característica de requisiÉo,
dispensados a celebraÉo de convênio, acordo de cooperaçáo técnica ou instrumentos congêneres para a efetivaÉo do
acesso aos dados de que trata o caput ê o Íessarcimento de eventuais custos. {hç!UÍglqrcE_Uedjdêggy!sé!ê_n:_921,
de 2019)

Àft. 124-C. O servidor responsável pela análise dos pedidos dos benefícios previstos nesta Lei motivará suas
decisÕes ou opiniÕes técnicâs e responderá pessoalmente apenas na hipótese de dolo ou erro grosseiro. {lncluído pelA
Medida Provisória no 871 , de 20 19)

Atl. 124-D. A administraÉo pública íederal desenvolverá ações dê segurançâ da informaÉo e comunicaçóes,
incluídas as dê segurança cibernética, de segurânça das infraestruturas, da qualidade dos dados e da segurança de
interopêrabilidade de bases governamenlais, e efetuará a sua integrâÉo, inclusive com as bases de dados e
informaçôes dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal, com o obietivo de atenuar riscos e inconformidades em
pagamentos de benefícios sociais. (lncluido pslaMCdislaPlgyigirie_Eo igzl, de 2019)

T|TULo IV
DAS DTSPOSTÇOES F|NATS E TRANSTTÓRrAS

Art. 125 .Nenhum benefício ou serviço da Previdência Social poderá ser criado, majorado ou estendido, sem a
correspondente fonte de custeio lotal.

Art. 125-4. Competê ao lnstituto Nacional do Seguro Social - INSS realizar, por meio dos seus próprios agentes,
quando designados, lodos os atos e procedimentos necessários à veriÍicaçáo do atendimento das obígaçÕes não
tributárias impostas pela legislação previdenciária e à imposição da multa por seu eventual descumprimento.
(lncluído pela Lei no 11.941, de 2009)

§ 1a A empresa disponibilizará a servidor designado por dirigente do INSS os documentos necesúrios à
comprovaÉo de vínculo empregatício, de prestaÉo de serviços e de remuneraçáo relâtivos a lrabalhador previamente
identiÍicado. (lncluído oela Lei no 11.941, de 2009)

§ 2s Aplica-se ao disposto neste artigo, no que couber, o âí. 126 desta Lei

2009)
(l ncl u ído pe!ê_teú:!l=9,11, de

§ 3s O disposto neste artigo nâo abrange as competências atribuídas em caráter privativo aos ocupantes do cargo

de Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil previstas no inciso I do câput do art. 6c da Lei ns 10.593, de 6 de

^zembro de 2002. {lncluído Ela lci no !L941, de 2009)

Art. 126. Das decisões do lnstituto Nacional do Seguro Social-INSS nos processos de interessê dos beneÍiciários e
dos contribuintes da Seguridade Social caberá recurso para o Conselho de Recursos da Previdência Social, conforme
dispuser o Regulamento. (8edaçés !êdê-p§.la_tci!:$28, de 1997)

§ 1e (Revogado psl4teln" '!.:L24, de 2008)

§20 (Revogado pelg_tel0o 'LLZZ, de 2008)

§ 30 A propositura, pelo beneÍiciário ou conaibuinte, de aÉo que tenha por objêto idêntico pedido sobre o qual
versa o procÉsso administrâtivo importa renúncia ao direito de recorrer na êsfêra administrativa e desistência do recurso
interposto. Ilncluído pslateln" 19.2!1, de 20.11.98)

Art. 127. (Revogado p§!ê_tej_D:_92!L, de 20.11.98)

Art. 128. As demandas judiciais que tiveÍem por objeto o reajuste ou a concessão de benefícios regulados nesta Lei
cujos valores de execuÉo não forem superiores a R$ 5.180,25 (cinco mil, cento e oitenta reais e vinte e cinco centavos)
por autor poderão, por opção de cada um dos exeqüentes, ser quitadas no prazo de eté sessenla dias após e intimaÉo
do trânsito em iulgado da decisáo, sem necessidade da expedição de precátório. Í8gteÉ9-dêdê-pdê-tci-!:
10.099, de 2000)

§ 1o É vedado o fracionamento, repartiÉo ou quebra do valor da execução, de modo que o pagâmento se Íaça, em
parte, ne forma estabelecida no caput e, em parte, mediante expediÉo do precatório. {lncluído pe!g-§i3o '!!.]Q91,
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§ 20 É vedada a expediçáo de precatório complementar ou suplementar do valor pago na forma do caput.
(lncluído p€leteloo 101099, de 2000)

§ 30 Se o valor da execuÉo ultrapassar o estabelecido no caput, o pagamento far-se-á sempre por meio deprecatóÍio. {lncluídope!ê_tel0:L!!.j19j9,de2000)

§ 40 É faculüada à parte exeqüente a renúncia ao crédito, no que exceder âo valor estabelecido no caput, para que
possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma ali prêvista. (lnctuído pela_tgieloJ0gg, de
2000)

§ 50 A opçáo exêrcida pela parte para receber os seus créditos na forma prevista no caput implica a Íenúncia do
restiânte dos créditos porventura existêntes e que sejam oriundos do mesmo procêsso. (lncluído pg!ê_tel n1
10.099, de 2000)

§ 60 O pagamento sem prêcatório, na Íorma prevista neste artigo, implica quitaÉo total do pedido conslantê da
petiÉo inicial e determina a extinção do processo. (lncluído pdêltCi!:l !.099, de 2000)

oa02no19

de 2000)

§ 70 O disposto nestê artigo náo obsta a interposiÉo de embargos à execuÉo por parte do INSS
pslê_tei_E:14-099, de 2000)

Art. 129. Os litígios e medidas cautelares relativos a acidentes do trabalho serão apreciados:

905

(lncluÍdo

l- na esfera administratúa, pelos órgãos da Previdência Social, segundo as regÍ:ls e prazos aplicáveis às demais
píestaçôes, com prioridadê pâra conclusão; e

ll - na via iudicial, pela Justiça dos Estados e do Distrito Federal, segundo o rilo sumarÍssimo, inclusive durante as
férias forenses, medianle petiÉo instruída pela prova de efetiva notiÍicação do evento à Previdência Social, através de
Comunicâçáo de Acidente do Trabalho-CAT.

Parágrafo único. O procedimento judicial de que Íata o inciso ll destê artigo é isento do pagamento de quaisquer
custas e de verbas relativas à sucumbência.

Art. '130. Na execuÉo contra o lnstitulo Nacional do Seguro Social-lNsS, o prazo a que se referê o art. 730 do
Código de Processo Civil é dê trinta dias. (Eedaçê9_dêdap€ls_teln" 9.]528, de 1997)

Art 131.0 Manistro da Previdência e Assistência Social poderá autorizar o INSS a formalizar a desistência ou
absler-se de propor açÕes e recursos em processos judiciais sempre que a aÉo versar matéria sobre a qual haia
declaraÉo de inconstitucionalidade proíerida pelo Supremo Tribunal Federal - STF, súmula ou iurisprudência
consolidada do STF ou dos tribunais supeíores. ÍBedAçáA_dêdapelA 1ci!:§12g, de 10.12.97)

Parágrafo único. O Ministro da Previdência e Assistência Social disciplinará as hiÉteses em que a administraÉo
previdenciáÍia íederal, relativamenle aos crédilos previdenciários baseados em dispositivo declarado insconstilucional
por decisão deÍinitiva do Supremo Tribunal Federal, possa: ilncluído p€latelno 19,1529, de 1997)

a) abster-se de constituí-los; (lncluído p9l4teiJ1:..l9j52g, de 1997)

b) retiÍicar o seu valor ou declará-los extintos, de oÍício, quando houverem sido constituídos anteriormente, ainda
que inscritos em dívida ativa; (lncluido pelaLei49.,l2ll, de 1997)

§ 10 Os valorês, a partir dos quais se exigirá a anuência do Procurador-Geral ou do pÍesidente do INSS, seráo
definidos periodicamentê pêlo CNPS, através de resolugáo própria.

§ 20 Até que o CNPS defina os valoÍes mencionados neste artigo, deveráo ser submetidos à ânuência prévia do
Procurador-Geral ou do presidente do INSS a formalizaÉo de desistência ou transigência judiciais, quando os valores,
referentes a cada segurado considerado separadamente, superarem, respectivamente, 10 (dez) ou 30 (trinta) vezes o
teto do salário.de-beneíício.
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c) íormular dêsistência de açôes de execuÇão fiscaliá ajuizadas, bem como deixar dê interpor recursos de decisÕes
judiciais. Ilncluído pslateln" 9r2g, de 1997)

Art. 132. A formalizaÉo de desistência ou transigência judiciais, por parte de procurador da Previdência Social, será
sempre precedida da anuência, por escrito, do Procurador-Geral do lnstituto Nacional do Seguro Social INSS, ou do
presidente desse órgão, quando os valoÍes em litígio ultrapassarem os limites definidos pelo Conselho Nacional de
Previdência Social - CNPS.
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. Art. 133. A infraçáo a qualquêr dispositivo desta Lei, para a qual náo haja penalidade êxpressamente cominada,
sujeita o rêsponsável, conÍormê a gravidade da infrâção, à multa variável dê ir$ IOO.OOO,OO (cem mil cruzelros) ãCf$f
10.000.000,00 (dêz milhóes de cruzêiros). Atualizações deconentes de normas de hierarquia inferior J' -; t-.,

Parágrafo único. (Revogado pglatgldll!_]zll, de 2009)

Art. 134. Os valores expressos em moeda corrente nesta Lei seráo reajustados nas mesmâs épocas e com os
mesmos índices utilizâdos para o reajustamento dos valores dos benefícios (Bedaçêe-dedap-ciaMcdida
Provisória no 2 87-'13. de 2001) íVide Medida Provisória no 31ô, de 2006)

Art. 135. Os salários-de-contribuiÉo util2ados no cálculo do valor de beneíício serão considerados respeitando-se
os limites mínimo e máximo vigentês nos meses â que se reÍerirem.

Art. 136. Ficam eliminados o menor e o maior valor-teto para cálculo do salário{e-benefício.

Ârt. 137. Fica extinto o Programa de Previdência Social aos Estudantes, instituído pela Lei no 7.004, de 24 dejunho
qe 1982, mantendo-sê o pagamento dos benefícios dê prestação continuada com data dê início até a entrada êm vigor
desta Lei.

Art. 138. Ficam êxlintos os regimes de Previdênciâ Social instituídos pêla Lei ComDlementâr o 11. de 25 de maio
de 1971, e pela Lei no 6.260, de 6 de novembro de 1975, sêndo mantidos, com valor náo inÍerior ao do salário mínimo,
os beneÍícios concedidos até a vigência desta Lei.

Parágrafo único. Para os que vinhâm contribuindo regularmente para os regimes a que se refere este artigo, sêrá
-ontado o tempo de contribuição para fins do Regime Geral de Previdência Social, conÍorme disposto no Regulamento.

Art. 139. (Revogado pelablno r9.r529, de '1997)

1o. íRevogado p€latslEllSã!, de 1997)
I - {Revogado p€!aLsi_q1l52ê, de 1997)
ll - (Revogado p€!s_tsld19..l52g, dê 1997)
lll - {Revogado p9!ê.LqLlllzê, de 1997)

{Revogado ps!ê_teld:..19..1529, de 1 997)
30 ÍRevogado p€!a_tsir:L529, de 1997)

(Revogado p€la-tsúll5zê, de 1997)
Art. 140. {Revogado p€laLqúll52§, de 1997)

ÍRevogado pelatelÉg1529, de'1 997)
(Revogado BglAteln:..191528, de 1 997)
ÍRevogado Bglê_tglno 191529, de 1997)
(Revogado pslatgln" 19.1529, de 1997).
íRevogado p_claLslflL52g, de 1997)
(Rêvogado p€E_tslflq52g, de 1997)

Art. 141. {Revogado p€latgloo 91529, de 1997)
10 ÍRevogado p€âteúo 19r52E, de 1997).

(Revogado pslAtgln:..l9r52E, de í 997)

Art. '142. Para o segurado inscrito na Previdência Social Urbana até 24 dê julho dê 1991, bem como para o
trabalhador ê o êmpregador rural cobertos pela Previdência Social Rural, a carência das aposentadorias por idade, por
tempo de serviço e espêcial obedecerá à seguinte tabela, levando-se em conta o ano em que o segurado im
todas as condiçóes necessárias à obtenÇão do benefício: (ECt!açê9_dêdAp_C.le_tCi!:_9-032, de í995)

Ano de im emen o das condiçÕes Meses de contribuiçáo exigidos

1991 60 meses

1992 60 meses

1993 66 meses

1994 72 meses

1995 78 meses

1996 90 meses

1997 96 meses

'1998 102 meses

108 mêsês

114 meses

'120 meses

1999

2000)tc,t
(
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